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Mãos-à-obra 

na batalha do voto! 

A campanha eleitoral das autárquicas de 89 
acaba de entrar na recta final. 

Chegou à fase decisória, mudou de 
qualidade, a batalha directa pelo voto começou. 

É uma batalha que vai seguramente endurecer 
até ao momento das decisões. 

Para os comunistas e os seus aliados vai ser 
necessário redobrar de esforços, reforçar os 
contactos com o povo, concitar a adesão popular 
às suas propostas e objectivos. 

Em todas as regiões do País, logo na primeira 
hora do dia 5 e depois de uma pre'-campanha - 
medição-de-forças, a CDU (Coligação De- 
mocrática Unitária), lá onde concorre com listas 
próprias ou onde o faz integrada noutras coliga- 
ções ganhou a rua, arrancou para a decisiva batal- 
ha do voto com todas as suas energias, o seu ini- 
gualável activo de trabalho áo serviço das popu- 
lações locais, com todo o seu entusiasmo e dina- 
mismo, com uma forte confiança nas possibilida- 
des de alargamento da sua base eleitoral e da sua 
área de gestão autárquica no plano nacional, de 
um êxito eleitoral que está objectivamente ao seu 
alcance. 

Contudo, nesta nova fase da campanha uma 
característica oriunda de áreas exteriores às que 
lhe são próprias tem assumido vulto e ganho um 
relevo insuspeitado: a sua excepcional projecção 
política no contexto mais gerai da situação que 
vivemos. 

Inevitavelmente, as eleições autárquicas do 
dia 17, numa área social profundamente sensível 
à vida diária dos portugueses, mexem com toda a 
política do Governo, vão inserir-se na vasta frente 
de contestação popular generalizada da acção 
dos governantes, da sua ofensiva de restauração 
acelerada do capitalismo monopolista de Estado 
com toda a sua dinâmica de classe, as suas pro- 
fundas implicações económicas, sociais e 
políticas, os seus agudos antagonismos de inter- 
6SSGS. 

Realizam-se, por outro lado, numa conjuntura 
de exacerbadas contradições e perturbações 
políticas e de confusão ideológica num mundo 
onde se estão produzindo importantes desloca- 
mentos de forças e bruscas mutações geo- 
políticas numa dimensão ainda imprevisível e 
num sentido ainda por definir-se com a ne- 
cessária clareza. 

Particularmente, esta componente externa 
de que os acontecimentos últimos nos 
países Socialistas são maiores responsá- 

veis, constitui o alimento ideológico principal da 
campanha reccionária contra a força mais repre- 
sentativa da CDU - o PCP - tendente a desencora- 
joar e desmobilizar a sua base eleitoral, a fomen- 
tar entre os seus eleitores potenciais o fenómeno 
abstencionista que poderia traduzir-se numa di- 
minuição da sua área de gestão autárquica e 
numa perda de posições. 

Não é qualquer projecto sério de gestão do 

Poder Local mas o anticomunismo mais grossei- 
ro e desenfreado o que enforma o miolo da propa- 
ganda eleitoral da direita restauracionista e das 
suas tentativas di visionistas da un idade e da con- 
vergência democráticas, lá onde sob formas di- 
versas se avançou no entendimento entre demo- 
cratas. 

O Governo PSD/Cavaco Silva que se eviden- 
cia como principal orgão de campanha do partido 
governante para as eleições autárquicas, mobili- 
za para a sua cruzada anticomunista não somente 
os orgãos de comunuicação social estatizados 
que manipula como, além do Governo, orgãos de 
soberania como a própria Assembleia da 
República que a sua maioria domesticada, onde 
elementos provocadores preponderam, põe ao 
serviço dos seus objectivos partidários. 

A feroz campanha anticomunista da direita 
governante - a que são permeáveis alguns ele- 
mentos de outras áreas políticas - tem, além dis- 
so, o objectivo de desviar as atenções do povo 
das chagas e buracos da sua política. 

Ogõverno PSD e o Primeiro Ministro em pes- 
soa percorrem o País, principalmente as 
áreas em que o seu domínio é pericli- 

tante, exercendo de modo ilegítimo o seu peso 
político, empenhando o próprio governo e os 
recursos do aparelho de Estado na sua demago- 
gia eleitoralista. 

Cavaco e o seu Governo exibem e avolumam 
as suas «benfeitorias» mas deixam na sombra os 
pôdres da sua acção governativa: a corrupção, a 
profunda injustiça social, as indignas transac- 
ções monopolistas principalmente em beneficio 
do capital estrangeiro, da nossa economia e da 
nossa independência nacional. 

A carta-circular do ministro Peneda aos refor- 
mados e pensionistas a quem o Governo distri- 
buiu agora umas míseras migalhas para corrom- 
per o voto dos velhos trabalhadores é um modelo 
de demagogia e de ocultação da verdade. 

O ministro Peneda que assina a «missiva» aos 
reformados desejando-lhes cinicamente «um 
bom Natal e um Feliz Ano Novo», jogando com as 
percentagens, exalta os 209% em 4 anos das 
pensões mínimas do regime geral e os 17 000 
escudos agora atribuídos, silenciando o facto de 
já em Dezembro de 1987, há dois anos portanto, o 
MURPi reivindicar o aumento, inegavelmente 
modesto, das pensões mínimas para 17100 escu- 
dos. 

Mas pudicamente silencia o facto dos aumen- 
tos de «apenas» 56,4% para os titulares dos car- 
gos políticos num único ano totalizarem, no caso 
do Presidente da República o equivalente ao 
montante de 30,7 pensões mínimas de 17 contos, 
para o Primeiro Ministro de 25,7, para os m inistros 
de 19 e para os deputados o equivalente ao de 10 
pensões mínimas! 

Silencia também que em 10 anos o PSD foi Go- 
verno duante 8 anos e que no total dos 84 ministé- 
rios de todo este período o PSD mais os 13 do CDS 

e mais os 9 «independentes» do PSD ocuparam 
78 dos ministérios! 

A bagunça das reprivatizações assume ver- 
dadeiro caracter de alienação da titulari- 
dade portuguesa de empresas-chave das 

finanças e de outras empresas de sectores 
básicos da economia nacional. 

Depois da alienação da Unicer para o grupo 
colombiano «Bavária», do BIA para o grupo es- 
panhol Banesto, da «Opus-Dei», que numa sim- 
ples operação bolsista meteu nos cofres da 
SONAE de Belmiro de Azevedo um lucro de 2 
milhões de contos(!) da Aliança Seguradora para 
o grupo francês UAP, da EPSI e CNP para um 
grupo finlandês, foi agora a vez da escandalosa 
privatização da Seguros Tranquilidade, de que o 
grupo Espirito Santo em plena reconstituição em 
Portugal, associado ao grupo Rockefeller, conse- 
guiu já obter 33% dos 49% do capital reprivatizado 
numa operação especulativa que sobrevalorizou 
até aos 15 300$00 acções cujo valor facial inicial 
era apenas de 4 800$00! 

A operação «Tranquilidade» rendeu ao «saco 
azul» do governo 25,8 milhões de contos e, junta- 
mente com o do BTA, perfaz para já uma receita de 
54,5 milhões de contos e que permite admitir que 
os 150 milhões de contos inicialmente previstos 
da operação «privatizações» pelo governo serão 
largamente superados. 

E nesta dinâmica fluem os escândalos da cor- 
rupção em departamentos do próprio governo 
que estão em apuramento um último dos quais é 
da própria fiscalização de impostos. 

Como se vê, sob o vozear anticomunista dos 
responsáveis do PSD a propósito dos «aconteci- 
mentos do Leste» «algo está pôdre no reino da 
Dinamarca» isto é nos antros do Governo do 
PSD e de Cavaco Silva. 

E entretanto - no meio desta poeirada da di- 
versão anticomunista e de perturbação das 
consciências através da qua I se pretende 

neutralizar e obliterar o eleitorado da CDU e des- 
viar das escandaleiras e buracos da administra- 
ção cavaquista as atenções dos portugueses - os 
eleitores democratas e os simples cidadadãos, 
que, independentemente das suas opções 
políticas, se habituaram a dar o seu voto aos can- 
didatos da CDU que justamente ostentam a legen- 
da de «honestidade, trabalho e competência», 
eatâo diante de um claro dilema: 

Ou recusar firmemente a tentação do absten- 
cionismo inoculada pela propaganda do PSD e 



dos seus apêndices ideológicos e dar o seu voto 
a uma gestão autárquica de reconhecido e prova- 
do mérito personalizado nos candidatos da CDU e 
capitalizado pela Coligação Democrática 
Unitária, de reforçar e dignificar através do voto 
consciente o Poder Local democrático; 

Ou, pelo contrário, de!xar-se tentar pelos 
«profetas da desgraça» do anticomunismo 
«primário» ou «universitário» e pelas loas da di- 
reita restauracionista e ficar no dia 17 em casa, a 
possibilitar com uma condenável abstenção de 
voto na CDU, o assalto às autarquias de elemen- 
tos desqualificados, insensíveis à complexa pro- 
blemática de um Poder Local ao serviço das po- 
pulações, permeáveis ao canto de sereia da cor- 
rupção moral e política. 

Os partidos, organizações e democratas inde- 
pendentes, que de uma forma ou de outra inte- 
gram as listas da CDU e todos os seus activistas 
têm o dever de se lançarem na batalha eleitoral do 
dia 17 com determinação e espirito de abertura. 

A campanha da CDU e das coligações «Por 
Lisboa», «Desenvolver Setúbal» e «Mãos à obra 
pela Covilhã» está colhendo neste início da batal- 
ha do voto resultados altamente positivos. 

O comício-festa de Lisboa de abertura da cam- 
panha é um indicativo do acolhimento de massas 
da coligação que integra o PCP, o PS, o PEV e o 
MDP. 

O debate dos autarcas da CDU da Amadora 
com um grande número de empresários que nos 
candidatos da CDU vêem uma garantia de abertu- 
ra às suas actividades; o estabelecimento de uma 
unidade de montagem da Ford em Palmela e de 
outros empreendimentos em Sines - todos os 
concelhos de gestão CDU - são realizações que 
desmentem as opiniões alarmistas de Cavaco 
Silva quanto ao «retraimento dos investidores» 
nas autarquias dirigidas pela CDU. 

Até ao encerrar da campanha o trabalho mo- 
bilizador para o voto deve intensificar-se. 
Os comunistas e os seus aliados, os 

partidos convergentes nas diversas coligações 
em que participa o PCP têm de pôr à prova a 
«nossa televisão», isto é, o nosso trabalho escla- 
recedor e mobilizador de massas, porta-a-porta, 
rua-a-rúa, bairro-a-bairro. 

É o contacto e auscultação directos com as 
populações locais que torna possível conscien- 
cializar os indiferentes, os propensos à absten- 
ção na área eleitoral da CDU e dos seus aliados. 

Esse activo empenho é o meio mais eficaz e 
seguro de assestar uma séria derrota na direita 
governante, de fazer triunfar em cada célula 
autárquica do Poder Local um projecto de- 
mocrático de que a CDU é a grande força inspira- 
dora. 

Na batalha do voto não pode haver desfaleci- 
mantos nem tréguas. Só na base de um aturado 
esforço e activismo é possível potenciar o êxito 
eleitoral nas eleições do dia 17. 

Mãos à obra, Amigos! 

if 

Resumo 

29 
Qnarta-feira 

A greve de dois dias dos professo- 
res termina hoje, tendo obtido uma 
adesão de 75 por cento, segundo a 
FENPROF. ■ O reatamento entre o 
Sindicato dos Transportes Rodoviá- 
rios e Afins (SITRA) e a UGT passa 
pela demissão de Vítor Hugo Sequei- 
ra, afirma dirigente daquele sindicato. 
■ Os activistas sindicais da metalur- 
gia e metalomecânica reafirmam em 
plenário a realização no dia 7 de De- 
zembro de uma jornada de luta do 
sector, com uma greve de 24 horas. 
■ O general Michel Aoun apela à 
França para não se opor aos que de- 
sencadearem uma nova vaga de vio- 
lência no Líbano. ■ A Assembleia 
checoslovaca reúne-se em Praga 
para aprovar uma revisão constitu- 
cional de modo a permitir a realiza- 
ção de eleições livres. ■ A guerrilha 
salvadorenha lança um novo ataque 
à capital do país. ■ Radjiv Gandhi 
apresenta a sua demissão e a do 
seu executivo ao presidente Ramas- 
wamy Venkataram. ■ O Soviete Su- 
premo aprova uma amnistia para to- 
dos os soldados do Exército que co- 
meteram crimes durante a guerra do 
Afeganistão. ■ A Eslovénia, Repúbli- 
ca Federal da Jugoslávia, decide fe- 
char as fronteiras para impedir a en- 
trada em Ljubljana. ■ O secretário- 
-geral do Partido Unificado da Ale- 
manha (PSUA), Egor Krenz, assina 
uma petição visando garantir um 
voto de confiança no sistema socia- 
lista; entretanto Egor Krehz afirma 
que uma confederação com a Ale- 
manha Federal era possível desde 
que condicionada á manutenção de 
dois Estados alemães independentes 
e soberanos, mas que a unidade da 
Alemanha não é de considerar. 

30 
Qninta-feira 

O grupo parlamentar do PCP apre- 
senta na Comissão de Economia 
propostas de alteração ao Orçamen- 
to de Estado para 1990. ■ A Câmara 
do Porto autoriza em sessão cama- 
rária a construção de um siio-auto no 
imóvel de «O Primeiro de Janeiro». 
■ Médicos suspendem greve de qua- 
tro dias, depois de o Governo ter ce- 
dido nalguns pontos importantes. 
■ São suspensas as greves da Carris 
e Metropolitano e desconvocada a 
da Transtejo, enquanto a da Rodo- 
viária Nacional foi reduzida a 24 ho- 
ras, a cumprir no dia 6 de Dezembro. 
■ Mikhail Gorbatchov propõe em 
Roma a realização no próximo ano, 
em Helsínquia, de uma cimeira dos 
35 países europeus, Estados Unidos 
e Canadá, para debaterem a situa- 
ção na Europa. ■ O governo checos- 
lovaco decide iniciar o desmantela- 
mento dos equipamentos técnicos e 
de engenharia instalados ao longo 
da fronteira com a Áustria. ■ Alfred 
Herrhausen, presidente do Deutsche 
Bank, morre vitimado por um atenta- 
do bombista em Bad-Houmbourg. 
■ A pianista portuguesa Maria João 
Pires é eleita candidata ao prémio 
comunitário «Mulher da Europa». 

Sexta-feira 

Luís Sá intervém numa sessão em 
Algés conjuntamente com o candida- 
to da CDU à Câmara Municipal de 
Oeiras. ■ Corazón Aquino, presidente 
das Filipinas, retoma o controlo da 
situação no seu país após uma ten- 
tativa de golpe. ■ O novo governo 
grego de salvação nacional apresen- 
ta no Parlamento um projecto de or- 
çamento para os seus cinco meses 
de governação. ■ Mikhail Gorbatchov 
e o Papa João Paulo II encontram-se 
pela primeira vez, num acontecimen- 
to já considerado como histórico. ■ A 
Câmara do Povo da República De- 
mocrática Alemã aprova por maioria 
a abolição do papel dirigente do par- 
tido marxista-leninista, previsto no ar- 
tigo da constituição. 

2 
Sábado 

Álvaro Cunhal participa num almo- 
ço-convívio no Tramagal, em encon- 
tros em Vila Nova da Barquinha, na 
Golegã, Chamusca e num jantar-con- 
vívio em Almeirim. ■ Realiza-se o 
Encontro Nacional de Teatro no audi- 
tório da Faculdade de Letras, numa 
iniciativa do recém-criado Centro 
Português de Teatro. ■ Decorre a ci- 
meira americano-soviética a bordo 
dos cruzadores lança-mísseis norte- 
-americano Belknap e o soviético 
Slava, na Baía de Marsaxlokk, em 
Malta. ■ Wishwanat Pratap Singh, de 
58 anos, presta juramento como pri- 
meiro-ministro da índia. ■ É anuncia- 
do que se realizará nos dias 10 e 11, 
na Guatemala ou Costa Rica, a ci- 
meira extraordinária dos presidentes 
dos países centro-americanos. ■ O 
deputado soviético Andrei Sakharov 
e outros quatro deputados convocam 
uma greve geral de duas horas para 
o próximo dia 11 para reivindicar a 
inclusão na agenda do projecto de 
eliminação do artigo sexto da consti- 
tuição referente ao papel dirigente do 
PCUS no país. 

3 
Domingo 

4 
Segunda-feira 

Arranca oficialmente com uma fes- 
ta no Pavilhão Carlos Lopes a cam- 
panha eleitoral da coligação «Por 
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Candidatos da CDU no Porto efec- 
tuam uma visita aos bairros do Viso 
é de Francos. ■ A Juventude CDU 
promove o Festival Novo Rock Ama- 
dora, com a participação de nove 
bandas. ■ O Comité Central e o Po- 
litburo do Partido Socialista Unificado 
da Alemanha demitem-se em bloco; 
ainda nesta reunião Erich Honecker 
e outros antigos dirigentes são expul- 
sos do PSUA devido a abusos de 
poder e má governação. ■ O ministro 
filipino da Defesa, Fidel Ramos 
anuncia que a tentativa de golpe foi 
esmagada e que o exército procede 
a operações de rescaldo na zona de 
Makati, onde se encontram entrin- 
cheirados alguns núcleos de militares 
revoltosos. ■ Ladislav Adamec, pri- 
meiro-mínistro checoslovaco apre- 
senta o novo executivo ao Presiden- 
te da República, Gustav Husak. 

Lisboa». ■ O secretário-geral do 
PCP, Álvaro Cunhal, expressa a soli- 
dariedade do Partido ã luta do povo 
palestiniano, durante um encontro 
com o director do Departamento Po- 
lítico da OLP, Abu Jaffar. ■ O défice 
da Balança Comercial portuguesa 
atinge 973,9 milhões de contos em 
1988, mais 48,85 por cento do que 
em idêntico período do ano passado. 
■ O grupo «Os Verdes» no Parla- 
mento Europeu está reunido em Lis- 
boa para preparar a sua intervenção 
no próximo plenário da Assembleia 
da CEE. ■ O Estado-Maior General 
das Forças Armadas toma posse ad- 
ministrativa da herdade de Malhada 
de Meias, em Alcochete, no âmbito 
do projecto de alargamento do Cam- 
po de Tiro de Alcochete. ■ A cimeira 
do Tratado de Varsóvia, reunida em 
Moscovo, termina com o anúncio, 
por parte da URSS, Hungria, Poló- 
nia, RDA e Bulgária, de que a inter- 
venção na Checoslováquia em 1968 
constituiu um acto de ingerência nos 
assuntos internos de um Estado so- 
berano. ■ O presidente angolano, 
José Eduardo dos Santos, chega a 
Havana para assistir aos funerais 
dos soldados cubanos mortos em 
Angola. 

Terça-feira 

Tem início a campanha eleitoral 
para as autarquias ■ Na Assembleia 
da República, os partidos e o Gover- 
no debatem os recentes aconteci- 
mento no Leste europeu ■ Trabalha- 
dores da Função Pública protestam 
no parlamento contra a integração 
dos trabalhadores da educação nas 
autarquias ■ A UGT envia carta à 
CGTP desistindo da reunião entre as 
duas estruturas sindicais e acusando 
a Intersindical de continuar a ter «es- 
talinistas» ■ Estruturas sindicais dos 
transportes desconvocam greve na 
Rodoviária Nacional ■ Morre Madale- 
na Azeredo Perdidâo ■ Karoly Grosz, 
antigo secretário-geral do POSH afir- 
ma que o seu partido, formalmente 
dissolvido, continua forte, com 100 
mil membros ■ Eric Honecker, ex- 
-presidente da RDA e ex-secretário- 
-geral do PSUA encontra-se sob pri- 
são domiciliária, em Berlim. 
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A forca 

também 

da diferença 

Na festa-comício que a coligação PS-PCP-MDP-PEV 
realizou segunda-feira à noite no Pavilhão Carlos 
Lopes, Jorge Sampaio apontou sete razões principais 
para votar nas listas «Por Lisboa»: porque esta 
representa a vontade de mudança do eleitorado -1; 
porque dará voz e decisão aos lisboetas - 2; porque 
tem uma ambição para a capital - 3; porque é 
necessário um grande compromisso por Lisboa - 4; 
porque significa responsabilidade e competência - 5; 
porque é uma equipa - 6; porque o futuro presidente da 
Câmara não está só - 7. 
Argumentos fortes, que foram apoiados 
energicamente pelos milhares de pessoas que 
encheram mesmo aquele vasto recinto, apesar da 
noite ser de chuva e cinema mais barato. 
A forma inovadora que assumiu a iniciativa mostrou 
outra razão para a força da coligação que se propõe 
pôr termo a 10 anos de mau governo na capital: a 
força, também, da diferença, da novidade que substitui 
com imaginação a rotina, do vigor jovem que faz dos 
dias de hoje o começo do futuro. 

/ 

Lisboa, 4 de Dezembro - um comício diferente para uma campanha em força «Por Lisboa» 
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Passava já da hora marca- 
da um bom bocado, e do Pa- 
vilhão ainda o repórter de 
uma rádio lisboeta informava 
que as coisas se estavam a 
compor. E estavam mesmo. 
O atraso teve contudo um 
mérito: quem chegou a horas 
foi-se adaptando a um 
cenário pouco habitual em 
comícios. 

É que aquele Pavilhão dos 
Desportos estava mesmo di- 
ferente; na bancada central 
destacava-se uma bateria de 
32 televisores sobre um 
pórtico vermelho, tudo insta- 
lado num palco aberto; numa 
das bancadas de topo, onde 
se instalou uma grande 
quantidade de jovens 
apoiantes da coligação, so- 
bressaíam os símbolos da 
coligação - e panos de cores 
vivas, com dizeres como «O 
nosso candidato toma banho 
em casa» ou «O Sampaio é 
demais, Marcelo pYa Cas- 
cais». Por entre a assistên- 
cia, reconhecia-se aqui e ali 
muitas caras conhecidas da 
política, da cultura, dos sindi- 
catos. A meio da bancada 
principal - a primeira a ficar 
repleta - impunha-se o apara- 
to do som e da imagem. 

Entretanto, ia chegando 
mais gente. Lá do lado da ju- 
ventude crescia a animação, 
para castigo dos tambores, 
apitos e outras alfaias sono- 
ras. 

E começou! 
Apagam-se as luzes, 

acende-se o écran gigante, a 
música invade o recinto. Com 
imagens e música de Lisboa, 
começava a festa-comício 
que marcava o fim da pré- 
campanha e a abertura do 
período oficial de campanha, 
os dez dias da recta final para 
as eleições de 17 de Dezem- 
bro. 

Dos bastidores para o re- 
cinto, apresentados com a 
ajuda daquela grande televi- 
são, passaram algumas das 
principais figuras da coliga- 
ção «Por Lisboa»: Vasco 
Lourenço, Gomes Mota, 
Jorge Sampaio, José Sara- 
mago, Augusto França, Pi- 
tum Keil do Amaral, Rui Go- 
dinho... 

Um breve silêncio marca a 
passagem para o saxofone 
de Carlos Martins. Mas a 
questão é que só se ouve o 
som. Não fosse a ajuda de 
um prestimoso holofote, e 
teria sido muito mais difícil 
descobrir que o som vinha lá 
do alto, de uma plataforma 
sobre a bancada principal 
onde brilhava feliz o metal do 
instrumento e a arte do 
músico. 

Barulho a sério veio de- 
pois. Bem, nada a que quem 
anda pelas estradas e ruas 
de Lisboa não esteja habitua- 
do. Pelo écran e pela 
memória desfilaram imagens 

do dia-a-dia lisboeta: muitos 
automóveis em fila, o ruído 
do tráfego intenso demais, a 
multidão do metropolitano e 
as horas de ponta de um pro- 
blema que já é quase redon- 
do. Ao vivo cá em baixo, a um 
canto, um condutor de barbi- 
cha e testa alta - adivinhe-se 
lá com quem era ela pareci- 
do! - dava ares de profissio- 
nal nestas coisas da condu- 
ção. 

O vídeo mostra agora lixo, 
crianças mal vestidas a brin- 
car entre desperdícios, o 
Tejo também carregado de 
sujeiras. Do outro canto cá de 
baixo aparece um almeidade 
barbicha e testa alta, em 
guerra com um contentor. 
Agora era mais evidente ain- 
da a semelhança com al- 
guém conhecido portambém 
já se ter mascarado assim. A 
caricatura do candidato mar- 
celiano apareceu ainda mais 
vezes, de bóia e luvas de 
boxe como autêntico nada- 
dor pronto para enfrentar a 
poluição, de toga doutoral e 
ar de sentenças graves, com 
projectos for sale para toda a 
cidade, e, por fim, já rendido, 
com uma bandeirinha «Por 
Lisboa» na mão e o ar 
simpático de que, afinal, só 
esteve ali a arremedar ou- 
trém - que, lá por ser ridículo 
tantas vezes, não deixa de 
ser um perigo para o futuro de 
Lisboa se o deixarem prosse- 
guir à sua maneira a obra de 

Abecasis, do PSD e do CDS 
na cidade. 

A solução 
Para os perigos da conti- 

nuação da política que mar- 
cou o município - e de que 
maneira! - nos últimos 10 
anos alertaram os candida- 
tos da coligação «Por Lis- 
boa». Conscientes da gravi- 
dade da situação, mas con- 
fiantes na possibilidade de, 
com os lisboetas, dar um 
novo rosto à cidade, passa- 
ram pela tribuna do Pavilhão 
dos Desportos figuras que 
estarão á frente de áreas- 
chave no executivo 
autárquico que Sampaio vier 
a chefiar. Entre as várias in- 
tervenções, houve canções 
de Sérgio Godinho e Cidália 
Moreira, poesia lida por Ma- 
ria do Céu Guerra, entrevis- 
tas - televisivas e ao vivo - a 
lisboetas sem papas na 
língua. 

Machado Rodrigues falou 
dos problemas do ambiente, 
dos transportes, da limpeza, 
apontando o Governo como 
«outro grande responsável» 
e contrapondo à acção do 
CDS e do PS D com Abecasis 
«um tratamento global» de 
todas estas questões. 

José Saramago, cabeça- 
de-lista para a Assembleia 
Municipal, afirmou a vontade 
dacoligaçãode «não separar 
a cultura em popular e erudi- 
ta. mas fazer a cultura popu- 
lar, com a participação de 

todos», o que passa por 
«uma nova ideia de Lisboa». 

Rui Godinho voltou a cha- 
mar a atenção para o proble- 
ma habitacional. Por um 
lado, mostrou «a frieza dos 
números»: pelo menos 130 
mil pessoas vivem em condi- 
ções desumanas, em 16 mil 
barracas, 26 mil fogos so- 
breocupados e cerca de 90 
mil habitações que necessi- 
tam de obras urgentes. An- 
tes, o écran gigante tinha 
mostrado o angustiante mi- 
nuto a minuto de uma derro- 
cada recente na capital. Para 
responder de forma realista 
aos problemas da habitação 
expôs os pontos principaisdo 
vasto programa da coligação 
para esta área. 

João Soares, que não 
pôde estar no Pavilhão, en- 
viou pelo vídeo uma mensa- 
gem afirmando que «estarei 
presente no comício de dia 
14 no Rossio e em pleno a 
exercer as funções que me 
forem confiadas pelo futuro 
presidente da Câmara, Jorge 
Sampaio». 

Uma equipa 
Jorge Sampaio, por seu 

turno, faria a última interven- 
ção, a mais longa da noite, 
expondo durante cerca de 
meia-hora os pontos de vista 
da coligação «Por Lisboa» e 
rebatendo as afirmações que 
mais têm sido marteladas na 
opinião pública por Marcelo 

Rebelo de Sousa e a coliga- 
ção PSD/CDS. 

Detalhando as sete razões 
principais para votar «Por 
Lisboa», o secretário-geral 
do PS lembrou que a coliga- 
ção que encabeça «não é só 
o Jorge Sampaio. Toda a 
gente sabe quem são o Rui 
Godinho, o João Soares, o 
Anselmo Aníbal, o Vasco 
Franco - da lista para a Câ- 
mara, ou o José Saramago e 
o Augusto França - da lista 
para a Assembleia Munici- 
pal, e reparem que só falo 
deles para não ser exaustivo. 
Mas agora pergunto: quem 
sabe quem são os números 
2, 3 e 4 da coligação pró- 
governamentai?». 

Congratulando-se por a 
responsabilidade estar final- 
mente a impôr a sua lei nesta 
disputa eleitoral, Jorge Sam- 
paio reafirmou que «é preci- 
so falar verdade. E a verdade 
é esta; Lisboa tem o seu futu- 
ro comprometido e só um 
enorme esforço colectivo, de 
todos nós, os que aqui esta- 
mos e os que lá fora nos 
apoiam, só um grande com- 
promisso entre os que ac- 
tuam nacidade.apoderá tirar 
do buraco onde CDS e PSD a 
meteram». 

Ao som da Banda do Catu- 
jal, terminou a festa-comício. 
Pelas mãos de todos nós, 
entra-se agora em pleno na 
campanha eleitoral onde se 
decide o futuro que queremos 
para Lisboa. 
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Cartada 

Quem, por mera curiosidade, se dê ao trabalho de 
procurar num dicionário o significado de carta, 
descobrirá que o termo é equivalente a missiva ou 
epístola, que pode designar o nome de um peixe 
pleuronecto de Portugal ou ainda ser usado em várias 
acepções específicas que vão desde a carta aberta à 
carta de marear, passando pela carta de corço, ou 
pela carta registada. 
O dicionário dá-nos ainda a utilização do termo em 
sentido figurado, que tanto pode ser adequado à 
cartomancia como à imposição da autoridade, 
vulgarizado na expressão «dar cartas». 
O que o dicionário não nos diz — apesar do longo 
espaço dedicado ao assunto — é que carta pode 
também significar demagogia, propaganda eleitoral, 
golpaça. 
Para isso há que descer mais umas quantas palavras 
no dicionário até descobrir cartada, que em sentido 
figurado quer dizer «acção decisiva em certo 
assunto». 
Uma cartada é justamente o que os pensionistas 
portugueses têm estado a receber em suas casas, 
através dos CTT. 
Proveniente do Ministério do Emprego e da 
Segurança Social, a cartada tem a particularidade de 
ser assinada pelo ministro Silva Peneda que à 
dactilografia deu um toque pessoal manuscrevendo 
desejos de Bom Natal e Feliz Ano Novo. 
Como convém à quadra e as técnicas de marketing 
não se cansam de recomendar, 
Destina-se a dita cuja cartada disfarçada de epístola 
ministeral a dar a boa nova a todos e a cada um dos 
pensionistas de que as pensões acabam de ser 
aumentadas, com efeitos já a partir do corrente mês. 
Diga-se de passagem que a iniciativa epistolar 
substitui com vantagem a tradicional campanha 
publicitária, perdão, informativa do Governo na 
televisão, já que salvo erro ou omissão não haverá 
pensionista que não receba as boas novas que 
poderá ler e reler as vezes que quiser ou até, porque 
não?, emoldurar para a posteridade e edificação das 
gerações vindouras. 
Porque vale a pena ler a cartada do ministro do 
Emprego e Segurança Social de Cavaco Silva. 
Quem, por exemplo — e longe vá o agouro — se ficar 
pelo montante da nova pensão actualizada, não 
descobrirá que, para o Governo, o aumento traduz 
«mais um passo numa caminhada segura para 
melhorar as condições de vida» dos pensionistas, 
nem tão-pouco que o Governo gostaria de ter ido 
mais longe «mas a situações global do País ainda 
não o permite». 
Ficará sem saber, em particular, como o Governo se 
sente feliz por a pensão mínima do/egime geral — 
que há quatro anos, num governo PSD, era de 
5500$00 — ser hoje de 17 000$00, ou seja como faz 
o favor de explicar a cartada, sofreu um aumento de 
209 por cento. 
É claro que o texto não explica como é que se vive 
com dezassete contos por mês, nem quantos quilos 
de fruta, litros de leite, postas de peixe ou caixas de 
medicamentos se compram com 209 por cento de 
aumento de cinco mil e quinhentos escudos. 
Como as epístolas não são relatórios — e as 
cartadas ainda menos — não se faz referência ao 
facto de os "simples" 56 por cento de aumento dos 
políticos, este ano, se traduzirem em centenas de 
milhares de escudos a mais, de tal forma que a 
pensão mínima de 17 contos não se assemelha 
sequer a uma gorgeta. 
Neste aspecto, as percentagens assemelham-se às 
cartas. 
Nas primeiras, quando não se refere a base de que 
se parte, ou se escamoteia o seu significado real — a 
passagem de uma unidade para duas unidades 
equivale a 100 por cento de aumento — permite a 
manipulação mais abjecta, como é o caso de se falar 
da miséria alheia com a ligeireza com que o faz o 
ministro Silva Peneda. 
Nas segundas, quando são utilizadas para capitalizar 
falsos benefícios — porque uma pensão digna é um 
direito que assiste aos cidadãos e os portugueses 
ainda o não disfrutam — em vésperas de eleições, 
transformam-se em cartada que nada abonam em 
favor da ética política de quem as usa. 
Mas ao tirar da manga esta cartada — que nem 
sequer se pode dizer inesperada — o Governo 
denuncia-se na intenção de querer continuar a dar 
cartas. 
Pelo que vaie a pena estar alerta e não esquecer que 
após as broas de fim de ano se costumam suceder os 
aumentos de Ano Novo. 

■ A. f. 
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Calúnias contra a Câmara 

serão levadas a tribunal 

— disse Maria Emília Sousa 

presidente e tandidata à CM Almada 

O ex-responsável pela gestão dos Recursos 
Humanos na Câmara Municipal de Almada e ex- 
membro do PCP, Francisco Rocha, responderá em 
tribunal pelas calúnias proferidas contra a 
presidente da edilidade, Maria Emília Sousa, e a 
vereadora Fátima Mourinho. 
Quem o afirmou foi a própria presidente da Câmara 
de Almada, num jantar promovido por 
trabalhadores do município em apoio â candidatura 
da CDU/PCP-PEV, na passada quinta-feira, num 
restaurante da Cova da Piedade. 

Falando para os cerca de 
300 participantes na iniciati- 
va, Maria Emília Sousa refu- 
tou ponto por ponto as acusa- 
ções de Francisco Rocha, 
dizendo não passarem de 
mentiras e difamações inclas- 
sificáveis cujo objectivo é ten- 
tar prejudicar a candidatura 
da CDU. Concretamente, a 
presidente da Câmara negou 
que a actual campanha televi- 
siva de promoção a Almada 
tenha intuitos eleitorais, re- 
cordando que sempre o mu- 
nicípio se preocupou em mi- 
norar a quebra das activida- 
des económicas do concelho 
durante os meses não esti- 
vais e em apoiar e promover 
as iniciativas culturais e 
económicas do concelho. A 
título de exemplo, referiu o 
Festival da Caldeirada, com 
que se procura promover a 
Costa da Caparica - «tão boa 
de inverno como de verão» -; 
a Festa do Teatro; a divulga- 
ção dos Percursos Turísticos; 
o apelo a que a população 
faça as suas compras em 
Almada; etc. Iniciativas que 
visam objectivamente desen- 
volver as actividades 
económicas do concelho e 

que, como frisou, nunca me- 
recem reparo nem sequer das 
restantes forças políticas. 

Um alerta ao PS 

A presidente e candidata da 
CDU negou igualmente ter 
inaugurado um cemitério há 
muito a funcionar, esclare- 
cendo que o que foi recente- 
mente inaugurado foram a 
capela e os serviços de apoio 
do mesmo, numa cerimónia 
em que participou o Bispo de 
Setúbal e os responsáveis 
autárquicos. '■ 

Por outro lado, Maria Em ília 
Sousa negou qualquer apoio 
da Câmara a um ex-trabalha- 
dor do município acusado de 
tráfico de drogas, salientando 
que, pelo contrário, muitos 
foram os erros de Francisco 
Rocha na gestão dos Recur- 
sos Humanos a tal ponto que, 
a terem sido seguidos alguns 
dos seus «conselhos», quem 
teria hoje de responder pe- 
rante a justiça seria a própria 
Câmara. 

Após salientar que uma re- 
cente inspecção do Tribunal 
de Contas nada teve a apon- 
tar ã sua gestão, Maria Emília 

mm 

Cerca de 300 pessos participaram no jantar de trabalhadores da 
Câmara de Almada de apoio à CDU 
acusou Francisco Rocha de 
tertentado utilizar de forma in- 
devida verbas do Fundo So- 
cial Europeu e classificou as 
suas calúnias de manobras 
para desvirtuar o trabalho da 
CDU em defesa dos interes- 
ses da população, 

A propósito, Maria Emília 
Sousa alertou o PS para o 
comportamento das pessoas 
que hoje dizem apoiá-lo e cujo 
único objectivo é prejudicar a 
CDU através de mentiras e 
calúnias. 

A finalizar, a presidente da 
Câmara salientou a ampla 
unidade registada nas listas 
da CDU/PCP-PEV e manifes- 
tou a sua confiança de que os 
resultados eleitorais vão re- 
forçar a presença da CDU em 
todos os órgãos do concelho. 

No jantar, em que participa- 
ram também diversos trabal- 
hadores socialistas, salien- 
tou-se a intervenção da ve- 
readora do PS Matilde Alves, 
que em breves palavras expri- 
miu o seu apoio ã CDU e o 
apreço pela gestão conduzi- 
da pela camarada Maria 
Emília. 

De registar ainda, para 
além das intervenções de 
Romeu Correia e de um repre- 
sentante dos Bombeiros, a de 

José Maia, actual vice-presi- 
dente da Assembleia da 
República e presidente da 
Assembleia Municipal de 
Almada, cargo a que se re- 
candidata. 

Numa alocução bastante 
emotiva, José Maiadeu conta 
das suas reflexões sobre o 
que «faz correr os homens» e 
o que «faz correr certos ho- 
mens». Numa alusão aos de- 
tractores do PCP, lembrou 
que no tempo da presidência 
de José Vieira em Almada se 
disse que tinha uma casa com 
piscina e ficado com dinheiros 
da Caixa Geral de Depósitos, 
como hoje se dizem coisas 
idênticas em relação ã actual 
vereação, apenas para des- 
prestigiaraCDUeoPCP;que 
certos homens «correm» por 
dinheiro e/ou poleiro, trans- 
formando-se em caluniado- 
res sem escrúpulos. 

Mas falou também dos 
ideais que fazem «correr os 
homens» por uma sociedade 
mais justa e mais fraterna, 
como os comunistas portu- 
gueses e tantos outros demo- 
cratas sinceros. E esse é o 
exemplo que importa seguir, 
que importa continuar na cer- 
teza de se estar no caminho 
certo. 

CDU com a UNESCO, 

contra o analfabetismo 

no distrito de Lisboa 
Os candidatos da CDU aos órgãos autárquicos do 
distrito de Lisboa anunciaram na semana passada 
que assumem o compromisso de contribuir, no 
âmbito das suas competências, para a 
concretização do objectivo universal aprovado peia 
UNESCO (e subscrito peto Estado português) da 
erradicação do analfabetismo até ao ano 2000. 

Afirmando que não têm 
usões quanto à possibili- 
ide de erradicação do anal- 
oetismo a partir das autar- 
lias locais», os candidatos 
t Coligação Democrática 
litária tomam este compro- 
isso como «um elevado 
iperativo social e cultural» 
i que se não podem disso- 
ar, procurando assim «su- 
ir a incapacidade e o alhea- 
ento manifestados a partir 
i pol ítica nacional do Gover- 
>». 
A CDU do distrito de Lisboa 
mbrou - na conferência de 
iprensa que deu num hotel 
i capital no dia 29 de No- 
imbro - que «as limitações 
le a ausência de alfabetiza- 
10 impõe a todos os que dela 
to vítimas» - e que, como foi 
ilientado, se situam entre os 
ictores mais vastos e mais 
malizados da sociedade - 

leva a que se considere o 
analfabetismo como «aten- 
tatório da própria dignidade 
dos cidadãos», pois «res- 
tringe-lhes o acesso à cultura, 
diminui-lhes a capacidade de 
compreender a sociedade 
que os envolve» e «afecta a 
própria liberdade de opção 
política, ainda que de modo 
não expresso». 

O analfabetismo é um pro- 
blema que «persiste com ex- 
cessiva amplitude» no distrito 
de Lisboa, embora este se 
encontre «em situação me- 
nos desfavorável que os res- 
tantes» - afirmaram os candi- 
datos da CDU, representados 
na conferência de imprensa 
por Salvado Sampaio, Fer- 
nando Pereira, Vera Dantas, 
Rego Mendes, Jorde Cordei- 
ro, Mário Lobaro, Paula Lança 
e Rita Magrinha. E referiram, 
a propósito, alguns números, 

extraídos de uma publicação 
do Ministério da Educação: 
entre os maiores de 14 
anos, 12 por cento eram 
analfabetos em 1981, pre- 
vendo-se para 1995 uma 
taxa de 5,1 por cento, o que 
atinge dezenas de milhar de 
pessoas. Para Lisboa são 
atraídas, contudo, popula- 
ções do interior, onde as taxas 
de analfabetismo são muito 
superiores: 26,3 por cento 
em Beja, 20,8 por cento em 
Bragança, 24,3 por cento 
em Castelo Branco, 20,4 por 
cento em Évora, 20,3 por 
cento na Guarda, 25,1 por 
cento em Portalegre são os 
exemplos referidos pelos 
candidatos da CDU no que 
toca às projecções para 1995. 

Um programa 
em seis pontos 

Oscandidatosdacoligação 
PCP-PEV apontam para o 
distito de Lisboa um plano de 
combate que assenta «numa 
concepção plena e integrada, 
que considere a intervenção 
simultânea ao nível dos anal- 
fabetos e das condições pro- 
piciadoras do sucesso esco- 

lar (no plano das condições 
materiais do ensino e da liga- 
ção da escola ao meio) que re- 
duza as taxas de insucesso e 
de abandono precoce da es- 
cola», fenómenos que, como 
foi assinalado, se encontram 
na origem do aumento do 
analfabetismo. 

Tal plano da CDU para o 
distrito inclui seis pontos: o le- 
vantamento da situação em 
cada concelho e freguesia; 
programas de mobilização e 
sensibilização dos analfabe- 
tos para a frequência de cur- 
sos de alfabetização; inter- 
venção activa no apoio à im- 
plementação de tais cursos; 
disponibilização para, de 
acordo com condições a defi- 
nir entre as autarquias e a ad- 
ministração central, apoiar o 
trabalho das coordenadoras 
concelhias de alfabetização; 
reclamar junto das entidades 
competentes da administra- 
ção central a colocação de 
professores e monitores para 
a ampliação dos cursos de 
educação de adultos; e pro- 
mover actividades sociocultu- 
rais complementares dirigi- 
das a todos os participantes 
dos cursos de alfabetização. 
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Diz quem sabe 

Em Loures a CDU 

é a mais jovem 

A CDU é das forças 
políticas que se apresentam 
às eleições de 17 de Dezem- 
bro no concelho de Loures, a 
que em melhor posição se 

, encontra para recolher o 
apoio e os votos da juven- 
tude. Quem o afirma são os 
jovens apoiantes da coliga- 
ção, que recordam, a funda- 
mentar a sua opinião, o 
«vasto trabalho realizado 
com e para os jovens» pelo 
executivo presidido por Se- 
veriano Falcão. 

Os frutos deste trabalho - 
refere a Juventude CDU 
numa nota que enviou à co- 
municação social - vêem-se 
no grande número de infra- 
estruturas desportivas e cul- 
turais construídas, nas deze- 
nas de iniciativas promovi- 
das ou apoiadas pela Câma- 
ra, no diálogo e colaboração 
constantes entre as autar- 
quias e os jovens do mu- 
nicípio. «Estaprática-sublin- 
ha-se - confere à CDU um 
conhecimento dos proble- 
mas e anseios da juventude 
do concelho que mais nenhu- 
ma força política possui». 

Por outro lado, «a CDU 
aposta na juventude», in- 
cluindo nas suas listas para 
os diversos órgãos 
autárquicos de Loures 85 
candidatos com menos de 30 
anos, muitos deles em posi- 
ções elegíveis. 

Quanto a estes jovens can- 
didatos da coligação, «estão 

neste momento empenhados 
em discutir com os jovens e 
as suas estruturas (asso- 
ciações de estudantes, sindi- 
catos, escuteiros, comissões 
de jovens, grupos de paró- 
quia, etc.) o projecto de com- 
promissos-programa» para o 
próximo mandato. 

A Juventude CDU afirma- 
se convicta de que «o 
diálogo, a troca de opiniões 
franca e aberta e as críticas 
recolhidas darão um signifi- 
cativo contributo à elabora- 
ção de um conjunto de com- 
promissos com que os jovens 
do concelho se identifiquem 
e defendam». 

Do projecto destacam- 
se, como linhas fundamen- 
tais; o apoio constante às 
iniciativas promovidas pe- 
los jovens e suas organiza- 
ções e o fomento do asso- 
ciativismo juvenil; o refor- 
ço da politica de ausculta- 
ção e diálogo permanente 
com os jovens, concreta- 
mente com a criação de um 
Conselho Consultivo da Ju- 
ventude e a realização do 15 

Encontro de Jovens do con- 
celho; a construção de ca- 
sas da juventude ou a recon- 
versão dos espaços exis- 
tentes para centros de acti- 
vidade juvenil; o reforço de 
mecanismo de atendimen- 
to e informação à juven- 
tude, nomeadamente 
criando centros de atendi- 

mento e informação juvenil. 
Os jovens candidatos da 

CDU afirmam ainda que se 
vão empenhar na resolução 
dos problemas mais sentidos 
pela juventude do concelho 
de Loures. Referem, em con- 
creto, o desemprego, a 
inexistência de um Centro de 
Formação Profissional, a fal- 
ta de escolas preparatórias e 
secundárias e o mau funcio- 
namento das existentes, a 
ausênciade cursos médios e 
superiores na área do mu- 
nicípio, o número reduzido de 
escolas com ensino noctur- 
no, o elevado custo da habi- 
tação - «problemas que não 
são da responsabilidade e 
competência das autarquias, 
mas sim do Governo», recor- 
dam. 

ICAPHE 

não paga às Câmaras 

À Câmara Municipal do Seixal o Instituto de Gestão 
e Alienação do Património Habitacional do Estado 
deve mais de 21 mil contos. Évora queixa-se de que 
o mesmo IGAPHE tem em dívida ao município mais 
de 150 mil contos. Serão casos únicos? 

Aquele instituto - diz a CM 
do Seixal - foi notificado várias 
vezes para efectuar o paga- 
mento da ligação e conserva- 
ção de esgotos de 400 fogos 
da Quinta do Cabral, 102 
moradias na freguesia de Ar- 
rentela e 4 lotes da Quinta da 
Princesa - todos eles regista- 
dos em nome do IGAPHE. 
«Como não foi efectuado o 
pagamento, procedeu-se nos 
termos da legislação 
aplicável», informa a Câmara, 
acrescentando: «Neste mo- 
mento encontra-se em relaxe, 
tendo as Execuções Fiscais 
dado início ao processo de 
cobrança coerciva». 

Segundo uma relação di- 
vulgada pelo executivo 
autárquico, a dívida do IGA- 
PHE vem desde 1985. 

No caso de Évora, a dívida 
do IGAPHE é referida no edi- 
torial do Boletim Municipal (n5 

35, de Novembro passado), e 
faz parte de uma série de res- 
ponsabilidadesque são impu- 
tadas ao Governo de Cavaco 
Silva/ «por não ter cumprido 
até agora o compromisso 
contemplado no PIDAC de 
1989 de comparticipar em 
obras de reanimação do 
aeródromo; porque não pa- 
gou a dívida de mais de 150 
mil contos de terrenos que 

foram cedidos pela Câmara 
ao IGAPHE destinados à 
construção de habitação so- 
cial desde 1975; porque aten- 
tou contra o perfil e a imagem 
da nossa cidade, ao mandar 
pintar daquela forma as casas 
da Cruz da Picada, ignorando 
o indeferimento e protestos 
da Câmara; porque extinguiu 
a Empresa Pública de Par- 
ques Industriais e ignorou 
todas as propostas da Câma- 
ra de viabilização e relança- 
mento do Parque Industrial, 
sendo assim responsável pe- 
las dificuldades criadas ao 
desenvolvimento económico 
da nossa região». 

Infelizmente, não se pode 
dizer que sejam casos únicos 
de confrontação directa entre 
a política do Governo PSD/ 
Cavaco Silva e os órgãos 
autárquicos. 

AR dos Açores 

repudia inquéritos do PSD 

A inclusão, dentro do âmbi- 
to dos inquéritos parlamenta- 
res, da possibilidade de in- 
quérito não só às autarquias 
mas também aos governos 
regionais, defendida pelo 
deputado do PSD, Pacheco 
Pereira, na Assembleia da 
República, mereceu recente- 
mente o vivo repúdio da totali- 

dade dos deputados da As- 
sembleia Regional dos Aço- 
res. 

Perante a posição daquele 
deputado, a representação 
parlamentar do PCP, através 
do deputado regional Paulo 
Valadão, propôs ao Plenário 
da Assembleia Legislativa 

Regional a aprovação de um 
voto de protesto pela referida 
atitude política, e reafirma o 
seu empenhamento na conti- 
nuação da construção da au- 
tonomia da Região Autónoma 
dos Açores, no quadro do es- 
tabelecido pela Constituição 
da República. 

Recorde-se que a Lei fun- 
damental do país consagra e 
estabelece o enquadramento 
legal da autonomia político- 
administrativa regional, os 
poderes regionais e os seus 
órgãos de governo próprio, o 
oue constitui uma importante 
conquista das populações. 

CDU não pára em Braga 

Casais Batista, candidato da CDU à presidência da 
Câmara de Braga, esteve recentemente reunido com a 
Direcção do Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Local, na sede deste sindicato. Aqui 
damos notícia de outras iniciativas que têm sido 
levadas a cabo ultimamente pela CDU em Braga, com 
vista às próximas eleições autárquicas. 

No encontro, o candidato 
teve oportunidade de entre- 
gar abs dirigentes sindicais o 
programa da CDU à Câmara 
Municipal de Braga e expor 
as principais linhas progra- 
máticas, em particular, refe- 
rentes aos trabalhadores da 
autarquia e serviços munici- 
palizados. 

A CDU, segundo referiu, 
apoia a criação de uma co- 
missão de trabalhadores, ma- 
nifestando desde já o seu 
empenhamento na dignifica- 
ção dos trabalhadores autár- 
quicos que, conjuntamente 
com os seus restantes cole- 
gas do aparelho do Estado, 
vêem sistematicamente dene- 
grida a sua imagem na opi- 
nião pública, quantas vezes 
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Casais Batista, cabeça de lis- 
ta da CDU para a CM de 
Braga 

fruto apenas do mau funcio- 
namento dos serviços. 

No final do encontro, con- 
cordou-se na necessidade de 
serem mantidos contactos 
mais frequentes entre o 
STAL e a autarquia, lamen- 
tando-se o facto de não ter 
havido até ao presente reu- 
niões com quaisquer .candi- 
datos à edilidade bracarense, 
pelo que foi realçado o signi- 
ficado daquela reunião com o 
candidato CDU, 

Ainda neste âmbito, Casais 
Batista, manteve um encontro 
na sede do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Braga, em 
que foi salientada grande 
apreensão pelo aumento da 
repressão contra os sindica- 
listas em empresas do con- 
celho e quanto à forma como 
são empregues os fundos da 
CEE que poucas melhorias 
têm produzido no mercado 
de trabalho. 

O cabeça de lista da CDU 
à Câmara Municipal de Bra- 
ga, juntamente com os candi- 
datos à Assembleia Municipal 
e à Freguesia da Sé, efec- 
tuaram também uma visita a 
esta autarquia para se intei- 
rarem das carências da po- 
pulação local. 

A falta de acessos a mora- 
dias construídas à sete anos 
atrás, o estado degradado 

das ruas, falta de ajardina- 
mento e sinalização, a exis- 
tência de várias lixeiras espa- 
lhadas por toda a freguesia, 
são alguns dos aspectos veri- 
ficados pelos candidatos, que 
constataram igualmente o 
abandono do parque infantil, 
situação intolerável sobretudo 
quando não existe em Braga 
um único parque infantil de 
responsabilidade camarária. 

Esta iniciativa evidenciou a 
necessidade de o futuro exe- 
cutivo municipal efectuar um 
grande trabalho de melhora- 
mento e construção de infra- 
-estruturas de modo a elevar 
a qualidade de vida da popu- 
lação da Sé, tarefa que os 
candidatos da CDU se propõ- 
em levar a cabo com traba- 
lho, honestidade e compe- 
tência. 

Na sede da CDU em Bra- 
ga, representantes do núcleo 
da Associação de Arquitec- 
tos e candidatos CDU estive- 
ram reunidos, num encontro 
em que participou também o 
candidato à presidência da- 
quele município. 

Em foco esteve o cresci- 
mento urbanístico da cidade, 
e foi salientado o papel do 
arquitecto na construção de 
um espaço humanizado. De 
realçar a coincidência de 
pontos de vista quanto à ne- 
cessidade da existência de 
um plano director municipal, 
como um instrumento funda- 
mental para a definição de 
um crescimento harmónico e 
disciplinado da cidade de 
Braga, bem como da vanta- 
gem e importância da partici- 
pação mais activa daquela 

Associação em projectos de 
grande envergadura, 

Barcelos 
A CDU de Barcelos apre- 

senta-se ao eleitorado com 
um vasto conjunto de propos- 
tas com vista responder às 
necessidades do desenvolvi- 
mento da cidade, cujo territó- 
rio não se altera há 58 anos. 
No concreto, é avançada a 
proposta de criar uma rede 
de transportes e de diligen- 
ciar junto do poder central 
para a definição rápida da 
área urbana. 

Por outro lado, e tendo em 
conta a importância agrícola 
do concelho, é proposta a 
criação de uma escola supe- 
rior de agricultura e de um 
gabinete técnico municipal de 
apoio a projectos de investi- 

mentos nesta área. Na área 
da educação e cultura urge, 
entre outras questões, segun- 
do a CDU de Barcelos, cons- 
truir jardins infantis, bem com 
o efectuar a compra do Tea- 
tro Gil Vicente. 

Outras propostas como um 
investimento de 150 mil con- 
tos para resolver os proble- 
mas de saneamento, ou ain- 
da os 300 mil contos para o 
alargamento da rede de 
abastecimento de água, são 
razões que os candidatos 
CDU apresentam para de- 
monstrar que a alteração da 
actual correlação de forças 
na autarquia irá beneficiar e 
o desenvolvimento do conce- 
lho e as respectivas popu- 
lações. Para mudar Barcelos 
é necessária participação da 
CDU no próximo executivo. 

Recuperação do Castro Matoso 

propõem candidatos CDU de Coimbra e Cernache 

Candidatos da Coligação 
Democrática Unitária à Câ- 
mara e à Assembleia Munici- 
pal de Coimbra e à Assem- 
bleia de Freguesia de Cerna- 
che - no decurso de uma das 
muitas deslocações que têm 
feito para contactar as popu- 
lações e com elas discutir nos 
locais os problemas que en- 
frentam - exigiram a recupe- 
ração para habitação social 
«sem mais demoras» do 
bairro Castro Matoso, em 

Malga, onde um terreno infra- 
estruturado para 85 fogos 
apenas tem 18 acabados, 
encontrando-se ao aban- 
dono e a saque há mais de 
14 anos - informou o gabi- 
nete de imprensa da coliga- 
ção. 

Entretanto, na zona urba- 
nizada da Moita Santa, con- 
tinua sem solução o proble- 
ma do saneamento colectivo. 

Em Cernache os candida- 
tos da CDU detectaram ainda 

várias situações de falta de 
lavadouros, poluição do meio 
ambiente, indefinição quanto 
à política de solos para cons- 
trução de habitação. 

No quadro dos contactos 
que a coligação PCP-PEV 
tem tido no concelho, o cabe- 
ça-de-lista Santos Cardoso 
reuniu com a direcção da 
Fundação Bissaya Barreto, 
nasuacasa-museu. Ocandi- 
dato a presidente da CM de 
Coimbra considerou as acti- 

vidades da Fundação, no- 
meadamente em jardins de 
infância, apoio à terceira 
idade na Zombaria, a zona 
verde no espaço onde ainda 
se encontra o horto munici- 
pal, e a construção da Europa 
dos Pequenitos junto à Quin- 
ta das Lágrimas como «ini- 
ciativas muito válidas para o 
desenvolvimento do concel- 
ho e que devem merecer o 
apoio claro» do executivo 
autárquico. 
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CDU na rua pelo Porto 

ataca problemas da energia 

A resolução do problema das energias é hoje uma 
questão essencial para o Porto e a sua população. Daí 
que, a candidatura da CDU «Pelo Porto» dê particular 
atenção no seu programa a esta temática e tenha, na 
rua, em plena Praça Carlos Alberto, junto ao edifício 
dos Serviços Municipalizados de Gás e Electricidade, 
dado a conhecer perante a cidade os seus 
«compromissos solenes» nesta matéria. 

ra de negociações com a 
EDP, com base no entendi- 
mento de que o Porto não 
deve o que não cobrou aos 
munícipes; renegociar as tari- 
fas de energia, eléctrica para 
protecção da população mais 
carenciada até 1993; satisfa- 
zer os direitos dos trabalha- 

São eles: lutar incansavel- 
mente pela restituição ime- 
diata das instalações e bens 
dos SMGE, usurpados ilegal- 
mente pelo Governo Cavaco 
Silva com o apoio da Polícia, 
à Câmara do Porto e reassu- 
mir a sua gestão por parte do 
município; reclamar a abertu- 

RTP silencia 

iniciativas da CDU 

Constitui autêntico escândalo a reiterada ausência 
da RTP na cobertura de actos públicos na presente 
campanha da CDU na cidade do Porto. A denúncia dos 
factos foi feita pela Coligação à Comissão Nacional de 
Eleições e ao Conselho da Comunicação Social e as- 
senta em exemplos muito concretos. 

A RTP silenciou, designadamente, a visita guiada à 
cidade do Porto com o arquitecto Siza Vieira, o encon- 
tro com deputados do Parlamento Europeu sobre o 
tema «A região do Porto na Europa», a visita ao Centro 
Histórico com eurodeputados que propuseram no PE a 
concessão de fundos comunitários para a recuperação 
urbana da zona, a apresentação de candidatos da CDU 
a todos os órgãos autárquicos, que decorreu em 
sessão pública no Mercado Ferreira Borges, a apresen- 
tação pública do Programa da CDU e da «Carta dos 
Direitos da Cidade» e, há poucos dias, o almoço da 
CDU, que decorreu no Palácio de Cristal com a partici- 
pação de 1800 pessoas e a presença do secretário- 
-geral do PCP e que constituiu, de longe, a maior inicia- 
tiva das realizadas por qualquer candidatura até ao 
momento. 

«É por de mais evidente», denuncia a CDU/Porto, 
«que este comportamento da RTP não pode ser seria- 
mente atribuído a critérios de natureza jornalística e 
contrasta com a abundante cobertura que tem sido feita 
nos telejornais de actos de outras candidaturas concor- 
rentes ao mesmo acto eleitoral». «Constitui», refere 
mais adiante, «uma flagrante violação da Constituição e 
do princípio da imparcialidade perante as diversas can- 
didaturas a que os órgãos de comunicação social de- 
vem rigoroso respeito». 

dores dos SMGE e assegurar 
que eles não sejam prejudi- 
cados em relação aos traba- 
lhadores da EDP; pôr cobro 
ao caos que a EDP criou nos 
SMGE, com graves prejuízos 
para a população da cidade; 
concretizar, num prazo de 
dois anos, o projecto intermu- 
nicipal de abastecimento de 
gás natural, contrariando a 
sua entrega a grupos priva- 
dos, cujo interesse essencial 
é p lucro e não o fornecimen- 
to de energia tão barata 
quanto possível aos muní- 
cipes. 

Denunciando as posições 
assumidas pelo PSD e pelo 
PS ao longo do processo, a 
CDU considera-ús «respon- 
sáveis pelo preço elevadíssi- 
mo da energia eléctrica». 

A entrega do abastecimen- 
to de gás ao capital privado, 
impedindo assim os muníci- 
pes do controlo dos preços 
dum bem essencial, defendi- 
da por essas forças políticas, 
é igualmente denunciada pe- 
los candidatos «Pelo Porto», 
que consideram que «é de- 
magógico falar do desenvolvi- 
mento, da modernização da 
cidade, da descentralização e 
da melhoria da qualidade de 
vida dos portuenses quando, 
em matéria essencial, se tem 
uma política tão grave como 
a defendida pelo PS e pelo 
PSD e pelos seus próprios 
candidatos a presidentes da 
Câmara». 

Gaia: 
defender 
o Cabedelo, 
o Douro e o litoral 

A conservação do Cabe- 
delo, como «sítio protegido», 
a construção de um porto de 
abrigo para os pescadores da 
Afurada e da Aguda e medi- 
das em defesa da margem 
do Douro e do litoral de Vila 
Nova de Gaia foram defendi- 
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Na Praça Carlos Alberto, junto à sede dos Serviços Municipalizados de Gás e Electricidade, a 
CDU do Porto divulgou as suas propostas para a resolução dos problemas da energia na cidade 

tos do Douro e Leixões. Con- 
forme denunciou a CDU - 
factos confirmados recente- 
mente por técnicos do Institu- 
to Nacional de Investigação 
das Pescas - a construção 
do estradâo de areia em ple- 
no rio, cortando a meio a ba- 
cia de Sampaio, tem conse- 
quências graves para a fauna 
aquática e a paisagem e 
pode ser ainda grave para as 
populações ribeirinhas se a 
extracção de areias do Rio 
Douro exceder largamente, 
como está a ser noticiado, os 
níveis autorizados no plano 
de desassoreamento. 

Foi ainda no contexto da 
luta pela resolução deste gra- 
ve problema que a CDU pro- 
moveu uma visita e contacto 
com a população da Afurada, 
à qual se seguiu um animado 
debate no qual foram aborda- 
das as questões que mais 
afligem os moradores desta 
freguesia piscatória de Vila 
Nova de Gaia. 

# 

No Cabedelo Ilda Figueiredo e outros candidatos da CDU aos 
órgãos autárquicos de Vila Nova de Gaia deram uma conferência 
de imprensa para falar da defesa desta área, bem como da mar- 
gem ido Douro e do litoral 

das por Ilda Figueiredo e ou- 
tros candidatos da CDU, 
numa conferência de impren- 
sa realizada no próprio local. 

É que, conforme houve 
oportunidade de observar, o 
estuário do Douro, a bacia de 
Sampaio e o Cabedelo estão 

ameaçados pela forma como 
decorrem as dragagens no 
rio, realizadas pela Socieda- 
de de Dragagens, sob orien- 
tação do Gabinete de Nave- 
gabilidade do Douro, numa 
área que é da responsabilida- 
de da Administração dos Por- 

«Desenvolver Setúbal» 

quer dignificar o papel da mulher 

«Vivemos num concelho onde nestes últimos quatro 
anos piorou a qualidade de vida das mulheres, se 
acentuaram as discriminações entre os homens e as 
mulheres. Setúbal foi o concelho do distrito, onde o 
número global de mulheres desempregadas mais 
aumentou e mais aumentou também o número de 
mulheres jovens à procura do primeiro emprego; 
encerraram algumas empresas de mão-de-obra 
feminina e não foram criadas alternativas. (...) Recuou- 
-se na caminhada da emancipação da mulher». Quem 
o afirma é Odete Santos, candidata ao município de 
Setúbal, pela coligação «Desenvolver Setúbal», na 
intervenção proferida numa conferência de imprensa 
realizada a semana passada no Círculo Cultural de 
Setúbal, sob o tema — «As Mulheres de Setúbal e 
Azeitão — Por um Concelho de Futuro». 

Evocando o facto de lerem 
sido as mulheres as grandes 
vítimas da política de estag- 
nação económica e social 
destes últimos quatro anos, 
Odete Santos acusaria ainda 
o actual oresidente da Câma- 

ra de falta de diálogo e res- 
peito para com os munícipes, 
o que tem impedido muitas 
mulheres de recorrer àquele 
órgão de poder autárquico 
para manifestar as suas ca- 
rências, reivindicar os seus 

direitos, exigir melhorias para 
si e para os seus bairros. 

A candidata ao próximo 
mandato autárquico em Setú- 
bal sublinhou que a sua coli- 
gação interpretará os senti- 
mentos das mulheres e assu- 
me a herança de destacadas 
figuras femininas, como Luísa 
Todi, Ana de Castro Osório e 
Olga Sarmento, a sua escrita 
e luta pelo direito à instrução, 
à participação- na vida cultural 
e política. É neste sentido 
que a coligação «Desenvol- 
ver Setúbal» propõe a toda a 
população um projecto de 
mudança de mentalidades, 
inserido numa política de de- 
senvolvimento em que, a par 
dos aspectos económicos, 
sociais, culturais e ambien- 
tais, se respeitem os direitos 
dos cidadãos, homens e mu- 
lheres, à participação e à ex- 
pressão sob a insígnia da 
igualdade de oportunidades. 

«Desenvolver 
Setúbal» 
tem programa 
feminino 

Concretamente, Odete 
Santos apontou em breves li- 
nhas alguns pontos do pro- 
grama dá coligação dirigido à 
população feminina, a alguns 
dos quais fazemos aqui refe- 
rência . 

Na criação de infra-estru- 
turas de apoio às mulheres 
como mãe, cidadã e trabalha- 
dora, o programa prevê a 
abertura de cantinas para 
apoio às crianças que fre- 
quentam as escolas em regi- 
me normal; encontrar formas 
de harmonizar os horários 
das creches e ensino pré-es- 
colar, em articulação com os 
diferentes estabelecimentos, 

com os horários dos empre- 
gos dos pais; criação de par- 
ques infantis junto dos bair- 
ros e dinamização de activi- 
dades de tempos livres nas 
escolas e em articulação com 
as colectividades e Juntas de 
Freguesia. 

Na área dos cuidados de 
saúde a coligação preconiza 
um papel mais interveniente 
das autarquias na saúde pre- 
ventiva, bem como a melho- 
ria da rede de saúde, nomea- 
damente nas valências de 
planeamento familiar, exames 
e consultas de ginecologia, 
pediatria e obstetrícia; reivin- 
dicar a abertura de consultas 
de sexologia e, planeamento 
familiar para jovens; 

A criação de mais empre- 
go para as mulheres é outro 
ponto do programa que visa 
criar incentivos para dinami- 
zar iniciativas locais de em- 

prego feminino, criar novas e 
diversificadas saídas profis- 
sionais para jovens à procura 
do primeiro emprego; criar 
condições e cursos adequa- 
dos ã formação profissional, 
reciclagens e valorização pro- 
fissional das mulheres, ade- 
quar a sua formação às exi- 
gências do mercado de tra- 
balho, por exemplo, com cur- 
sos de carpintaria, mecânica, 
informática, novas tecnolo- 
gias. 

Para as mulheres deficien- 
tes este conjunto de medidas 
garante, para além de uma 
intervenção genérica para a 
eliminação das barreiras físi- 
cas, pugnar pela inserção 
das mulheres deficientes nos 
diversos serviços de forma- 
ção profissional e, em coope- 
ração com as respectivas or- 
ganizações, procurar a sua 
integração em serviços da 
autarquia. 
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Colectividades de Sintra 
homenageiam Feliciano Loureiro 

Quarenta e uma colectividades de cultura e recreio do con- 
celho de Sintra homenagearam Feliciano Loureiro, vereador 
eleito pela CDU na Câmara Municipal de Sintra, e responsável 
pelo pelouro do desporto. 

Feliciano Loureiro é de novo candidato da CDU à autarquia 
Sintrense nas eleições de 17 de Dezembro. 

No documento entregue a Feliciano Loureiro, subscrito por 
cento e dois directores das quarenta e uma colectividades, 
salienta-se que a obra iniciada «com tanto amor» pelo verea- 
dor da CDU, «tem que continuar, pois só assim o desporto no 
Concelho de Sintra será uma realidade». 

CDU da Amadora 
debate desenvolvimento desportivo 

A CDU - Coligação Democrática Unitária do Concelho da 
Amadora, promoveu no passado dia 3, domingo, um encontro 
de dirigentes associativos, técnicos desportivos e atletas do 
concelho, com os candidatos da CDU à Câmara Municipal. 

No Encontro, que decorreu sob o lema «Um projecto de 
desenvolvimento desportivo para a Amadora», foram debatidas 
questões como as colectividades e a sua função social, a in- 
tervenção do município no apoio à actividade desportiva e a 
política de construção de equipamentos desportivos. 

O Encontro foi presidido pelo presidente da Câmara Muni- 
cipal da Amadora, Orlando de Almeida, pelo vereador do pe- 
louro da cultura e desporto, Fernando Pereira, e pelo vereador 
responsável do pelouro de construções urbanística, Manuel 
Vieira, todos candidatos da CDU nas eleições de dia 17. 

Dentre os presentes destacava-se Rita Borralho, figura co- 
nhecida do atletismo nacional, e canditada da CDU na Fregue- 
sia da Falagueira. 

Empresários 
— parceiros municipais na Amadora 

O secretariado da CDU da Amadora enviou a todos os 
empresários do concelho uma carta emque se propõe «apro- 
fundar o apoio aos agentes económicos do concelho, numa 
ligação estreita às suas associações de classe, çonsignando- 
-Ihes o estatuto de parceiros municipais». 

Para conhecer as opiniões, propostas e preocupações dos 
agente económicos locais a este respeito, teve lugar na segun- 
da-feira dia 4 um jantar-convívio, em que, entre outros, usaram 
da palavra Orlando de Almeida, presidente da Câmara Munici- 
pal e candidato à reeleição, e Carlos Carvalhas, deputado do 
PCP no Parlamento Europeu. i 

Cascais - candicato da CDU 
lança desafio para debate público 

Vítor Silva, cabeça de lista da CDU para a Câmara Munici- 
pal de Cascais, desafiou para um debate público sobre o con- 
celho, os candidatos do PS e do PSD/CDS. 

Tal debate teria lugar no dia 11 deste mês. O desafio foi 
feito por Vítor Silva em carta endereçada aos candidatos das 
outras forças concorrentes, aguardando agora a resposta, para 
a marcação do local. 

Oeiras - desportistas apoiam 
candidatura de Celorico Moreira 

Melo de Carvalho e Alves Barbosa, dois nomes conhecidos 
do panorama desportivo nacional, manifestaram na passada 
semana o seu apoio à candidatura de Celorico Moreira, pela 
CDU, á presidência da Câmara Municipal de Oeiras. 

Em carta enviada à Comissão Concelhia da CDU de Oei- 
ras, Melo de Carvalho, professor de educação física, e que já 
foi responsável pelo pelouro de desporto do município de Oei- 
ras em 1985, manifestou «total e incondicional apoio á candi- 
datura de Celorico Moreira». 

Alves Barbosa, várias vezes campeão nacional de ciclismo, 
expressou também o seu apoio «á candidatura da CDU para a 
Câmara Municipal, encabeçada por Celorico Moreira». 

Tnaballiadorc»» 

Salários e rendimentos 

Propostas da CCTP 

Depois de uma análise crí- 
tica à política de rendimentos 
seguida pelo Governo, a 
CGTP propôs em conferência 
de Imprensa, a semana pas- 
sada, em Lisboa, que as ta- 
xas de actualização salarial 
oscilem entre os 15 e os 18 
por cento em 1990, que a 
pensão mínima do regime 
geral seja fixada em 20 500 
escudos, que o abono de fa- 
mília suba para 2500 escu- 
dos por descendente e que 
seja reconsiderado «o papel 
do salário mínimo no contex- 
to de uma política de valori- 
zação da força de trabalho e 
de aproximação aos salários 
praticados nos países da 
CEE». A CGTP propôs a fi- 
xação do salário mínimo em 
37 mil escudos, mais 5500 
escudos do que o actual. O 
máximo semanal do horário 
de trabalho não deve ir além 
das 40 horas, propôs ainda a 
Central. 

-..x-s. : 

Dirigentes da CGTP-IN em conferência de Imprensa (foto de arquivo) 

Os dirigentes do movimen- 
to sindical unitário, entre di- 
versas considerações da má- 
xima oportunidade e interes- 
se para todos os assalaria- 
dos e para a economia em 

geral, condenaram a política 
de baixos salários. Conside- 
raram-na «contraproducente» 
e «contraditória» perante «o 
esforço de desenvolvimento 
acelerado de que o País ne- 

cessita», juntamente com 
«uma política social mais jus- 
ta», sem esquecer a revisão 
do sistema tributário que pe- 
naliza fortemente os trabalha- 
dores. 

Dia de luta 

na Funtão Públita 

Com a sempre notória pre- 
sença dos trabalhadores das 
Autarquias Locais, represen- 
tados peio seu sindicato, o 
STAL, a Federação Nacional 
dos Sindicatos da Função 
Pública anunciou para an- 
teontem um dia nacional de 
luta. 

Os objectivos são conheci- 
dos: a maioria dos TFPs ficou 
descontente com a propagan- 
deada modernização admi- 
nistrativa e com os baixos 
salários e aumentos frequen- 
temente irrisórios, derivados 
do novo sistema retributivo. 

A nível nacional, as iniciati- 
vas foram diversificadas e de- 

correram sobretudo em Lis- 
boa, Porto, Coimbra, Viseu, 
Aveiro, Guarda e Leiria. 

Segundo foi anunciado 
pela FNSFP, além de 
plenários, de uma deslocação 
de trabalhadores da região 
Centro à capital e de outras 
iniciativas, em Lisboa, diri- 

gentes, delegados e activis- 
tas do Sindicato da Função 
Pública do Sul, do Stal, e do 
STML (Câmara de Lisboa) as- 
sistiram nas galerias da As- 
sembleia da República ao 
debate do OE (Orçamento) e 
entregaram aos deputados 
uma exposição sobre o que se 
passa na Função Pública. 

Protocolo de cooperação 
nas relações de trabalho 

A CGTP-IN acaba de assinar com a Associação 
Portuguesa dos Profissionais em Sociologia Industrial 
das Organizações de Trabalho um protocolo de coope- 
ração, destinado ao «desenvolvimento do estudo das 
relações de trabalho». Em 27 de Novembro findo, o 
gabinete de Imprensa da central acrescentava que o 
mesmo protocolo «prevê a existência de uma comissão 
de ligação permanente entre as duas instituições». Nes- 
se âmbito, poderão desenvolver-se «projectos comuns 
de estudo e investigação». 

Matadouros: «Em risco 
a saúde dos consumidores» 

Ao referir-se, numa nota à Imprensa, ao Matadouro 
de Leiria — exploração entregue pelo Governo há mais 
de dois anos a uma empresa privada — o Sindicato 
dos Trabalhadores da Função Pública da Zona Centro, 
com sede em Coimbra, protesta contra os moldes em 
que se processou essa privativação. O Matadouro, que 
«era da exclusiva responsabilidade do Iroma (Instituto 
Regulador e Orientador dos Mercados Agrícolas)» foi 
entregue à «privada» sem sequer ser elaborado um 
protocolo entre as partes interessadas. Essa atitude, 
para o Sindicato, representa um «risco para a saúde 
dos consumidores» e não acautela, longe disso, os di- 
reitos dos trabalhadores do Matadouro com vínculo à 
Função Pública. O Sindicato baseia o que afirma no 
facto de não lhe ter sido fornecida qualquer cópia do 
protocolo que, em seu entender, deveria existir. Quando 
o pediu para consulta foi-lhe respondido que «se en- 
contra actualmente em discussão, não tendo sido ainda 
objecto de acordo entre as entidades envolvidas», refe- 
re, em citação, o mesmo Sindicato. 

LNEC não paga aumentos 
e retroactivos 

Em 29 de Novembro findo, segundo o Sindicato dos 
Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores, com 
sede em Lisboa, os trabalhadores do LNEC (Laborató- 

rio Nacional de Engenharia Civil) pagara há uma sema- 
na atrás os salários e o subsídio de Natal sem os au- 
mentos salariais e os retroactivos devidos de acordo 
com o Decrecto-Lei 353-A/89, de 16 de Outubro. A prin- 
cipal anomalia detectada pelo Sindicato não reside, po- 
rém, «na inoperacionalidade ou na imprevisão do Minis- 
tério das Finanças». O que é novo, sublinha o Sindica- 
to, não tem a ver com os «apertos financeiros» do 
LNEC, mas sim com o facto de serem «os próprios 
vencimentos dos seus trabalhadores a não serem pa- 
gos totalmente a tempo e horas». Ao repudiar o que se 
passa, o Sindicato prevê que as diferenças sejam liqui- 
dadas este mês. De outro modo, os trabalhadores 
«adoptarão as formas de luta adequadas para fazer va- 
ler os seus direitos», conclui. 

USC marginalizada 
na Segurança Social 

A União dos Sindicatos de Coimbra protesta publi- 
camente contra a marginalização que a atinge como 
representante dos trabalhadores no Centro Regional de 
Segurança social. Dizem os dirigentes da USC que, 
embora a sua participação no CRSS seja legal, como 
membro efectivo do seu conselho consultivo, o presi- 
dente daquele organismo matém-na ostensivamente 
fora das suas decisões, e cita o caso recente do pro- 
cesso que deu origem à visita de um membro do Go- 
verno àquele distrito. A USC protestou junto do presi- 
dente do CRSS. 

Pró-ASP da PSP afirma 
que o direito sindical 
está por consagrar 

Embora congratulando-se por a Assembleia da Re- 
pública ter reconhecido finalmente aos profissionais da 
PSP o direito de constituírem associações profissionais, 
pelo que «toda a classe policial em Portugal está hoje 
de parabéns», a Pró-Associação Sindical dos Profissio- 
nais da PSP não deixa de insistir no facto de «o direito 
sindical, como tal, estar por consagrar», e reivindica o 
desaparecimento das restrições, demasiado apertadas, 
chegando ao ponto de «atrofiar, nomeadamente, o di- 
reito de expressão e de manifestação». 
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Governo não quis torná-lo 

socialmente mais justo 

O Orçamento de Estado para 1990 entra hoje na sua recta 
final com a votação da parte correspondente às receitas e 
votação final global. Iniciada ontem em plenário, esta 
derradeira fase decorre da discussão na especialidade 
efectuada na Comissão de Economia, debate este que, 
por sua vez, fora já antecedido há cerca de quinze dias de 
uma primeira apreciação por parte da Câmara, seguida na 
ocasião da respectiva votação na generalidade. 
O essencial das propostas de alteração ao Orçamento 
apresentadas pelos partidos da oposição, tal como 
prevíramos na nossa última edição, foi entretanto 
literalmente recusado pelos deputados da maioria no 
debate em comissão especializada realizado até 
segunda-feira última. 
Por atender, como resultado da postura seguidista da 
maioria em relação ao Governo, ficaram assim muitas 
dezenas de propostas que visavam no fundamental 
valorizar a função do Estado, combater as desigualdades 
e dar satisfação às reclamações populares. 

Era manifestamente o caso 
das propostas subscritas pe- 
los deputados comunistas, 
cujo conteúdo, como ainda re- 
centemente fora salientado 
por estes em conferência de 
imprensa, se apresentava co- 
mo economicamente credível, 
financeiramente viável e so- 
cialmente justo. 

Tratava-se sobretudo, no 
capítulo das despesas—dada 
a difícil correcção da «vertente 
quantitativa» — de introduzir 
alterações de natureza quali- 
tativa que atenuassem as difi- 
culdades existentes, aproxi- 
massem socialmente os cida- 
dãos e possibilitassem alguma 
melhoria da sua qualidade de 
vida. 

Orientando-se por este 
princípio, foi assim que o Gru- 
po Parlamentar do PCP privile- 
giou nas alterações que apre- 
sentou verbas destinadas à 
habitação e urbanismo, edu- 
cação, desporto e ocupação 
dos tempos livres, defesa e 
protecção do ambiente, saúde 
e cultura. 

Para avaliar do seu al- 
cance, refira-se, a título de 
exemplo, que só no plano da 
educação, o reforço da verba 
total proposto pelos deputados 
comunistas atingia a cifra de 
um milhão e 800 mil contos, 
verba destinada essencial- 
mente à construção de algu- 
mas escolas, como a amplia- 
ções e beneficiações. 

No capítulo da habitação e 
urbanismo, atendendo sobre- 
tudo à diminuição sucessiva a 
que se tem assistido nas dota- 
ções para este sector (para o 
Orçamento do ano que vem 
previa-se um decréscimo de 

33 por cento relativamente ao 
anterior) eram igualmente bas- 
tante significativas as verbas 
propostas pelos deputados do 
PCP destinadas à construção 
de habitações nas zonas mais 
carenciadas, como as áreas 
de Lisboa e Porto. 

A criação e a valorização de 
centros de Saúde constituíam 
por sua vez, o essencial do 
destino a dar ao reforço de ver- 
bas propostas pela bancada 
comunista, enquanto na área 
da cultura foram igualmente 
apresentadas várias propos- 

tas de alteração cujo pro- 
pósito, como foi sublinhado na 
conferência de imprensa, po- 
deria ser até o de «impedir que 
o monumental Centro de Be- 
lém sejao sorvedoiro» onde se 
esgotem as verbas destinadas 
a esta área. 

Pelo seu volume e inten- 
ção, grande significado assu- 
mem ainda as propostas de al- 
teração respeitantes à agricul- 
tura, de onde se destacam um 
milhão de contos para o apro- 
veitamento hidráulico de fins 
múltiplos do rio Guadiana e o 
montante de também um mil- 
hão de contos para investi- 
mentos e outras ajudas às ex- 
plorações agrícolas ignoradas 
pelo investimento co-financia- 
do comunitariamente. 

Nota de realce merece ain- 
da—no quadro das autarquias 
locais — a proposta de altera- 
ção elaborada no sentido de 
que o Fundo de Equilíbrio Fi- 
nanceiro (FEF) fosse reforça- 
do em 7,8 milhões de contos 
(com base numa projecção 
que atribui mais 30 milhões de 
contos de cobranças do IVA do 
que os previstos pelo Gover- 
no) por forma a dar cumpri- 
mento à Lei de Finanças Lo- 
cais e defender a capacidade 
financeira das Autarquias. 

Concretizar uma efectiva 
moderação da carga fiscal 

sobre os rendimentos do tra- 
balho e sobre os rendimentos 
familiares mais baixos, tais fo- 
ram, por outro lado, as preocu- 
pações que nortearam o Gru- 
po Parlamentar comunista na 
apresentação das suas pro- 
postas no âmbito da fiscali- 
dade. 

Nesse sentido, foi defendi- 
da uma redução da taxa do pri- 
meiro escalão de 16 para 12 
por cento (que favorecendo os 
rendimentos mais baixos não 
deixa de beneficiar os rendi- 
mentos médios) sendo simul- 
taneamente preconizado que 
a dedução prevista para os 
rendimentos brutos do trabal- 
ho dependente tenha por limite 
os 350 mil escudos de forma a 
que a regra base da dedução 
de 65 por cento dos rendimen- 
tos tenha efectiva aplicação 
para o salário mínimo nacio- 
nal. 

Visando uma maior justiça 
fiscal, referência especial me- 
rece ainda neste domínio a 
proposta que previa que os 
rendimentos dos juros de 
depósitos e dos rendimentos 
de quaisquer tipos nominati- 
vos ou ao portador e, bem as- 
sim, as mais-valias realizadas 
com transacções de valores 
mobiliários, sejam obrigatoria- 
mente globalizados para efei- 
tos de IRS. 

Contabilidade Pública 

Apreciada e votada na ge- 
neralidade na passada sema- 
na, encontra-se agora na Co- 
missão respectiva para debate 
na especialidade a proposta 
de lei que define as Bases Ge- 
rais da Reforma da Contabili- 
dade Pública. 

Trata-se de uma reforma 
unanimemente considerada 
por todos como absolutamen- 
te necessária e inadiável, sem 
a qual não será possível falar 
de nova organização e funcio- 
namento da Administração 
Pública ou de uma gestão 
mais racional. 

O facto de o regime que 
rege grande parte da Adminis- 
tração Financeira do Estado 
estar caduco e inadequado (a 
legislação em vigor tem mais 
de 60 anos), aliado á circuns- 
tância de apenas cerca de 23 
por cento das despesas orça- 

mentais da Administração Pú- 
blica estarem sujeitas ao regi- 
me geral da Contabilidade Pú- 
blica, (os restantes 77 por cen- 
to das despesas públicas não 
só não obedecem a este regi- 
me como têm sido subtraídos 
ao controlo político da Assem- 
bleia da República, como lem- 
brou no decorrer do debate o 
deputado comunista Octávio 
Teixeira) constituem dois 
exemplos que só por si justifi- 
cariam a necessidade da pre- 
sente reforma. 

Mas se esta de há muito se 
impunha, seria também natu- 
ral esperar que o Governo 
soubesse aproveitar a ocasião 
para apresentar á Assembleia 
uma proposta de lei de refor- 
ma da Administração Finan- 
ceira do Estado que integras- 
se a efectiva Reforma Orça- 
mental e incluísse princípios 

Deputados saúdam 

povo palestiniano 

A propósito da passagem do 1.° aniver- 
sário da Proclamação do Estado da Pales- 
tina, vários deputados portugueses subs- 
creveram uma mensagem de congratula- 
ção na qual saúdam o povo palestiniano 
por aquele histórico evento. 

Subscrito por deputados de vários qua- 
drantes, o texto salienta designadamente o 
papel da «luta determinada e firme» do 
povo palestiniano, cuja importância consi- 
deram «decisiva» na resistência sontra a 
«ocupação dos territórios árabes e pela 
conquista da liberdade, da democracia 
e da paz». 

Referindo-se aos actuais problemas 
existentes que afectam o «martirizado 
povo palestiniano», os signatários da 
«mensagem» manifestam-se pela neces- 
sidade da sua «solução negociada e 
global», nomeadamente através da reali- 

zação de uma Conferência Internacional 
que conte, acentuam, com a participa- 
ção de todas as partes interessadas in- 
cluindo a Organização de Libertação da 
Palestina. 

Os deputados comprometem-se si- 
multaneamente, afirma-se no texto, a 
«desenvolver os melhores esforços 
para que Portugal, através dos seus ór- 
gãos competentes, apoie esta iniciati- 
va» que contribuirá certamente, con- 
fiam, para a «tão desejada paz naquela 
região». 

Subscrevem a mensagem, entre ou- 
tros, os deputados Carlos Brito, Rui Go- 
dinho, Rogério de Brito e Jerónimo de 
Sousa (PCP); Carlos Candal, Raul Rego 
e Manuel Alegre (PS); Montalvão Macha- 
do, Fernandes Marques e Fernando 
Amaral (PSD); e Carlos Lilaia (PRD). 

básicos e fundamentais con- 
cernentes aos regimes finan- 
ceiros dos serviços e organis- 
mos da Administração Cen- 
tral, ao controlo da execução e 
da gestão orçamental e às re- 
ceitas e despesas. 

Infelizmente, porém, assim 
não sucedeu, facto que levaria 
a bancada do PCP, através do 
seu deputado Octávio Teixei- 
ra, a considerar que a propos- 
ta não define sequer as bases 
gerais de um conjunto articula- 
do e coerente de reforma glo- 
bal da Administração Finan- 
ceira do Estado, limitando-se, 
em sua opinião, a «propor a 
resposta a uma parcela que 
embora necessária não é a 
mais significativa das ques- 
tões que há que resolver no 
âmbito da reforma global». 

«A reforma parcelar que 
nos é proposta — disse Octá- 
vio Teixeira — assemelha-se 
à intenção de construir um edi- 
fício começando pelas pare- 
des e esquecendo os alicer- 
ces em que elas devem as- 
sentar.» 

Dívidas do PCP à Previdência 

«Uma pedestre mentira!» 

— afirma o Grupo Parlamentar Comunista 

A propósito das declarações do deputado Silva do PSD 
proferidas no decorrer do debate do Orçamento de Estado 
sobre alegadas dívidas do PCP à Segurança Social, o Secre- 
tariado do Grupo Parlamentar comunista emitiu um comunica- 
do onde afirma que «tal afirmação constituía naquele momento 
e constitui hoje uma pedreste mentira». 

Garantindo que o PCP «nada deve à Segurança Social», a 
nota tornada pública terça-feira recorda que no próprio dia em 
que aquele deputado proferiu aquelas «incorrectas e despro- 
positadas» afirmações logo o Grupo Parlamentar do PCP as 
contestou considerando-as caluniosas e completamente falsas. 

Na ocasião, saliente-se, foi igualmente requerida pelo PCP 
aos serviços da Assembleia uma informação sobre se teria 
dado entrada qualquer requerimento do PSD a solicitar ele- 
mentos sobre a situação dos partidos perante a Segurança 
Social, tendo simultaneamente lançado um desafio ao Governo 
para que este transmitisse à Assembleia até dia 22 de Novem- 
bro uma resposta clara quanto a eventuais dívidas existentes. 

Ora sucede que, passadas duas semanas o Executivo não 
deu qualquer resposta, facto que demonstra, no mínimo, a 

incomodidade deste ao ter descoberto que o deputado do PSD 
que o apoia lançou mão «de uma mesquinha manobra calunio- 
sa sem qualquer fundamento para tentar desviar a atenção do 
debate orçamental». 

Afirmando ter já na sua posse documentos comprovativos 
oficiais que provam que o PCP não tem qualquer dívida à 
Segurança Social, o Grupo Parlamentar, no seu comunicado, 
desafia entretanto o deputado Silva Marques a retratar-se pe- 
rante a Assembleia e o País, em face da mentira que lançou 
com base em elementos falsos ou desactualizados, e a que 
teve acesso de forma ínvia, já que não os recebeu por via 
oficial, isto é, através da Assembleia da República. 

O Grupo Parlamentar do PCP, tendo em consideração a 
gravidade institucional e política da situação gerada pela irres- 
ponsabilidade do PSD e daquele deputado, exige de novo que 
o Governo responda com prontidão ao requerimento já apre- 
sentado, sublinhando por último que uma vez que o desafio 
está lançado, resta esperar para ver «quem afinal tem medo 
da transparência e da verdade». 

Defesa Nacional e Forcas Armadas 

Problemas exigem 

mudanças e diálogo 

A existência de «fortes elementos de crise» no sector 
da Defesa Nacional e das Forças Armadas susceptível 
de colocar estas últimas à beira de «situações de 
ruptura» vem colocar na ordem do dia a necessidade 
de urgentes mudanças e a abertura de um debate 
nacional capaz de dirimir os problemas existentes. 

Ao defender no Parlamen- 
to esta posição, em nome da 
bancada do PCP, na semana 
finda, quando procedia a uma 
reflexão sobre esta problemá- 
tica, o deputado João Amaral 
quis chamar justamente a 
atenção para a gravidade das 
questões que no seu enten- 

PSD falou do íeste 

a pensar nas autárquitas 

Os acontecimentos nos 
países socialistas do leste 
europeu e sua evolução, 
pese embora a importância 
de outras matérias igual- 
mente tratadas, constituí- 
ram sem dúvida o aspecto 
marcante da agenda que 
preencheu os trabalhos na 
sessão plenária de terça-fei- 
ra. 

Pela forma como foi agen- 
dado por iniciativa do PSD - 
sem qualquer cobertura regi- 
mental, exactamente para o 
primeiro dia da campanha 
eleitoral para as autárquicas e 
com algumas das suas mais 
destacadas figuras, conheci- 
das precisamente pela sua 
vocação anticomunista, a 
movimentarem-se com frene- 
sim para a sua convocação -, 

seria naturalmente de esperar 
que a maioria e o Governo 
tentassem instrumentalizar 
este debate, de forma a dele 
retirarem dividendos eleitora- 
listas que de algum modo 

seus deputados a procurarem 
por todas as formas assestar 
as suas baterias no PCP e na 
Coligação «Por Lisboa». 

Surpreendentemente, po- 
rém, não só não foi uniforme o 

Intervenção de Carlos Brito no debate 

na pág. 6/Em Foco 

pudessem minimizar o saldo 
negativo que actualmente têm 
na opinião pública. 

Embora frustrada, em larga 
medida por acção dos deputa- 
dos comunistas, apostados 
em valorizar desde o início a 
discussão de tão importante 
m atéria, esta postura da maio- 
ria governamental acabou por 
estar quase sempre presente 
nos trabalhos, com alguns dos 

posicionamento revelado por 
todos os intervenientes da 
maioria e do Governo no de- 
bate, como nem sequer este 
descambou no geral, ao 
contrário do que seria de espe- 
rar e com uma ressalva para o 
caso de Pacheco Pereira, no 
descontrolado delírio antico- 
munista com que habitual-, 
mente brindam o Parlamenio. 

Para este facto terá contri- 

buído (para além do silêncio 
de conhecidos entusiastas 
das cruzadas contra o PCP, 
como o deputado Silva Mar- 
ques) o discurso inicial de 
Deus Pinheiro. Procurando 
conferir dignidade de Estado à 
sua intervenção, o ministro 
dos Negócios Estrangeiros 
acabou, com efeito, por apare- 
cer na Assembleia empenha- 
do sobretudo em expressar os 
pontos de vista das altas esfe- 
ras da Nato, ainda frescos da 
cimeira da Aliança Atlântica 
em que participara na véspe- 
ra. 

Tratou fundamentalmente 
de veicular as posições de 
George Bush e da cimeira 
sobre os apoios às transfor- 
mações em curso no leste 
europeu, com particular 

realce (posição deveras con- 
troversa) para a questão da 
reunificação alemã. Não obs- 
tante tais posições de apoio, 
sobressaiu das palavras de 
Deus Pinheiro um incondicio- 
nal apoio ao reforço da Nato na 
suaconfiguração actual, o que 
contradiz de forma flagrante 
as propostas de paz da União 
Soviética e o novo clima que, 
por sua iniciativa, se instalou 
nas relações internacionais. 

Das matérias que ocupa- 
ram a sessão plenária de an- 
teontem, destaca-se ainda a 
aprovação unânime de um 
projecto de resolução que de- 
termina a publicação integral 
das actas da Comissão de 
Inquérito ao «Caso Cadilhe», 
iniciativa que partiu do PCP e 
do CDS. 

Dias melhores esperam a nossa floresta 

Proceder a um correcto or- 
denamento florestal que per- 
mita um desenvolvimento 
harmonioso da floresta em si- 
multâneo com um racional 
aproveitamento dos recursos 
disponíveis e com a preser- 
vação do ambiente, tal é, em 
substância, o conteúdo do 
projecto de lei da iniciativa do 
PS que na semana finda aco- 
lheu a aprovação na generali- 
dade da Câmara. 

Para atingir este objectivo, 
de acordo com o legislador, 
ao Estado incumbe um deci- 

sivo papel, designadamente 
no fomento e protecção da 
florestação com espécies de 
lento e médio crescimento. 

A partir de agora, alte- 
rações significativas são de 
esperar na evolução que nos 
últimos anos tem carecteriza- 
do a estrutura dos povoa- 
mentos e do crescimento da 
produção florestal. 

É que, como foi salientado 
no debate pelo deputado co- 
munista Joaquim Teixeira, 
não se pode esperar mais 
tempo para alterar uma evo- 

lução que por exemplo entre 
1978 e 1987, ou seja num 
período de sete anos, fez di- 
minuir a área de pinhal em 
41 mil hectares, reduziu o 
montado de sobro em mais 
de 50 mil hectares e aumen- 
tou o eucaliptal em mais de 
190 mil hectares. 

Inverter este quadro surge, 
pois, no entender do PCP, 
como um imperativo, em or- 
dem a impedir que se venha 
a agravar a situação atenta- 
tória já hoje reconhecida da 
utilização nacional dos recur- 

sos, situação que se tem ca- 
racterizado, como bem lem- 
brou o deputado comunista, 
pela agressão às economias 
locais de vastas regiões ru- 
rais, pelo desprezo de cente- 
nas de milhar de hectares de 
incultos porque não propicia 
rendimentos directos e rápi- 
dos, pela invasão de áreas 
de uso agrícola e plantações 
permanentes e pela concen- 
tração de enormes extensões 
de solo e de um enorme po- 
tencial de recursos florestais 
nas empresas de celulose. 

Assim, na perspectiva da 
bancada comunista, para 
além da racionalização técni- 
ca é económica (quanto à 
sua natureza e ordenamento) 
a introduzir na floresta portu- 
guesa, importa também au- 
mentar substancialmente o 
valor acrescentado à produ- 
ção florestal, produzindo e 
exportando produtos indus- 
trializados e não matéria-pri- 
ma em bruto ou com baixa 
incorporação industrial, como 
é o caso das celuloses. 

Escolas de Setúbal padecem de «grave doença 
» 

Uma escola de 1300 alu- 
nos que ainda não abriu; ou- 
tras, onde a degradação 
pode ser medida pela chuva 
que cai nas salas de aula, 
pelo número de cadeiras e 
mesas desengonçadas ou 
pelas obras de reparação 
nunca realizadas; superlota- 
ção de alunos; falta de salas 
de convívio, ginásios e labo- 
ratórios; insuficiência de fun- 
cionários efectivos, eis, em 
traços gerais, alguns dos pro- 
blemas com que se debate 
hoje a rede escolar, ao nível 
do preparatório e secundário, 
no concelho de Setúbal. 

Um panorama que pela 
sua natureza sombria, está 

bem de ver, destoa frontal- 
mente das estafadas triviali- 
dades em favor das virtudes 
da governação com que a 
maioria PSD e o Executivo 
normalmente brindam o País. 

A deputada comunista 
Odete Santos, na sequência 
de uma visita que realizou a 
todas as escolas preparató- 
rios e secundárias do conce- 
lho de Setúbal, comprovou-o 
de forma singela e oportuna 
ao tratar o problema na inter- 
venção que produziu da tribu- 
na numa das sessões plená- 
rias da passada semana. 

Sem mais delongas, bas- 
tou-lhe apenas enumerar al- 
guns desses casos, indicia- 

dores da «grave doença» - 
assim lhe chamou - de que 
padece a rede escolar no 
concelho sadino. 

E começou justamente 
pela Escola do Viso, cons- 
truída junto de uma pedreira 
em laboração, escola que 
ainda não abriu as portas dos 
seus 1300 alunos «apenas» 
porque, atempadamente, não 
foram tomadas as necessá- 
rias medidas para garantir o 
encerramento da referida pe- 
dreira. 

«Doloroso», de acordo 
com as suas palavras, foi 
também o quadro que encon- 
trou na Escola Luísa Todi. 

Prevista parar durar cinco 
anos, em instalações mera- 
mente provisórias, a escola já 
lá vai com 16 anos de uso, 
referiu, «somando sinais evi- 
dentes de ruína», mais pare- 
cendo «um amontado de par- 
dieiros do que um estabeleci- 
mento de ensino». 

Situada tal como a anterior 
numa das zonas mais caren- 
ciadas do concelho, a Escola 
Secundária da Bela Vista 
apresenta, por seu turno, 
idênticos sinais de degrada- 
ção. «Chove nas salas de 
aula, criando-se situações de 
risco com as infiltrações junto 
da instalação eléctrica. Os 
alunos não dispõem de uma 

sala de convívio e amonto- 
am-se- debaixo dos telheiros, 
onde, para não variar, tam- 
bém chove», observou aque- 
la deputada, cabeça de lista 
pela CDU à presidência da 
Câmara de Setúbal. 

Com o dobro da lotação 
prevista, com jovens a fre- 
quentarem as aulas em espa- 
ços que mais não são do que 
contentores, sem laborató- 
rios, encontra-se como con- 
tou .a Escola Secundária n.0 

1, enquanto os jovens da Ca- 
marinha, continuamos a ci- 
tar, com. opção desporto, se 
querem ter aulas de Educa- 
ção Física têm de as ter ao 
livre, quando não chove, pela 

simples razão de que o soa- 
lho do ginásio está partido. 

Prevista para ser provisó- 
ria, a Escola Ana de Castro 
Osório, à semelhança de ou- 
tros casos, parece também 
ter assumido o estatuto de 
definitiva, sendo também tal 
como todas as outras, mais 
um caso de superlotação, de 
insuficientes actividades curri- 
culares e extracurriculares e 
onde é patente a falta de 
pessoal auxiliar educativo e 
de funcionários efectivos. 

E é a educação, como diz 
o Governo, uma das suas 
prioridades. Imagine-se se 
não fosse... 

der estão em aberto e para a 
necessidade de as superar 
através de um diálogo, no 
qual deverão participar as 
instituições e as Forças Ar- 
madas, por forma, observou, 
a «respeitar legítimos direi- 
tos e interesses e aprofun- 
dar condições de defesa e 
garantia dos interesses na- 
cionais». 

Na base deste «alerta», 
para utilizar uma palavra de 
João Amarai^ estão três feri- 
das que do seu ponto de vis- 
ta importa «debelar com ur- 
gência»; a primeira resulta 
da intenção governamental 
de «imposição de um modelo 
de Estatuto do Militar das 
Forças Armadas que aparece 
aos militares como «contro- 
verso e inadequado»; a se- 
gunda, tem a ver com o «es- 
tado caótico da programa- 
ção militar»; como terceira 
está o «decréscimo em ter- 
mos reais e os baixos valo- 
res orçamentados para fi- 
nanciamento das funções 
de treino operacional, ma- 
nutenção e sustenção». 

A circunstância de a políti- 
ca de Defesa Nacional e as 
Forças Armadas serem «dei- 
xados à deriva», aparece, 
entretanto, como o «ponto 
comum» que poderá explicar 
estas situações, ficando ape- 
nas por apurar, como frisou 
João Amaral, se tal sucede 
propositadamente. 

É que, referiu, «há como 
que uma deliberada inten- 
ção de prolongar estados 
de apodrecimento, de inde- 
finição», facto que poderá 
querer significar, como ad- 
mitiu, que se pretende «ali- 

mentar a frustração para 
mais facilmente impor so- 
luções estatutárias indese- 
jadas» ou «manter a falta 
de perspectivas e até a 
inactividade, para mais fa- 
cilmente impor modelos or- 
ganizativos inadequados». 

Seja como for, a verdade 
é que ao invés da situação 
presente — encarando-se a 
questão não apenas em ter- 
mos de política de Defesa 
Nacional como até de credibi- 
lidade externa do País —, o 
quadro desejável exigiria 
«um corpo renovado de 
doutrina de defesa nacio- 
nal, da actualização dos 
conceitos estratégicos, da 
valorização cívica e profis- 
sional da componente hu- 
mana das Forças Armadas, 
da modernização orientada 
e racionalizada dos equipa- 
mentos». 

Revelador do estado de in- 
definição a que se chegou e 
da ausência de perspectivas 
de actuação por parte dos 
responsáveis governamentais 
é, por outro lado, como lem- 
brou João Amaral, o Estatuto 
da Condição Militar (ECM), 
que resultou mais da pressão 
e movimentação dos interes- 
sados do que da Iniciativa do 
Executivo, e que acabou, na 
versão anunciada, por frus- 
trar expectativas e suscitar 
«contestação e oposição». 

«Em vez de se tornar factor 
de coesão — sublinhou a pro- 
pósito João Amaral — é 
base de insatisfação e in- 
justiça. Recua em relação 
ao ECM aprovado nesta As- 
sembleia, põe em causa di- 
reitos adquiridos. É particu- 
larmente contestado quan- 
to ao regime de alargamen- 
to do tempo mínimo de 
passagem à reserva, na an- 
tecipação da idade de re- 
forma». 

E se neste caso o debate 
com os interessados não 

existiu, o mesmo se poderá 
dizer em relação à Lei da 
Programação Militar, às 
questões relativas ao Serviço 
Militar Obrigatório, à legisla- 
ção estatutária em curso de 
apreciação ou à Lei da Pro- 
gramação Militar. 

Sobre esta última, vale a 
pena notar, como tratou de 
chamar a atenção o deputa- 
do do PCP, que ela constitui 
outro sintoma do desnortea- 
mento que o Governo criou 
ao sector». 

Com efeito a programação 
prevista na Lei de 87 está em 
aspectos determinantes 
«completamente furada» 
(as palavras são de João 
Amaral) de tal forma que é já 
o Ministério que, embora o 
quinquénio de aplicação da 
Lei seja o de 87 a 91, ou 
seja faltem dois anos para o 
seu termo «quer já deitar a 
Lei fora e fazer uma inteira- 
mente nova». 

O vício principal da Lei, 
acentuou o deputado comu- 
nista, é o da dependência de 
financiamentos externos, fi- 
nanciamentos prometidos 
mas não cumpridos (calcula- 
-se em um quarto de bilião 
de dólares), «financiamen- 
tos que as mais das vezes 
se traduzem não em dinhei- 
ro mas em equipamento 
imposto, algum de sucata, 
outro que serve objectivos 
estranhos a interesses na- 
cionais». 

Por todas estas razões, no 
entender do PCP, urge mu- 
dar, abrir o debate nacional e 
o «debate no seio da insti- 
tuição que a grandeza dos 
problemas reclama, tornan- 
do-se simultaneamente um 
imperativo que as «insti- 
tuições definam com clare- 
za o papel das Froças Ar- 
madas ao novo quadro» e 
sejam capazes de saber dia- 
logar. 

Prejuízos 

pelos temporais 

PCP pretoniza medidas de apoio 

O levantamento urgente dos prejuízos e 
a criação de uma linha de financiamento 
acessível que permita às autarquias, agri- 
cultores e outros atingidos responderem às 
perdas ocorridas, constituem duas das me- 
didas preconizadas pelo Grupo Parlamento 
do PCP com vista a minorar as nefastas 
consequências dos temporais que assola- 
ram o País em finais de Novembro último. 

Contidas num projecto de resolução a 
submeter em breve à apreciação da Câ- 
mara, estas medidas são acompanhadas 
de uma outra que estabelece com carácter 
imediato a intervenção do Executivo na re- 
solução dos prejuízos e problemas da 
maior urgência e dimensão em cooperação 
com as autarquias locais ou regionais, de- 
signadamente o que se refere com o alui- 
mento do viaduto que liga Benavente e 
Salvaterra de Magos. 

Este caso, recorde-se, constituiu um dos 
mais graves incidentes então ocorridos no 

Ribatejo, acabando mesmo por impedir o 
trânsito na via qúe liga aquelas duas locali- 
dades por onde circulam diariamente cerca 
de seis mil viaturas. 

Outros casos houve, infelizmente, de 
idêntica gravidade, que estiveram na base 
desta iniciativa da bancada comunista. Re- 
ferenciando alguns deles, o deputado do 
PCP, Lino de Carvalho, lembrou na breve 
intervenção que produziu em plenário a 
propósito deste problema, a situação no 
Sotavento Algarvio (onde as trombas de 
água destruíram culturas e voltaram a tra- 
zer à luz do dia o desenvolvimento anár- 
quico da construção civil com casas e mu- 
ros a serem construídos em cima das li- 
nhas de água) e as fortes chuvas que caí- 
ram no alentejo, atrasando ou pondo mes- 
mo nalguns casos irremediavelmente em 
causa as sementeiras de cereais de Ou- 
tono-lnverno. 



7/12/89 • ídxmsvj Semana 
—IWM 

Trabalhadores 

Greves 

destonvotadas 

mas não só 

A desconvocação das greves nos transportes e em 
outros sectores ficou, em geral, a dever-se à disposição 
do Governo de manter as negociações, de revisão 
salarial nomeadamente, numa base superior à 
sustentada antes. No entanto, mantiveram-se as 
paralisações sectoriais na CP e o sector da metalurgia, 
metalomecânicas e minas continuava anteontem a 
anunciar para hoje uma greve nacional, que inclui o 
sector da indústria automóvel. 

Metalúrgicos e profissio- 
nais similares não aceitam a 
proposta patronal de aumen- 
tos salariais de 11 por cento. 
Os sindicatos e a federação 
sindical do sector (FSMMMP) 
reclamam aumentos superio- 
res (recordam que o Governo 
se aumentou a si próprio em 
56 por cento), pretendem 
uma resposta do patronato à 
reivindicação do máximo de 
40 horas para a duração do 
período de trabalho semanal, 
novos valores para o subsí- 
dio de refeição não inferiores 
a 200 escudos, diuturnida- 
des, manutenção dos direitos 
consagrados no CCTV (con- 
trato vertical) e, entre outras 
reivindicações, que o pacote 
laboral não seja introduzido 
na regulamentação geral de 
trabalho do sector. 

Os metalúrgicos, incluindo 
os do sector automóvel, di- 
zem não aos despedimentos, 
à destruição das empresas, à 
polivalência e ao pacote labo- 
ral do Governo. 

Os sindicatos afirmam que 
as suas propostas são «rea- 
listas e possíveis de concreti- 
zar». Entretanto, não desis- 
tem do aumento intercalar, 
que pretendem seja de 5 por 
cento em Janeiro. Insistem 
também no prosseguimento 
das negociações. 

Professores 

A Fenprof (Federação Na- 
cional dos Professores), ao 
saudar os docentes dos 

graus pré-escolar, básico e 
secundário pela «conscien- 
cialização e firme determina- 
ção» que mostraram nas 48 
horas de greve de 29 e 30 de 
Novembro findo, afirma que 
as paralisações dos professo- 
res reforçaram claramente «a 
capacidade negocial da Fen- 
prof». 

Sublinha a mesma federa- 
ção que, «nesta fase crucial 
do processo reivindicativo, a 
percentagem de adesão à 
greve nacional entre 70 e 75 
por cento constitui uma ine- 
quívoca demonstração da 
vontade dos professores por- 
tugueses de se oporem às 
propostas apresentadas pelo 
Ministério da Educação e 
pelo Governo, tão distantes 
da prometida dignificação 
da carreira docente». 

A Fenprof cita os casos do 
decreto-lei das grelhas sala- 
riais, já publicado em 18 de 
Novembro findo, e o clausu- 
lado do 2.° projecto de esta- 
tuto da carreira docente, pior 
ainda em alguns aspectos do 
que o primeiro, como exem- 
plos claramente significativos 
da necessidade de lutar por 
aquela dignificação à qual 
na prática o Governo não 
procede. 

Entre os aspectos funda- 
mentais da carreira que os 
professores defendem desta- 
cam-se: «a contagem integral 
do tempo de serviço na tran- 
sição da carreira: a paridade 
com as carreiras técnicas da 
Função Pública, durante o fa- 
seamento; a efectiva revalori- 

zação material e social da 
carreira; a inexistência de im- 
pedimentos artificiais que im- 
peçam o acesso ao topo; me- 
didas excepcionais para os 
professores próximos da apo- 
sentação». 

Entretanto, a Fenprof reu- 
niu-se com a Confederação 
Nacional das Associações 
de Pais (Confap), num «cli- 
ma de diálogo e abertura», 
que deve continuar em «futu- 
ros debates». Na reunião fo- 
ram abordadas, segundo a 
Fenprof, «questões que cons- 
tituem preocupação, tanto 
dos professores como dos 
pais, nomeadamente as refe- 
rentes à gestão e administra- 
ção das escolas e ao estatu- 
to da carreira docente da 
educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secun- 
dário». 

Greve na Viação 
com adesão quase 
total 

A Federação Nacional dos 
Sindicatos da Função Pública 
(FNSFP), ao mesmo tempo 
que anunciava o o dia nacio- 
nal de luta de 5 do corrente, 
afirmava que a greve dos ins- 
pectores, examinadores e 
agentes de viação (termo 
anunciado para hoje) teve 
uma adesão que se aproxi- 
mou dos 100 por cento em 
todo o País. 

Aqueles trabalhadores da 
. Direcção-Geral de Viação, 

que pelos mesmos motivos já 
tinham recorrido à greve de 2 
dias em Maio, lutam pela re- 
valorização da carreira profis- 
sional. 

A FNSFP recorda que a 
greve de Maio obrigou o Go- 
verno a negociar um projecto 
de diploma que «iria dignifi- 
car aqueles trabalhadores, 
mas que até à data (seis me- 
ses depois) não teve anda- 
mento». 

Reformados 

Manha de protesto 

depois de amanhã 

Depois de amanhã, sába- 
do, na baixa lisboeta, o Movi- 
mento Unitário de Reforma- 
dos, Pensionistas e Idosos, 
MURPI, organiza uma mar- 
cha de protesto. Entre outros 
motivos da iniciativa está o 
facto de um milhão de pen- 
sionistas continuarem, mes- 
mo depois dos últimos au- 
mentos, a receber menos de 
17 mil escudos mensais. 

O desfile em Lisboa faz 
parte da jornada nacional 
de protesto e inclui os refor- 
mados, pensionistas e idosos 
do distrito de Setúbal. 

Esta forma de luta inicia- 
-se às 11 e 30 com uma con- 
centração no Terrerio do 
Paço (Praça do Comércio) 
em Lisboa. 

Meia hora depois, os parti- Intervêm representantes 
cipantes desfilarão pela Rua ú0 MURPI de Lisboa e de 
Augusta até ao Rossio, onde Setúbal, bem como um diri- 
haverá nova concentração. gente nacional. 

li II.: 
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Na Rodoviária Nacional (foto de arquivo) as propostas do ministro, apesar de representarem 
«uma base para a continuação das negociações», diz a Festru, podem «constituir uma tentativa de 
isolamento dos trabalhadores da RN». Nesse caso, serão naturalmente reanalisadas as formas de 
luta a desenvolver 

Os sindicatos e a federa- 
ção responsabilizam o Gover- 
no pelos prejuízos causados 
pela greve. 

Ainda na área da Função 
Pública, mas na Administra- 
ção Local, o Sindicato dos 
Trabalhadores do Município 
de Lisboa anunciou para 30 
de Novembro findo uma gre- 
ve de 24 horas do sector 
operário para «exigir a rea- 
bertura do processo nego- 
cial». Também aqui é a ques- 
tão das carreiras o ponto 
central. 

Por outro lado, a Federa- 
ção dos Sindicatos dos 
Transportes Rodoviários e 
Urbanos (FESTRU) sublinha- 
va que a desconvocação das 
greves marcadas para 4 a 7 
do corrente na Carris e no 
Metropolitano e, mais tarde, 
também na Rodoviária Na- 
cional, tem a ver com o «fac- 
to de, nas negociações que 
decorreram entretanto, os 
Conselhos de Gerência (CG) 
terem apresentado valores 
que, apesar de insuficientes, 

se aproximam das reivindi- 
cações apresentadas pelos 
trabalhadores». 

Ao desconvocar as greves, 
decididas em plenários de 
trabalhadores, a Festru la- 
mentava, em 30 de Novem- 
bro findo, que os CG e o Go- 
verno. ignorando os direitos e 
interesses dos trabalhadores, 
bem como os transtornos que 
as greves de transportes pro- 
vocam junto da população, 
só agora apresentem valo- 
res que deveriam e pode- 
riam ser apresentados des- 
de o início, evitando-se, as- 
sim, a elevada conflitualidade 
que tem existido neste sector 
fundamental da vida portu- 
guesa». 

Elevada adesão na 
CP 

Depois de responsabiliza- 
rem o Conselho de Gerência 
(CG) e o Governo pelo confli- 
to que levou mais uma vez à 
greve os trabalhadores da 

CP, os dirigentes da Federa- 
ção dos Ferroviários subli- 
nham a elevada adesão às 
paralisações parciais que de- 
vem terminar hoje. 

Recordam-se os motivos 
da greve: 

• Por uma revisão justa da 
tabela salarial para 1990 (a 
reivindicação da Federação é 
de 16 por cento, o CG man- 
tém a posição de 11,5 por 
cento); 

• Pela negociação do regu- 
lamento de carreiras; 

• Pela redução semanal do 
horário de trabalho de 44 
para 40 horas, e da idade da 
reforma; 

• Contra a extinção da Cai- 
xa de Previdência dos Ferro- 
viários; 

• Por uma nova gestão 
para a CP. 

Estas são as reivindi- 
cações apresentadas pela 
Federação. Recorde-se que o 
Sindicato dos Maquinistas 
também participou nas parali- 
sações. 

EFFAS 

Ainda a via administrativa? 

í preciso dar conteúdo prático 

às reivindicações alcançadas 

afirmam os representantes de 10 500 trabalhadores 

Frente a São Bento (foto de arquivo) 

Se até 14 se mantiver a ac- 
tual situação, as organi- 
zações representativas 
(ORTs) dos trabalhadores 
dos estabelecimentos fabris 
da Forças Armadas (EFFAS), 
além de outras formas de 
luta, organizam no próximo 
dia 12, às 10 horas, uma 
concentração em frente ao 
Ministério da Defesa, em 
Lisboa. 

A decisão foi aprovada em 
plenário das ORTs das EF- 
FAS na passada sexta-feira. 
Uma moção lembra que a le- 
galização do sindicato dos 
trabalhadores desse sector 
reconheceu implicitamente 
um conjunto de direitos que 
não estão a ser respeitados. 

Afirma o plenário que, 
após 27 dias de espera, o 
Ministério da Defesa continu- 
vam sem responder ao pedi- 
do de reunião que lhe fize- 
ram os representantes dos 
trabalhadores das EFFAS, 
depois de verificarem que 
«os únicos trabalhadores 
— tanto quanto se sabe — 
que ficaram excluídos da 

negociação no novo siste- 
ma retributivo e da actuali- 
zação salarial foram os que 
pertencem aos estabeleci- 
mentos fabris das Forças 
Armadas e que são cerca 
de 10 500». 

Por esse motivo, foi envia- 
do em 2 de Novembro findo 
ao Ministério da Defesa um 
ofício do Sindicato solicitando 
uma reunião onde fossem 
discutidas, entre outras, as 
seguintes matérias; 

Actualização salarial; valo- 
rização das carreiras profis- 
sionais; regime jurídico; redu- 
ção do horário de trabalho e 
condições de trabalho. 

Uma das principais exigên- 
cias — todas razoáveis — do 
Sindicato dos Trabalhadores 
dos EFFAS é a abertura 
Imediata de negociações 
por parte do Ministério da 
Defesa. 

Compreende-se assim a 
alusão que o plenário de 28 
de Novembro faz à via admi- 
nistrativa. Aliás, a moção 
aprovada e à qual já fizemos 
referência lembra, logo no 

início, que «a prática seguida 
durante anos, no que diz res- 
peito à definição das con- 
dições de prestação de traba- 
lho nos estabelecimentos fa- 
bris das Forças Armadas, foi 
a via administrativa». 

Naturalmente, é essa via 
que o Sindicato não quer. 

Deslocação 

anulada 

O Sindicato dos Traba- 
lhadores dos Estabeleci- 
mentos Fabris das Forças 
Armadas (STEFFAS) 
anunciava, entretanto, 
que uma deslocação ao 
Ministério da Defesa, pre- 
vista para anteontem, ti- 
nha sido anulada, porque 
o secretário de Estado 
Adjunto do ministro da 
mesma pasta acedera a 
marcar uma reunião com 
o Sindicato para a sema- 
na de 11 a 15 do cor- 
rente. 
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COKKe* COM 
Cena de 2000 atletas 

em movimento 

Carlos Lopes apoia 

a iniciativa 

Rosa Mota e Rafael Marques 

entre os inscritos 

Cerca de dois mil concorrentes, entre os quais alguns 
grandes nomes do atletismo português, inscreveram-se 
na prova «Correr Por Lisboa» que esta coligação, 
concorrente às próximas eleições autárquicas, 
promoverá amanhã (sexta-feira), com partida às 10 
horas de Monsanto (Estádio Pina Manique) e chegada 
à Praça do Município, numa distância de 13 quilómetros 
com passagem pela Ajuda, Alcântara, Av. 24 de Julho, 
Av. Infante de Santo, Largo do Rato, Av. Liberdade, 
Restauradores, Rossio e Rua do Ouro. 

Haverá prémios para os cinco primeiros de cada escalão e, 
para além de camisolas para todos os classificados, serão 
sorteados vários prémios, entre os quais duas viagens ã Bul- 
gária (com estadia de 14 dias). 

Uma grande corrida popular 

Entre os inscritos, contam-se Ezequiel Canário, Domin- 
gos e Dionísio Castro, António Leitão, José Regalo, Ar- 

Prova de pesca entre 

Alcântara e Belém 

Para além da corrida e do cicloturismo, a Coligação 
«Por Lisboa» marcou também para amanhã, feriado, 
uma prova de pesca, cujos pormenores essenciais aqui 
deixamos já de seguida. 

8.00 h — Saída dos concor- 
rentes para pes- 
queiros, após 
sorteio 

9.00 h — Início da prova 
14.00 h — Final da prova 
14,30 h — Início da pesagem 
15.00 h — Encerramento da 

pesagem 
18.00 h — Distribuição de 

prémios na sede 
da Coligação-Av. 
Ant,0 Aug. Aguiar, 
134. 

PRÉMIOS 

Presença — T'shirt aos 
300 1.0,i inscritos 

Individual — do 1° ao 10.° 
classificado 

Equipas — da 1." ã 5.a 

classificada 

te 

i 

LOCAL DA PROVA 
Margem Norte do Tejo — 

entre a doca de Alcântara e a 
Torre de Belém. 

HORÁRIOS 
7.00 h — Concentração dos 

concorrentes 
7.30 h — Chamada para en- 

trega dos docu- 
mentos da prova 

Camaradas Falecidos 

Adriano Neto Nobre 

No passado dia 23 faleceu o 
camarada Adriano Neto No- 
bre, de 80 anos, antifascista 
respeitado pelo povo da Mari- 
nha Grande. 

Militante do PCP há cerca 
de 60 anos, Adriano Nobre — 
como acentua a Concelhia lo- 
cal do Partido — foi um dos 
mais destacados dirigentes do 
movimento operário nas déca- 
das de 30 e 40, tendo partici- 
pado na direcção de inúmeras 
greves locais e nacionais (M.a 

Grande, Campanhã, Oliveira 
de Azeméis, «greve dos rol- 
dões» pelo aumento dos ter- 
ceiros ajudantes, etc.). Foi 
preso e torturado por várias 
vezes, mas nunca desistiu da 
luta contra a tirania fascista. 
Operário vidreiro desde os 7 

mando Aldegalega, Cídálío Caetano, Aurora Cunha e Rita 
Borralho, mas alguns deles fizeram-no apenas a título simbóli- 
co, já que terão nessa altura competições no estrangeiro. Qui- 
seram dessa forma demonstrar a sua adesão a uma prova e ã 
ideia que presidiu á sua organização: Lisboa precisa de uma 
grande corrida popular. 

Aliás, no mesmo sentido se pronunciaram já os dois cam- 
peões olímpicos portugueses, Rosa Mota e Carlos Lopes, 
que aderiram á prova. 

Carlos Lopes, que actualmente treina quatro atletas do 
Imortal de Albufeira (Salvador Pereira, Raul Cruz, Rodolfo Lo- 
pes e António Sousa), permanecendo assim estreitamente li- 
gado ao atletismo, dará o tiro de partida. «Lisboa ainda não 
tem uma grande prova de estrada de nível internacional e 
é uma pena. E os próximos eleitos autárquicos deverão 
fazer um esforço no sentido de que ela venha a ser uma 
realidade. Daí o meu apoio a esta ideia da prova «Correr 
por Lisboa», salientou Carlos Lopes, 

Descrição do percurso a partida será dada às 
10.00 horas da Pista de Cinza do Estádio Pina Mani- 
que, dirigindo-se os atletas pela porta anexa aos cam- 
pos pelados, virando os atletas á direita pela Estrada 
de Monsanto, Estrada do Outeiro, Estrada dos Marcos, 
Rua dos Marcos, Calçada da Ajuda, Rua da Bica do 
Marquês, Rua D, Vasco, Largo da Boa Hora, Calçada 
da Boa Hora, Rua Aliança Operária, Rua João de Bar- 
ros, Calçada da Tapada, Rua Leão de Oliveira, Rua 1.° 
de Maio, Largo do Calvário, Rua de Alcântara, Largo de 
Alcântara, Rua Prior do Crato, Praça da Armada, Rua 
do Sacramento a Alcântara, Av. Infante Santo, Estrela, 
Rua da Estrela, Rua de S. Jorge, Av. Álvares Cabral, 
Largo Rato, Rua Alexandre Herculano, Av. da Liberda- 
de, Praça dos Restauradores, Rossio, Rua do Ouro, 
Rua do Comércio, situando-se a meta na Praça do Mu- 
nicípio. 

PR0GRAMA-H0RARI0 

9.30 h —- Início do Festival (Praça do Município) 
Banda de Música da Soe. Musical e Desportiva de 
Caneças 

9.45 h — Exibição do Rancho Folclórico Vendedeiras Saloias 
de Sintra 

10.00 h —Partida da Prova (o tiro de partida será dado por 
Carlos Lopes) 

10.05 h — Exibição do Grupo Jazzbell 
10.35 h —Chegada dos primeiros classificados 
10.45 h —Exibição do Grupo Jazzbell 
11 00 h — Exibição do Rancho Folclórico Vendedeiras Saloias 

de Sintra 
11.20 h — Distribuição de Prémios 
11.30 h — Exibição do Grupo Jazzbell 
11.45 h — Exibição do Rancho Folclórico Vendedeiras Saloias 

de Sintra 
12.00 h — Fecho — Banda de Música da Sociedade Musical e 

Desportiva de Caneças 

COMISSÃO DE HONRA 

Anacleto Pinto, Aniceto Simões, António Leitão, Armando 
Aldegalega, Aurora Cunha, Carlos Lopes, Cidálio Caetano, 
Dionísio Castro, Domingos Castro, Ezequiel Canário, João 
Campos, Joaquim Ferreira, José Araújo, José Pinto, José Re- 
galo, Luís Horta, Luís Cunha, Manuel Faria, Rita Borralho, Ta- 
vares da Silva, Tomás Paquete. 

ESCALÕES 
• Juvenis (M/F) — Nascidos em 73/74 
• Juniores (M/F) — Nascidos em 71/72 
• Seniores (M/F) 
• Veteranos I (40/44 anos) a) 
• Veteranos II (45/49 anos) a) 
• Veteranos III (50/54 anos) a) 
• Veteranos IV (55 anos ou mais) a) 
• Veteranas (35 anos ou mais) a) 
a) No dia da prova 

Passeio de cicloturismo 
A Coligação «Por Lisboa» realiza amanhã 

(sexta-feira), às 10.30, um passeio de ciclo- 
turismo aberto a todos, designado «Amizade 
por Lisboa», na distância aproximada de 30 
km. Este passeio de cicloturismo visará a di- 
vulgação de uma prática desportiva saudável 
entre a população. Terá como ponto de parti- 
da e chegada a Praça do Município. Está pre- 
visto um serviço de apoio médico aos partici- 
pantes. 

A partida será dada da Rua do Arsenal 
(junto à Praça do Município), virando à direita 
para a Praça do Comércio, Av. Infante D. 
Henrique, Av. Marechal Gomes da Costa, Av. 
Marechal Craveiro Lopes, Av. General Norton 
de Matos, Est. do Calhariz Benfica, Est. de 

Monsanto, Estrada do Outeiro, Estrada dos 
Marcos, Ruas dos Marcos, Calçada da Ajuda, 
Rua da Bica do Marquês, Rua de D. Vasco, 
Largo da Boa Hora, Calçada da Boa Hora, 
Rua Aliança Operária, Rua João de Barros, 
Calçada da Tapada, Rua Leão de Oliveira, 
Rua 1.° de Maio, Largo do Calvário, Rua de 
Alcântara, Largo de Alcântara, Rua Prior do 
Crato, Praça da Armada, Rua Sacramento a 
Alcântara, Av. Infante Santo, Estrela, Rua da 
Estrela, Rua de S, Jorge, Av. Álvares Cabral, 
Largo do Rato, Rua Alexandre Herculano, Av. 
da Liberdade. Praça dos Restauradores, Ros- 
sio, Rua do Ouro, Rua do Comércio, Praça do 
Município. 

Bom passeio! 

anos de idade, foi um dos fun- 
dadores do Sindicato dos La- 
pidários, que viria a dar origem 
ao Sindicato Nacional da In- 
dústria Vidreira. 

Forçado a fugir para Espa- 
nha, com José Gregório e ou- 
tros, aquando da ilegalização 
do sindicato em 1933, regres- 
sou pouco mais tarde com 
aqueles camaradas para parti- 
cipar activamente na prepara- 
ção e realização do levanta- 
mento do 18 de Janeiro de 
1934. Preso em 22 desse 
mês, foi desterrado para An- 
gra do Heroísmo, onde pas- 
sou 6 anos de prisão. Regres- 
sado em 1940, volta a inte- 
grar-se na organização clan- 
destina do Partido. E em 43 é 
designado para representar a 
organização da Marinha Gran- 
de no I Congresso clandestino 

do Partido, acabando por ser 
substituído por Agostinho Sa- 
boga devido a doença. Em 46 
viria a participar no II Congres- 
so clandestino do Partido 
onde fez uma intervenção so- 
bre a organização local. Em 
1947 foi de novo preso, pas- 
sando então por Caxias e pelo 
Aljube. 

O funeral de Adriano Nobre 
realizou-se no passado dia 24, 
com a presença de muitas 
centenas de pessoas, incluin- 
do representantes de organi- 
zações democráticas de diver- 
sos quadrantes. Para a família 
e especialmente para a sua 
companheira de sempre, Ma- 
ria da Conceição, os comunis- 
tas da Marinha Grande e todo 
o Partido manifestam profun- 
do pesar e toda a solidarie- 
dade. 

Diogo Albino Panasco 

Antigo operário da constru- 
ção civil, faleceu recentemen- 
te com 80 anos o nosso cama- 
rada Diogo Albino Panasco, 
que conheceu as prisões da 
Pide. Até aos momentos finais 
da sua vida manteve-se acti- 
vo, desempenhando tarefas 
de tesouraria no Movimento 
Unitário de Reformados, Pen- 
sionistas e Idosos (MURPI), 
de Évora. 

Manuel de Sousa 
Alexandre 

Membro da organização da 
freguesia do Laranjeiro, con- 
celho de Almada, faleceu no 
passado dia 24 o militante co- 
munista Manuel de Sousa 
Alexandre, operário da antiga 
Parry & Son. 

António Carvalho 
dos Santos 

Reformado, ligado ao sector 
portuário e organizado na fre- 
guesia lisboeta de S. Miguel, 
faleceu recentemente o cama- 
rada António Carvalho dos 
Santos, de 64 anos, militante 
do Partido há vários anos. 

José Silvestre Roque 
Faleceu recentemente com 

72 anos de idade o camara- 
da José Silvestre Roque, 
destacado militante comunis- 
ta em Albufeira, no Algarve. 
Membro do Partido desde 
1974, pertenceu à Comissão 
Concelhia local do PCP e foi, 
entre 1976 e 1985, vereador 
na Câmara Municipal de Al- 
bufeira. 

Inocêncio Pinto da 
Silva 

Natural de Arouca, residen- 
te no Caramulo (concelho de 
Tondela), faleceu o nosso ca- 
marada Inocêncio Pinto da 
Silva, de 85 anos, enfermei- 
ro, aposentado. 

Carlos Neves Ribeiro 
Da organização do Partido 

na freguesia de S. João de 
Brito chegou-nos a informa- 
ção do falecimento do cama- 
rada Carlos das Neves Ri- 
beiro, de 84 anos. Desenvol- 
veu intensa actividade no 
Partido. ^ 

* * 
Aos familiares, amigos e 

companheiros dos comunistas 
falecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta sentidas 
condolências. 
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Parlamento Europeu 

Coligação de Esquerda 

propõe no PE 

condenação do Sudão 

O Grupo Coligação de Es- 
querda apresentou no Parla- 
mento Europeu uma proposta 
de resolução condenando as 
arbitrariedades cometidas 
pela Junta Militar no poder e 
eMxigindo a libertação ime- 
diata dos presos políticos. 

O documento começa por 
recordar que o Sudão é um 
dos países signatários da 
Convenção de Lomé, bem 
como as preocupações da 
Comunidade internacional 
«face aos horrores da guerra 
civil» naquele país, conside- 
rado como um dos mais po- 
bres do mundo. 

Chama a atenção, por outro 
lado, que o golpe de Estado 
liderado pelo general Omar 
Hassan Ahmed Ei-Bechir, em 
30de Junho último, pôs termo 
ao sistema parlamentar, proi- 
biu os partidos políticos e pôs 
em causa a Conferência 
constitucional que visava en- 
contrar uma solução negocia- 

da para o conflito armado 
Nprte-Leste no Sudão. 

Lembra, também, que a 
Junta Militar instaurou tribu- 
nais especiais com poderes 
para declarar a pena de 
morte, o que faz temer pela 
vidados prisioneiros, em par- 
ticular pelas vidas de Moha- 
med Ibrahim Nogoudé, se- 
cretário-geral do Partido 
Comunista sudanês, deputa- 
do; El Tigani, chefe de redac- 
ção do «Al Midan»; Sodek 
Mahdi, dirigente do Partido 
Oumma; Sid Ahmed Al Hus- 
sein, membro do PDU, depu- 
tado; Sid Ahmed Khalifa, jor- 
nalistae chefe de redacção do 
«Al Watau» e Hassan El 
Tomabi, chefe da Frente Na- 
cional Islâmica. 

Face a esta situação, o 
Grupo Coligação de Esquer- 
da considera que o Parlamen- 
to Europeu deve condenar as 
prisões arbritárias e pedir aos 
Ministros dos Negócios Es- 
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As pequenas e médias empresas têm de ser protegidas pela 
comunidade 

Compromisso 

satisfatório 

para a 

tonstrutão tivil 

Na última sessão do Parla- 
mento Europeu o deputado 
comunista Carlos Carvalhas 
pronunciou-se favoravel- 
mente sobre a directiva que 
coordena as disposições le- 
gislativas relativas aos pro- 
cessos de recurso em .maté- 
ria de adjudicação dos con- 
tratos de obras públicas e for- 
necimentos. 

Para aquele deputado, a 
posição comum do Conselho 
sobre a matéria, apesar das 
suas insuficiências, repre- 
senta um «compromisso sa- 
tisfatório». 

Fazendo notar que o re- 
latório apresentado «chama 
a atenção para os pontos di- 
vergentes entre a posição do 
Parlamento e a posição co- 
mum», Carlos Carvalhas sa- 
lientou que se está perante 
uma segunda leitura «de 
questões importantes relati- 
vas à construção do Mercado 
Único». 

Assim - disse - são dadas 
maiores garantias às instân- 
cias nacionais administrati- 
vas ou jurisdicionais em detri- 
mento daComissão, eomes- 
mo se passa em relação às 
instâncias de recurso e à 
possibilidade de suspender 
um processo. 

Para Carlos Carvalhas, 
este tema diz igualmente res- 
peito aos trabalhadores e aos 
seus salários, bem como às 

pequenas e médias empre- 
sas. 

Sublinhando que «o còm- 
promisso é considerado sa- 
tisfatório, nomeadamente 
pelas associações das. em- 
presas interessadas», Car- 
los Carvalhas considerou 
não ser necessário «modifi- 
car tal compromisso que 
poderia ter consequências 
desfavoráveis». 

Não deixou no entanto de 
deixar claro que os deputa- 
dos do PCP não estão de 
acordo «que sejam dados 
poderes à Comissão sus- 
ceptíveis de ferir o ordena- 
mento jurídico português», 
ao mesmo tempo que frisava 
a necessidade de «ter em 
conta aestrutura empresarial 
das empresas de construção 
civil dos países periféricos de 
economias mais débeis, 
como é o caso de Portugal». 

Para o deputado comunis- 
ta, aquelas empresas neces- 
sitam de protecção e de te- 
rem a possibilidade de um 
acesso privilegiado aos mer- 
cados públicos, em nome do 
princípio da coesão 
económica e social. 

É preciso ter em conta - 
disse - as pequenas e médias 
empresas que numa concor- 
rência desenfreada seriam 
esmagadas, tal como não se 
pode esquecer as questões 
do emprego e da sua preca- 
riedade. 

trangeiros que procurem por 
todos os meios ao seu al- 
cance obter a libertação ime- 
diata de todos os presos 
políticos, o fim da repressão e 
o restabelecimento das liber- 
dades políticas, sindicais e de 
informação. 

■<s 
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v: 
O Sudão á um dos países mais pobres do mundo 

Prosseguir e reforçar 
o programa ERASMUS 

O programa de acção comunitária em matéria de 
mobilidade dos estudantes (ERASMUS) deve ser conti- 
nuado e reforçado, com base na experiência adquirida, 
de forma a serem encontradas as respostas adequadas 
às lacunas na sua aplicação. 

Quem o defendeu foi o deputado Joaquim Miranda, 
ao intervir no debate sobre^a matéria quando o plenário 
do PE apreciou o relatório de Coimbra Martins sobre as 
propostas da Comissão ao Conselho a propósito deste 
assunto. 

Salientando que o referido programa tem merecido a 
maior receptividade por parte das Universidades, quer 
pelos objectivos que se propõe atingir, quer pelas 
acções que no seu âmbito se desenvolvem, Joaquim 
Miranda chamou a atenção para a exiguidade dos 
meios financeiros que são postos à disposição do 
ERASMUS. 

Trata-se — disse aquele deputado — de um proble- 
ma mais global que atinge o conjunto das acções cios 
domínios da cultura, da educação, da informação, da 
juventude e para os quais a inscrição de menos 0,8 por 
cento do orçamento reflecte a subalternização a que 
são remetidas as questões sociais e culturais, sem as 
quais não é possível falar nem ertt Europa dos cida- 
dãos nem ém espaço social. 

Esta realidade, segundo o deputado do PCP, não 
impede que o problema assuma particular relevo no 
que se refere ao programa ERASMUS, quer pelos as- 
pectos positivos que ele comporta, quer pelas expectati- 
vas geradas em seu torno. Pelo que importa que o 
programa possa vir a contar com mais meios, até tendo 
em consideração o facto de, após 1985, a Comunidade 
contar com mais dois países: Portugal e Espanha. 

À carência de meios junta-se, por outro lado, a ques- 
tão dos critérios a seguir na distribuição dos fundos por 
cada Estado. Como disse a propósito Joaquim Miranda, 
«se constantemente temos a referir as diferenças de 
desenvolvimento que separam os Estados-membros, 
importará neste momento ter presente que as Universi- 
dades, e bem assim os professores e alunos destas, 
não são ilhas nos países em que estão implantados», 
pelo que «se em alguns destes países se verificam 
atrasos, eles reflectem-se obviamente naquelas Univer- 
sidades». 

Neste contexto, os comunistas portugueses conside- 
raram da maior importância as propostas da Comissão 
que apontam para a necessidade de consagrar dois 
novos critérios, relacionados com a situação periférica 
de certos países e com os desníveis de custos de vida 
entre os Estados-membros. 

Como fez notar Joaquim Miranda, «o actual critério 
do número de estudantes no ensino superior introduz, 
caso não sejam seguidos factores de ponderação, si- 
tuações de desfavor para países de menor desenvolvi- 
mento, particularmente para aqueles em que se verifi- 
cam apertados «numerus clausus», como acontece em 
Portugal. 

A situação na América Central 

A política do Parlamento Europeu face à resolução 
dos conflitos e o desenvolvimento dos países da Améri- 
ca Central foi também tema de uma intervenção recen- 
te do deputado Joaquim Miranda, para quem as referi- 
das questões passam pelo acatamento e implementa- 
ção dos Acordos de Esquípulas II, confirmados e apro- 
fundados na Cimeira de Tela. 

Para aquele deputado, o PE deverá orientar a sua 
acção na procura de uma paz duradoura na região su- 
blinhando «os passos positivos e mesmos exemplares 
que vão sendo dados por algumas das partes envolvi- 
das e interessadas». Destaca, neste caso, «as propos- 
tas e as acções das autoridades da Nicarágua, con- 
substanciadas e evidenciadas quer por uma permanen- 
te disponibilidade para o diálogo, quer pela decisão de 
realizar eleições», apesar da «intensificação dos ata- 
ques dos "contras", nomeadamente contra objectivos 
civis de que têm resultado perdas de vidas entre a po- 
pulação». 

Joaquim Miranda defendeu ainda que o PE deve ain- 
da insistir junto dos governos cujas práticas não se coa- 
dunam com o espírito e a letra dos Acordos de Esquí- 
pulas II para o seu completo acatamento, citando em 
particular o governo ARENA de El Salvador. «Não pode 
tolerar-se, afirma aquele deputado, que um tal governo 
assine tais acordos e, entretanto, mantenha uma efecti- 
va indisponibilidade para o diálogo, produza e incentive 
ameaças públicas e atentados contra entidades ecle- 
siásticas, fomente a actividade dos esquadrões da mor- 
te e crie, assim, o caldo de cultura propício ao desen- 
volvimento dos conflitos militares no país», com as con- 
sequências dramáticas que- se conhecem e os inevitá- 
veis efeitos negativos ao nível da região. 

Foi neste espírito que os deputados comunistas 
apoiaram a sugestão do envio de uma delegação do 
Parlamento Europeu a El Salvador. 

Acordo de Pesca 
entre a CEE e a Namíbia 

Até ao momento, os recursos pesqueiros da Namíbia 
têm estado à mercê de uma verdadeira pilhagem por 
parte dos barcos de diversos países. Com a proclama- 
ção da independência, no entanto, é mais do que previ- 
sível que a Namíbia declare a sua zona exclusiva em 
matéria pesqueira, de forma a assegurar a protecção e 
gestão racional dos seus recursos. 

Assim sendo, importa saber se a Comissão das Co- 
munidades está decidida a empreender conversações 
com a Namíbia com o objectivo de assinar um acordo 
de cooperação em matéria de pescas, visando justa- 
mente a melhoria da gestão dos recursos, das infra- 
-estruturas portuárias e a continuação da actividade dos 
barcos comunitários naquela zona. 

A questão foi já levantada pelos deputados comunis- 
tas, que aguardam informações sobre o assunto. 

i 

Ao PE também chegou as preocupações com a situação internacional 
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ChecoslovMq«ia/68 

Declaração do Tratado de Varsóvia 

No fim dos trabalhos da cimeira do Tratado de 
Varsóvia, realizada em Moscovo para apreciação dos 
resultados de Malta, foi feita uma importante declaração 
pública sobre os acontecimentos de 68, na 
Checoslováquia, agora considerados como uma 
ingerência nos assuntos internos de um Estado sobe- 
rano. 

Subscrevem a declaração 
os cinco países cujas tropas 
entraram, em 1968, na Che- 
coslováquia; URSS, Hungria, 
Polónia, RDA e Bulgária. 

Na declaração afirma-se 
nomeadamente que «inter- 
rompendo o processo de re- 
novação democrática na 

Chcoslováquia, essas acções 
ilegais tiveram consequências 
negativas a longo prazo». 

Em declarações anterior- 
mente proferidas em Itália, e 
em referência aos aconteci- 
mentos da Checoslováquia, 
em 68, Gorbatchov havia 
avançado a ideia de então 

não terem sido «aproveitados 
até ao fim os métodos políti- 
cos e outros de que dispu- 
nham as partes, inclusive os 
dirigentes soviéticos, para se 
ter uma atitude correcta em 
relação à situação na Che- 
coslováquia». 

Para o dirigente soviético, 
o que aconteceu reflectiu «o 
carácter anormal» do proces- 
so que ocorria na Europa e 
no mundo em geral, num pe- 
ríodo em que a corrida aoa 
armamentos atingia novos ní- 
veis e a confrontação ideoló- 
gica adquiria formas extrema- 
mente agudas. Neste contex- 

to, considerou, mudanças e 
acontecimentos análogos 
provocavam reacções inade- 
quadas em relação ao que 
seria de esperar numa situa- 
ção normal. 

Entretanto, o actual primei- 
ro-ministro da Checoslová- 
quia, Ladislav Adamec, pro- 
pôs a criação de um grupo 
de historiadores dos cinco 
países do Tratado de Varsó- 
via que participaram na inter- 
venção militar na Checoslo- 
váquia, em 1968, para reexa- 
minar a evolução dos aconte- 
cimentos nesse momento 
dramático da história do país. 

Nota do Setretaríado do Comité Central 

sobre os atontetimentos 

na Chetoslováquia em 1968 

1. No dia 4 do mês corrente, foi di- 
fundido um comunicado conjunto de di- 
rigentes da URSS, Bulgária, RDA, Po- 
lónia e Hungria relativo à intervenção 
na Checoslováquia em 1968 das tropas 
do Tratado de Varsóvia, compostas por 
contingentes desses cinco países, 

O comunicado considera que, tendo 
interrompido o processo de renovação 
democrática na Checoslováquia a inter- 
venção teve consequências negativas a 
longo prazo e sublinha que «a história 
comprova que, por mais complexa que 
seja a situação internacional, é extre- 
mamente importante nas relações inter- 
nacionais a resolução política de todos 
os problemas e o respeito rigoroso dos 
princípios de soberania, independência 
e não ingerência nos assuntos internos 
— o que está em sintonia com o Trata- 
do de Varsóvia». 

Na mesma data de 4 de Dezembro 
o governo soviético publicou uma de- 
claração em que sublinha que «não foi 
sempre tida em conta a necessidade 
da renovação socialista e da análise 
realista dos acontecimentos em curso», 
que «em 1968 a direcção soviética de 
então atendeu à posição de uma só 
parte na disputa na Checoslováquia, 
motivando pelo grave confronto entre o 
leste e o oeste uma atitude inadequada 
e a ingerência nos assuntos internos 
de um país amigo». O governo soviéti- 
co (conclui a declaração) «compartilha 
da opinião da presidência do CC do 
Partido Comunista e do Governo da 
Checoslováquia segundo a qual a en- 
trada das tropas dos cinco países so- 
cialistas em 1968 não teve fundamento 

e a respectiva decisão, no contexto dos 
factos agora conhecidos, foi errónea». 

2. Estas declarações merecem ne- 
cessariamente atenção e estudo e 
constituem um importante acontecimen- 
to na análise crítica da história e na 
vida internacional. 

É de sublinhar entretanto que a aná- 
lise histórica de acontecimentos ocorri- 
dos há dezenas de anos, por ser objec- 
tiva e rigorosa, não pode ser realiza 
apenas na base de critérios adequados 
à situação internacional actual (desanu- 
viamento, relações de cooperação da 
URSS com os Estados Unidos, passos 
importantes na redução dos armamen- 
tos, etc.), situação radicalmente dife- 
rente da situação então existente. 

É de lembrar que, nos fins da déca- 
da de 60, se atravessava um período 
de grande tensão internacional. Tivera 
lugar poucos anos antes a guerra de 
agressão dos Estados Unidos contra a 
Coreia popular e socialista. O imperia- 
lismo norte-americano lançara e condu- 
zia uma guerra feroz contra o Vietna- 
me. Sucediam-se as agressões, inge- 
rências e intervenções militares do im- 
perialismo contra Estados independen- 
tes e povos em luta. Intensificava-se a 
agressão de Israel no Médio Oriente. 
Também Portugal fascista lançava e 
conduzia as guerras coloniais contra os 
povos de Angola, Guiné-Bissau e Mo- 
çambique. Os Estados Unidos cerca- 
vam a União Soviética com bases mili- 
tares da Europa ao Extremo-Oriente. 
Eram postas em causa a integridade 
das fronteiras saídas da 2.a Guerra 
Mundial. Com a corrida frenética aos 

armamentos, o imperialismo, designa- 
damente o imperialismo norte-america- 
no, punha como seu objectivo estraté- 
gico alcançar a superioridade militar so- 
bre a União Soviética e os países so- 
cialistas. 

Na avaliação dos acontecimentos e 
decisões de 1968, além da situação in- 
terna na Checoslováquia, tem necessa- 
riamente de ser também considerado o 
quadro mundial existente na época. 

3. Entretanto a vida — tanto pela 
evolução da situação e graves fenóme- 
nos negativos registados em vários paí- 
ses socialistas, como pela perestrolka e 
outros processos de renovação visando 
o reforço e desenvolvimento do socia- 
lismo — trouxe novas e importantes ex- 
periências e lições que tornam inteira- 
mente lícito o reexame de decisões e 
acontecimentos passados. As decla- 
rações de 4 de Dezembro dos cinco 
países do Tratado de Varsóvia e do 
Governo Soviético, e a própria referên- 
cia na nota do Governo Soviético a 
«factos agora conhecidos», obrigarão a 
uma nova reflexão, a uma análise mais 
aprofundada e a conclusões daí decor- 
rentes, não apenas relativas aos acon- 
tecimentos da Checoslováquia e à in- 
tervenção das tropas do Pacto de Var- 
sóvia em 1968, mas relativas à evolu- 
ção ulterior da situação, aos problemas 
e às crises que se registam numa série 
de países socialistas, nomeadamente 
na Checoslováquia. 

6 de Dezembro de 1989 

O Secretariado do Comité Central 
do Partido Comunista Português 

PCP, encontro com a OLP 

Álvaro Cunhal, Secretário- 
-Geral do Partido Comunista 
Português, recebeu na sede 
do PCP Abu Jaafar, Director 
do Departamento Político da 

OLP, que estava acompanha- 
do por Issam Beiseisso, re- 
presentante da OLP em Por- 
tugal e por Haiel Alfahoum, 
chefe da secção da Europa 

Ocidental no Departamento 
Político e Ahmad Abdelrajek, 
adjunto do Delegado Perma- 
mente da Palestina em Paris. 

Durante o encontro foram 

r- 

trocadas opiniões acerca da 
luta do povo palestiniano, 
particularmente sobre o le- 
vantamento popular palesti- 
niano (Intifada) contra a 
ocupação israelita, assim 
como sobre a situação na 
região. 

Álvaro Cunhal que se en- 
contrava acompanhado de 
Domingos Lopes, membro 
suplente do Comité Central, 
expressou a solidariedade do 
PCP ã luta do povo palesti- 
niano pelo seus inalienáveis 
direitos nacionais, tendo de- 
fendido que o Governo portu- 
guês deveria reconhecer a 
Proclamação do Estado Pa- 
lestiniano, e, neste espírito, a 
elevação do estatuto da mis- 
são da OLP em Lisboa ao ní- 
vel de Embaixada, como já 
reconhecem outros países da 
Europa Ocidental. 

Palestina em lula 

Num momento em que se comemora o aniversário 
do início da Intifada, a Direcção Unificada do Levanta- 
mento Palestiniano apelou ã OLP para que prossiga as 
iniciativas de paz e à população dos territórios ocupa- 
dos para que incremente «a sua insubmissão ao ocu- 
pante israelita». Uma greve geral paralisou entretanto 
os territórios ocupados e Jerusalém Leste, como protes- 
to contra a repressão que atinge neste momento a cida- 
de velha de Nablus. Continuam os assassinatos, a tiro, 
de palestinianos pelas tropas israelitas. 

Entretanto, o Egipto comunicou oficialmente aos Es- 
tados Unidos a resposta da OLP ao plano Baker para o 
Médio Oriente. 

Não é ainda conhecido o teor da resposta. Entretan- 
to é conhecido que a direcção palestiniana só considera 
haver condições para negociar com o governo de Isra- 
el, desde que seja reconhecida a OLP na formação da 
delegação palestiniana, e que o processo conduza à 
convocação de uma conferência internacional. 

Filipinas, situação incerta 

Uma tentativa de golpe de Estado militar contra o 
governo de Corazón Aquino, foi no fundamental neutra- 
lizada, embora se mantenham ainda focos de luta. 

Não se espera, entretanto, uma estabilização da si- 
tuação. A extrema-direita ameaça com actos terroristas 
e uma «guerra de libertação nacional». Entretanto, to- 
das as forças de oposição põem em causa o pedido de 
auxílio à força aérea norte-americana, feita por Aquino 
e pelo seu ministro da Defesa, Fidel Ramos. 

A Frente Democrática Nacional, organização clan- 
destina, ligada ao Partido Comunista Filipino «condenou 
a intervenção americana e a traição vergonhosa da so- 
berania nacional perpetrada pela fracção Aquino-Ra- 
mos». «O imperialismo americano já fixou o preço a 
pagar: a manutenção das bases americanas no país», 
afirma o comunicado da Frente. 

RDA responde a Kohl 

Egon Krenz, chefe de Estado da RDA afirmou, 
numa primeira reacção ao plano para uma futura reuni- 
ficação, apresentado pelo chanceler Kohl, da RFA, que 
a reunificação num único Estado não está na ordem do 
dia. 

Krenz adiantou, por outro lado que, quando «sob a 
palavra confederação se entende a existência de dois 
Estados alemães independentes e soberanos, então 
tudo é possível». 

RDA, demite-se direcção 
do PSUA 

O Comité Central e o Politburo do Partido Socialista 
Unificado Alemão, demitiram-se em bloco. Foi entretan- 
to criado um grupo de trabalho destinado a preparar o 
congresso extraordinário, cujos trabalhos se deverão 
iniciar dia 15. 

O grupo de trabalho é presidido por Herbert Kroker, 
actual primeiro-secretário da organização distrital de 
Erfurt. 

Antes de se demitir em bloco, o CC do PSUA expul- 
sou do partido 12 antigos dirigentes, entre os quais 
Erich Honecker, sob acusação de graves violações dos 
estatutos do PSUA, e ainda abusos de poder. 

Namíbia, fim dos trabalhos 
da comissão tripartida 

Angola, Cuba e África do Sul expressaram a sua 
satisfação pela conclusão exitosa das eleições na 
Namíbia. 

Num comunicado distribuído ao princípio da noite de 
segunda-feíra no termo da sexta ronda de conver- 
sações tripartidas da comissão de verificação dos acor- 
dos de Nova Iorque, as partes exortaram ã contínua 
cooperação conjunta e ã ascenção da independência 
da Namíbia nas melhores circunstâncias possíveis. 

As delegações angolana, cubana e sul-africana rea- 
firmaram a necessidade de se propor a manutenção da 
lei e da ordem para que o processo de reconciliação 
nacional prossiga em condições normais. 

Reiterando a responsabilidade da África do Sul em 
relação ã administração da Namíbia durante o processo 
de transição à independência, as partes apelaram ã co- 
munidade internacional a prestar o seu apoio financeiro. 

Em relação ã presença em território namibiano de 
elementos sul-africanos sob a dependência do adminis- 
trador-geral para a Namíbia e que exercem funções ci- 
vis, a parte sul-africana ofereceu-se a retirá-los logo 
que possível. 

A comissão passou em revista os mecanismos con- 
juntos de verificação do comité conjunto de inteligência 
e decidiu manter o seu centro de revisão e avaliação 
em Windhoek. 

A delegação cubana informou sobre o processo de 
retirada das tropas em Angola e por último a comissão 
decidiu que a próxima ronda se realize em Angola em 
1990. 

Venâncio de Moura considerou a sessão como ten- 
do decorrido numa atmosfera de «franca colaboração». 
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Internacional 

Cimeira de Malta 

« 0 mundo rompeu 

com a guerra fria» - 
 a Para n nrpQirjpntA amprina- armas soviéticas oara a zona. 

«O mundo rompeu com a guerra-fria e entra, como 
pensamos e esperamos, num longo período de 
desenvolvimento pacífico». Esta a apreciação avança- 
da por Gorbatchov, já depois de Malta, no encontro 
realizado em Moscovo com os representantes dos 
países do Tratado de Varsóvia. Apreciação que não 
contradiz a recomendação, ainda em La Valetta, de 
não exagerar o optimismo. Antes se trata de compo- 
nentes interligadas de uma mesma realidade. Um deci- 
dido movimento rumo ao desarmamento, mas que só 
se poderá ir concretizando, sabendo encarar de frente 
os escolhos. 

De qualquerforma não será 
de mais lembrar aqui que, 
quando Gorbatchov apresen- 
tou o plano soviético para o 
desarmamento nuclear até ao 
ano 2000, poucos seriam os 
que então iriam imaginar os 
avanços registados nestes 
escassos anos no quadro 
político internacional. 

O encontro cimeiro de Mal- 
ta, que quase simbolicamente 
acabou por se realizar numa 
embarcação civil, o paquete 
soviético «Máximo Gorki», 

não tinha por objectivo a assi- 
natura de acordos concretos. 
Entretanto, tudo indica, que o 
terreno foi preparado para a 
assinatura de tais acordos. 

Na conferência de impren- 
sa conjunta dos presidentes 
soviético e americano, com 
que se encerrou o encontro, 
Gorbatchov sublinhou que os 
elementos positivos eviden- 
ciados durante as conversa- 
ções permitem esperar pro- 
gressos, em particular a redu- 
ção em 50% dos armamentos 

estratégicos ofensivos. A 
U RSS e os EU A. disse o presi- 
dente soviético, encaram com 
optimismo a possibilidade de 
concluírem Viena, no próximo 
ano, o respectivo acordo. Os 
dois presidentes expressa- 
ram o desejo recíproco de 
assiná-lo ao mais alto nível. 

Um outro avanço muito 
concreto, no domínio dos 
acordos de desarmamento; a 
assinatura de um acordo so- 
bre redução de armas con- 
vencionais na Europa. 

Na sequência do encontro 
de Bush com os dirigentes da 
NATO, realizado em Bruxe- 
las, logo após a cimeira de 
Malta, dava-se como quase 
certo que em fins de Junho ou 
princípios de Julho do 
próximo ano se reuniria em 
Viena uma cimeira dos 16 
países da NATO e dos sete do 
Tratado de Varsóvia, para a 
assinatura de uma conven- 
ção sobre redução de armas 
convencionais. 

Para o presidente america- 
no tal acordo teria de antece- 
der qualquer nova cimeira de 
Helsínquia, proposta por Gor- 
batchov em Itália. 

Outro domínio em que se 
avançou, foi no das armas 
químicas. Embora se man- 
tenha a resistência dos Esta- 
dos Unidos a um tratado de 
pura e simples destruição de 
tais armas, Washington ad- 
mite agora a suspensão da 
produção das armas 
químicas binárias, particular- 
mente perigosas. 

No domínio - importante - 
da economia, abriram-se fi- 
nalmente portas para uma 
«cooperação económica nor- 
mal » por parte dos EU A com a 
União Soviética. 

Pontos de discórdia: a ne- 
cessária negociação para 
redução das forças navais, 
que os EUA continuam ainda 
a recusar, e a América Cen- 
tral. Neste ponto, Gorbatchov 
garantiu não haver envio de 

Gorbatchov em Itália 

«Chegou o momento em que devemos sentar-rios à 
mesa das conversações e examinar as bases em que 
se deve desenvolver no futuro o processo de 
Helsínquia, conferindo-lhe um novo conteúdo». Uma 
proposta de Gorbatchov, divulgada na intervenção na 
câmara municipal de Roma, no âmbito da visita 
realizada a Itália em vésperas de Malta. 
Gorbatchov sublinhou então que uma nova Helsínquia é 
hoje um imperativo, devido às transformações que 
estão a ocorrer na Europa e em todo o mundo. 

Na opinião do dirigente so- 
viético, um dos passos a dar, 
é atribuir à NATO e ao Trata- 
do de Varsóvia um carácter 
predominantemente político 
em detrimento do militar. 
Para o que há também que 
reorientar as doutrinas milita- 
res, reestruturar as forças ar- 
madas de ambas as partes e 
pensar nessa conferência em 
novas estruturas, organi- 
zações e mecanismos desti- 
nados a reforçar a segu- 
rança. 

Em conferência de impren- 
sa realizada em Milão, de ba- 
lanço da viagem oficial a Itá- 
lia, Gorbatchov informou que 
nas conversações com os di- 
rigentes italianos, foram ex- 
pressas posições coinciden- 
tes no que se refere ao res- 
peito da opção de cada povo, 
sem mútuas ingerências. 
Respeito ainda pela cultura, 
tradições e psicologias pró- 
prias. 

Numa referência às trans- 
formações em curso na Euro- 
pa, foi abordada a questão 
dos dois Estados alemães, 
afirmando Gorbatchov que 
«hoje seria injustificado e arti- 
ficial forçar a reunificação da 
Alemanha». O dirigente so- 
viético considerou, a propósi- 
to, que «o futuro da civiliza- 
ção, de todos nós, da Europa 
e dos dois Estados alemães 
será determinado pela Histó- 
ria», e que, entretanto, as 
mudanças que decorrem na 
RDA e da RFA «criam gran- 
des possibilidades para o au- 

mento da cooperação e do 
intercâmbio entre estes Es- 
tados». 

Declaração conjunta 

Da visita do presidente a 
Itália, resultou a assinatura 
de vários acordos bilaterais 
sobre o desenvolvimento 
económico, industrial e tecno- 
lógico, a materialização de 
projectos científicos, a reali- 
zação de pesquisas no domí- 
nio da protecção do meio 
ambiente e no estudo do 
espaço. 

Foram ainda assinados 
outros documentos sobre a 
conversão dá indústria militar 
e a prevenção e aviso em ca- 
sos de emergência. 

Culminou a visita, a assi- 
natura de uma declaração 
comum soviético-italiana, que 
inclui 8 pontos que abarcam 
os mais diversos temas, que 
vão do desarmamento aos di- 
reitos humanos, passando 
pela protecção do meio am- 
biente, as as relações econó- 
micas leste-oeste e norte-sul. 

As duas partes conside- 
ram que «o mundo deve ser 
livre dos males de uma guer- 
ra nuclear e da ameaça de 
uma catástrofe nuclear» e 
que «o desenvolvimento das 
relações políticas deve ser 
acompanhado de progressos 
rápidos nas conversações so- 
bre o desarmamento nuclear, 
convencional e químico». 

As conversações de Vie- 
na, de Genebra e a obser- 
vância do Tratado DAM de 

1972, são meios apontados 
como forma de conseguir es- 
tes projectos. 

A URSS e a Itália preten- 
dem empenhar-se na elabo- 
ração de acordos destinados 
a estabelecer normas ecoló- 
gicas obrigatórias. 

O documento fala da cria- 
ção de «condições para a 
complementaridade das eco- 
nomias dos países de leste e 
oeste, norte e sul». 

No que se refere aos direi- 
tos humanos, a declaração 
foca a necessidade de rever 
as leis nacionais de modo a 
corresponderem aos regula- 
mentos e acordos internacio- 
nais. 

Afirma-se que a futura es- 
trutura internacional deve as- 
sentar, cada vez mais, nos 
valores universais da liberda- 
de, tolerância étnica, religiosa 
e de outra índole e no plura- 
lismo. 

Ambas as partes pensam 
que a Europa pode dar um 
original contributo para um 
período de paz em vésperas 
do terceiro milénio, e afirmam 
que a URSS e a Itália con- 
centrarão os seus esforços 
na formação, à escala euro- 
peia, de uma grande homo- 
geneidade jurídica, ecológica, 
cultural e científica. 

Encaram com optimismo a 
resolução política dos confli- 
tos regionais e estão dispos- 
tos a contribuir, para criar 
condiçõeê favoráveis à con- 
solidação da segurança e 
confiança. 

Espaço económico 
europeu 

A União Soviética, que 
«contribuiu para a mudança 
da situação política no mun- 
do», quer agora «fazer fun- 
cionar essa mudança em fa- 
vor da normalização do de- 
senvolvimento da economia 
internacional», afirmou Gor- 
batchov, em encontro, em Mi- 

lão, com representantes dos 
meios de negócios e finanças 
italianos. 

Pára a criação de um «es- 
paço económico europeu», o 
dirigente soviético propôs, 
como primeiro passo de uma 
«estrutura organizativa bási- 
ca», que permita avançar 
rumo ao espaço económico 
europeu» a criação de um 
«mecanismo de consultas», 
envolvendo a CEE, a EFTA e 
o CAME. 

Em perspectiva, «um pro- 
cesso em que países e estru- 
turas de integração com ca- 
racterísticas económicas dife- 
rentes participem em pé de 
igualdade». 

Gorbatchov sublinhou em 
particular a «interdependên- 
cia» e a necessidade de «ul- 
trapassar a divisão do mun- 
do» e criticou as políticas que 
«criam deliberadamente obs- 
táculos à igualdade e recipro- 
cidade de vantagens». 

A «nova era», sublinhou o 
dirigente soviético, «é impen- 
sável sem a renovação das 
bases da economia interna- 
cional e a criação de um ver- 
dadeiro mercado mundial, li- 
berto de excepções e discri- 
minações». 

Gorbatchov 
com o Papa 

A URSS e o Vaticano che- 
garam a acordo em conferir 
um carácter oficial às re- 
lações entre os dois Estados, 
cuja forma será determinada 
pelos respectivos departa- 
mentos diplomáticos. 

Gorbatchov informou ainda 
que durante o encontro foi 
analisada a possibilidade de 
uma próxima visita do Papa à 
União Soviética. 

Estes os resultados con- 
cretos do encontro, que se 
pode considerar histórico, en- 
tre o dirigente soviético e o 
Papa. 

armas soviéticas para a zona, 
mas lembrou que Washington 
aposta ainda no derrube do 
governo sandinista da Ni- 
carágua. 

O balanço é, portanto^ glo- 
balmente positivo. 

Em entrevista à televisão 
soviética, ainda em La Valet- 
ta, Gorbatchov considerou 
mesmo que tinham sido ultra- 
passadas as expectativas. 

É verdade que as declara- 
ções de princípio afirmadas 
publicamente nem sempre 
correspondem à prática 
política concreta. Búsh disse, 
por exemplo: «somos capa- 
zes de dar o nosso contributo 
para acabar com a divisão da 
Europa e a confrontação mili- 
tar. Devemos ainda pôr termo 
à violência e aos sofrimentos 
que afectam tantas regiões do 
mundo e eliminar a ameaça 
do nosso futuro». 

Entretanto, e enquanto o 
presidente americano faz tão 
encorajadores afirmações, 
armas americanas continuam 
a ser enviadas para os «con- 
tra», na Nicarágua e para a 
Unita, em Angola. 

Factos que importa ter 
sempre presentes, na avalia- 
ção das realidades, sem com 
isso minimizar a importância 
dos passos que estão a ser 
dados para uma outra reali- 
dade internacional. 

Depois de Malta 

À cimeira de Malta, sucede- 
ram-se, de imediato, reuniões 
em Bruxelas e Moscovo, para 
imformação e debate, pela 
NATO e Tratado de Varsóvia, 
dos avanços registados no 
diálogo. 

Destas reuniões resultou 
dè imediato uma concretiza- 
ção da possibilidade da assi- 
natura de uma convenção 
sobre armas convencionais, 
este Verão, em Viena. O que, 
no equilíbrio de posições a 
considerar, abre vias, quer 
para a nova cimeira de 
Helsínquia, proposta por Gor- 
batchov em Itália, quer para 
um debate sobre a liquidação 
de facto do armamento nu- 
clear na Europa. 

Entretanto, por parte da 
NATO, muito embora se 
manifeste confiança (natural- 
mente numa perspectiva mui- 
to própria) nos importantes 
processos de renovação em 
curso em vários países socia- 
listas, e declaradamente na 
perestroika, reafirma-se a 
recusa de avançar para a dis- 
solução dos pactos militares, 
e defende-se (são palavras 
de Bush) que «agora, mais do 
que nunca, esta aliança (a 
NATO) é a base de uma mu- 
dança pacífica na Europa». 

Realidade complexa, que 
foi analizada na reunião do 
Tratado de Varsóvia, em Mos- 
covo. onde Gorbatchov, sub- 
linhou que o mundo rompeu 
com a gúerra-fria e tende a 
entrar num longo período de 
desenvolvimento pacífico, e 
simultaneamente disse que 
«permanece ainda muito 
desse período (daguerra-fria) 
nas concepções e na política 
externa de certos Estados». 

Realidades contraditórias, 
semdúvida.mas porestes ca- 
minhos, difíceis embora, que 
se está a avançar no sentido 
de uma paz sólida. Com todas 
as consequências - inegavel- 
mente positivas - que a paz 
tem para todos nós 
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«A greve dos 5 mil operários 
da Lisnave eclodiu como res- 
posta Inevitável à terminante 
recusa patronal de dar satis- 
fação às suas justas reivindi- 
cações: aumento geral de 
25$00 diários; pagamento de 
30 dias e fim das horas extra- 
ordinárias. 

A greve teve inicio nos esta- 
leiros da Margueira, no dia 11 
de Novembro às 13.30h. Cer- 
ca de 1.500 operários concen- 
traram-se em frente da Admi- 
nistração. Grupos de 
operários, totalizando cerca 
de 300, percorreram os bar- 
cos, chamando os seus cama- 
radas para a luta. A empresa 
ficou ocupada dia e noite pelos 
operários, permanecendo es- 
tes de braços caídos junto das 
máquinas. No dia seguinte, 
mais de metade do pessoal do 
escritório aderia também à 
greve. 

Nos estaleiros de Lisboa 
(Rocha do Conde de Óbidos), 
informados pelos seus cama- 
radas da Margueira, os 
operários lançaram-se em 
greve. A partir das 13 horas do 
dia 12a greve era geral nos es- 
taleiros da Lisnave. 

No dia 12, agentes da Pide 
vestindo fatos-macacos pro- 
curam criar a confusão e a 
divisão gritando «A malta vai 
pegar àuma!»,masnãoconse- 
gulram enganar ninguém. (...) 

Nodia 13, às 3 da madruga- 
da, a empresa foi brutalmente 
invadida pelas forças da GNR 
a cavalo e brigadas de choque 
da PSP com cães-políclas e 
metralhadoras. Centenas e 
centenas de trabalhadores, 
envergando os seus fatos de 
trabalho, saíram sob escolta 
policial, com os canos das 
metralhadoras Junto às cos- 
tas, pelo crime de defenderem 
o seu pão. 

As forças policiais voltaram 
a intervir nesse mesmo dia de 
manhã para impor aberta e 
escandalosamente as exigên- 
cias do patronato aos trabal- 
hadores, que se apresenta- 
vam decididos a prosseguir a 
greve: só podia entrar quem 
tivesse mais de 5 anos de casa: 
quem se comprometesse a dar 
bom rendimento no trabalho; 
quem quisesse fazer horas 
extraordinárias; quem con- 
cordasse em receber o ir- 
risório aumento de 8% estabe- 
lecido pela empresa. 

Nos estaleiros da Rocha do 
Conde de Óbidos, os 2.300 
operários ofereceram uma 
corajosa resistência à repres- 
são, defendendo-se dos cães e 
das coronhadas com ferros e 
instrumentos de trabalho. 

No dia 15, os estaleiros da 
Lisnave estavam ainda cerca- 
dos pela GNR e PSP de capa- 
cete de aço. A17, a PSP ocupa- 
va ainda a empresa. (...) 

(«5.000 operários em 
greve na Lisnave» - 
«AvanteKVI série, n° 
410, Dezembro de 1969) 

«Dando provas de elevada 
consciência de classe e 
espírito solidário, os trabalha- 
dores de multas empresas da 
margem sul do Tej o e da região 
de Lisboa puseram-se imedia- 
tamente ao lado dos seus 
camaradas da Lisnave. 

Os operários da empresa 
Metalização, de Sacavém, 
que estavam a trabalhar por 
conta desta na Lisnave, resol- 
veram regressar à sua empre- 
sa declarando que não iam 
trabalhar para um local onde 
outros operários estivessem 
em luta com o patronato. 

Em várias outras empre- 
sas, como na CUF, Arsenal, 
Siderurgia, em tentativas de 
paralisações e outras acções, 
os operários manifestaram a 
sua solidariedade apresen- 
tando também as suas reivin- 
dicações. Na Parry & Son os 
operários pararam e concen- 
traram-se num recinto. Para 
impedir a greve, o patronato 
interveio imediatamente pro- 
metendo o mesmo aumento 
que a Lisnave desse. 

O pessoal dos navios es- 
trangeiros (em reparação no 
estaleiro da Lisnave) fez greve 
de solidariedade com os seus 
companheiros.» 

(«Solidários com os 
seus camaradas da Lis- 
nave» - «Avante»,VI série, 
n' 410. Dezembro de 
1969) 
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Álvaro Cunhal no distrito de Santarém: em cima (à esquerda) em 
Vale de Cavalos (concelho da Chamusca) e Moita do Norte (conce- 
lho de Vila Nova da Barquinha) 

ocando cinco Concelhos — Abrantes, Vila 
Nova da Barquinha, Golegã, Chamusca 

! Almeirim — o secretário-geral do PCP, 
Álvaro Cunhal, cumpriu no passado 
sábado mais uma das suas célebres 

maratonas eleitorais, desta vez no Distrito de 
Santarém e a um ritmo que, como sempre, não deu 
«folgas» a ninguém e, muito menos, permitia 
descuidos horários a quem queria acompanhar toda 
a digressão, que começou às 13.00 com um 
almoço-convívio no Tramagal (Concelho de 
Abrantes) e terminou ao jantar, em Almeirim e numa 

iniciativa semelhante, por volta das 21,30. Pelo 
meio ficaram encontros com as populações de 
'Moita do Norte (Vila Nova da Barquinha), Golegã 
e Vale de Cavalos (Chamusca) onde o secretário- 
geral do PCP, de microfone em punho em largos 
apinhados de gente, transmitia em tom quase 
coloquial a mensagem política da CDU — 
Coligação Democrática Unitária, advertindo para a 
histeria anticomunista que se apossou da direita e 
em especial do partido do Governo, denunciando 
assim o seu temor (e a sua certeza) duma grande 
vitória da Coligação nas próximas eleições de 17 de 
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Dezembro, concomitante com a severa derrota que 
espera o PSD e a direita em geral. 
Com centenas de pessoas aguardando-o na 
generalidade do percurso, o secretário-geral do 
PCP polarizou sem dúvida a atenção das 
populações nesta digressão ribatejana. O facto 
ganha particular significado se recordarmos que o 
trajecto cumprido por Álvaro Cunhal abrangeu 
zonas de influência desigual da CDU, oscilando 
entre Concelhos onde detém a maioria absoluta, 
como a Chamusca, ou posições na Câmaras e nas 
Freguesias (nestas últimas também com maiorias e 
trabalho em minoria). Há que reflectir, entretanto, 
no seguinte; se as multidões são um indicador 
significativo e, ao mesmo tempo, algo aleatório do 
ponto de vista de expressão eleitoral, o entusiasmo 
dessas multidões já permite uma avaliação mais 
concreta da disposição do eleitorado face às 
candidaturas que se lhe apresentam, pela dinâmica 
interna que significa e pode desenvolver. Ora o 
entusiasmo dos auditórios que aguardam o 
secretário-geral do PCP e foram sempre 
engrossando durante as suas intervenções no 
passado sábado no Distrito de Santarém, tornou-se 
suficientemente óbvio para confirmar as 
espectativas de grande reforço da CDU também no 
Ribatejo, nas eleições autárquicas do próximo dia 17. 
Entretanto a nossa reportagem aproveitou esta 
deslocaçãoe do secretário-geral do PCP ao Distrito 
de Santarém para contactar, na exiguidade do 
tempo disponível, os representantes autárquicos da 
CDU presentes em cada local, bem como as 
realidades locais respectivas. Disso também 
daremos conta nas páginas que se seguem. 
Chamamos igualmente a atenção para os excertos 
do discurso proferido por Álvaro Cunhal no 
Tramagal, que apresentamos na página 3 deste 
caderno. H.C. 

Ribateio: 

diálogo 

em tinto tonteihos 

V y 
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Álvaro Cunhal 

no Distrito de Santarém 

Freguesia do Tramagal, no Concelho de Abrantes, nasceu 
e cresceu ao ritmo da Metalúrgica Duarte Ferreira, uma 
unidade industrial de grandes dimensões que fixou milhares 
de pessoas à beira Tejo.ienvolvendo-as igualmente na crise 
imposta por gestões ruinosas e uma política 

restauracionista desenvolvida na última década, após a intervenção 
estatal ocorrida na empresa na sequência do 25 de Abril. Mas a 
povoação e as suas gentes não enfrentam apenas essas dificuldades 
sócio-económicas e têm, igualmente, que se haver com uma gestão 
autárquica incompetente, que deixou acumular e agravar carências de 
toda a ordem. A luta da CDU contra esse estado de coisas tem-lhe 
granjeado um prestígio crescente, que perspectiva uma vitória nas 
próximas eleições. Foi aí que Álvaro Cunhal iniciou a sua jornada 
ribatejana de sábado passado, num almoço-convívio onde produziu 
uma intervenção que condensamos nestas páginas. Foi aí também 
que falámos com a cabeça de lista da CDU para a Freguesia, Maria 
Rosa Barralé, de que daremos conta mais adiante. 

O restaurante local escolhido 
para a realização do almoço- 
convívio era amplo e mesmo assim 
teve dificuldade em acolher as cen- 
tenas de pessoas presentes, facto, 
aliás, referido pelo dr, Luís Peixoto, 
cabeça de lista da Coligação à Câ- 
mara Municipal de Abrantes (e que 
entrevistamos noutra página deste 
Caderno), quando usou da palavra 
no almoço do Tramagal, afirmando: 
«ainda ontem estava preocupado 
com a possibilidade de virem poucas 
pessoas a esta iniciativa, hoje estou 
preocupado a pensar que houve 
gente que não pôde arranjar lugar» 

Foi portanto para um auditório 
vasto e entusiasmado que Álvaro 
Cunhal falou, tal como o fizera antes 
a cabeça de lista à Freguesia do 
Tramagal, Rosa Barralé, na apre- 
sentação da candidatura CDU à 
Freguesia do Tramagal feita durante 
a sessão. É o depoimento que dela 
recolhemos que transcrevemos a 
seguir: 

«Temos uma lista com condições 
para ganhar - afirmou-nos - e muito 
trabalho a desenvolver. No Trama- 
gal continuam a existir graves pro- 
blemas para os quais é necessário 
encontrar soluções - e encontrá-las 
em estreita colaboração com as 
populações. Nesse sentido o nosso 
Programa eleitoral aponta apenas 
em linhas gerais as várias necessi- 
dades, para que a população possa 
delinear aquilo que pretende que a 
sua junta realize. E fundamental- 
mente o desenvolvimento destas 
ideias pela população que tem de 
construir o pilar de um programa que 
pretende para quatro anos», enfati- 
zou. E Rosa Barralé apontou-nos de 
seguida as principais questões que 
orientarão o trabalho da CDU na Fre- 
guesia do Tramagal: 

«Em relação ao abastecimento 
de água lutaremos pelo aperfeiçoa- 
mento do sistema de distribuição ao 
domicílio, nomeadamente aprovei- 
tando estruturas já existentes e 
viáveis, enquanto para a energia 
exigiremos junto dos departamentos 
responsáveis que o fornecimento de 

electricidade à população satisfaça 
integralmente os utentes. Mas como 
as necessidades básicas no Trama- 
gal vão ainda mais longe, no tocante 
aos esgotos exigiremos à Câmara 
Municipal de Abrantes (até aqui 
sempre desinteressada dos proble- 
mas desta Freguesia) que se faça a 
análise do sistema existente, com 
vista ao seu aperfeiçoamento e con- 
clusão, nomeadamente no Cruci- 
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Vale de Cava/os (Chamusca) 

O presidente da Câmara de Constância (CDU), conversando com a presi- 
dente da JF de Bemposta (ao centro) de maioria CDU, no Concelho de 
Abrantes, e com Rosa Barralé, candidata à JF do Tramagal, durante o 
almoço convívio nesta localidade 

guesia mais limpa, na segurança 
social apontamos para a criação de 
uma creche e um lar de terceira 
idade, dinamizando ainda os par- 
ques infantis existentes e a constru- 
ção de outros, enquanto na Saúde 
lutaremos para reactivar o serviço 
básico de Raios X existente no posto 
clínicoenosTransporfes, Estradas e 
Caminhos exigiremos a asfaltagem 
de ruas, um passeio público na estra- 
da nacional 118 (uma das nossas 
prjpridades) e a melhoria dos trans- 
portes públicos. Uma palavra ainda 
para a Cultura, Desporto e Juven- 
tude, onde o executivo da Junta CDU 
irá servir de apoio a tudo o que na 
Freguesia do Tramagal existia nes- 
tas áreas, incentivando novas reali- 

Gabriel Duarte, candida- 
to à CM de Almeirim 

João Filipe, candidato da 
CDU à presidência da 
CM de Vila Nova da Bar- 
quinha 

Dr. Luis Peixoto, candi- 
dato à CM de Abrantes 

Sérgio Carrinho, presi- 
dente da CM da 
Chamusca 

fixo, ainda à espera de uma verda- 
deira rede de saneamento básico». 

Apesar da escassez do tempo, 
Rosa Barralé ainda conseguiu referir 

mais algumas questões prioritárias a 
atacar: 

«No campo da Higiene desenvol- 
veremos acções para tornar a Fre- 

zações e criando condições para 
que as diversas sociedades e grupos 
se possam desenvolver sem atrope- 
los e de forma eficiente». 
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Jantar/convívio em Almeirim Golegã 

\^íla Nova 

da Barquinha 

A paragem seguinte foi em Moita 
do Norte, no Concelho de Vila Nova 
da Barquinha, mais uma autarquia 
ribatejana que o PS perdeu, nas elei- 
ções de há quatro anos, a favor do 
PSD. João Filipe, o candidato da 
CDU à presidência da Câmara de 
Vila Nova da Barquinha, estava en- 
tre a multidão que aguardava o se- 
cretário-geral do PCP (que, mais 
uma vez, estendeu o microfone a 
quem quis colocar questões). Tam- 
bém conversámos um pouco com 
ele, que nos afirmou: 

« Pensamos que o povo do nosso 
Concelho está neste momento em 
melhores condições para com- 
preender que a voz da CDU é essen- 
cial na Câmara de Vila Nova da Bar- 
quinha. Os grandes problemas do 
Concelho continuam sem resolução: 
o investimento é praticamente nulo, 
a indústria inexistente, o comércio 
escasso, a oferta turística igual- 
mente débil, os transportes não res- 
pondem minimamente às necessi- 
dades. Como consequências ime- 
diatas desta situação, sofremos uma 
grande dependência do exterior, a 
população activa não se fixa no Con- 
celho, cada vez mais transformado 
em dormitório, a população mais 
jovem vai criar riqueza noutros Con- 
celhos». 

Alinhadas em traços gerais as 
questões que afligem o Concelho, o 
candidato da CDU à presidência da 
Câmara enumerou-nos algumas 
das propostas dá sua lista para o 
ataque aos problemas: 

«A questão central será a elabo- 
ração de um Plano Director Munici- 
pal concelhio ou inter-concelhio, que 
tomeemlinhadecontaa regionaliza- 
ção como factor de grande importân- 
cia no desenvolvimento futuro do 
Concelho, nomeadamente no que 
toca a incentivos para a fixação de 
indústrias e empresas, as possibili- 
dades de exploração dos recursos 
existentes, etc. 

«Mas - prosseguiu - se este é o 
eixo principal da nossa actuação, 
pois irá defenir de forma clara o futu- 
ro do nosso Concelho, estaremos 
igualmente atentos a alguns proble- 
mas concretos das populações e 
que terão de ser resolvidos a curto 
prazo, em áreas tão diversificadas 
como recursos hídricos e sanea- 
mento básico, rede viária, transpor- 
tes, electrificação, habitação, edu- 
cação e ensino, saúde, juventude, 
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O diálogo foi uma constante 

cultura e desporto, património cultu- 
ral e ambiente. Urge igualmente a 
efectiva descentralização para as 
Freguesias de meios humanos, ma- 
teriais e financeiros, estimular o as- 
sociativismo e cooperação inter-mu- 
nicipal, ouvir os trabalhadores da 
autarquia nas questões que directa- 
mente lhes dizem respeito e os afec- 
tam». 

Golegã é 

«as piscinas PSD» 

A chegada à Golegã - com ponto 
de encontro marcado junto ao Cen- 
tro de Trabalho local do PCP - fez-se 
com o dia já a escurecer e as nuvens 
a ameaçar uma chuva que, afinal, 
nunca chegou a cair. Quem foi che- 
gando - e até ao final da intervenção 
de Álvaro Cunhal - foi a população 
local que, ultrapassados os primei- 
ros momentos de espectativa, se 
acercaram do microfone e disseram 
de sua justiça. Alguém recordou que 
aquele exacto local em que se en- 
contravam já fora «praça de jorna», 
informação que o secretário-geral do 

PCP aproveitou para recordar o que 
significava esse «cerimonial» fascis- 
ta em que os homens se ajuntavam, 
como um rebanho, à espera de se- 
rem escolhidos pelos capatazes dos 
latifundiários para a «esmola» de 
uns dias de trabalho, acrescentando 
que as pessoas que dão vida e rosto 
às candidaturas da CDU vêm dessas 
«praças de jorna» onde lutaram con- 
tra tal ignomínia e por melhorar as 
suas condições de vida, ou seja a 
dos trabalhadores explorados que 
eles próprios eram. 

Mas não se ficaram por aqui, as 
intervenções da população. Um ex- 
funcionário da Câmara Municipal da 
Golegã, que lá trabalhou 12 anos 
como tractorista de 28 sem nunca ser 
promovido, acusou a Câmara PS/ 
PSD de corrupta, que «só dá empre- 
gos aos filhos dos senhores», desa- 
fiando quem quisesse, a desmenti- 
lo, o que levou à alusão das «pisci- 
nas sociais democratas», para onde 
são apenas recrutados iovens JSD. 
A partida para Vale de Cavalos, no 
Concelho da Chamusca, foi quase 

«difícil», dado o empenho das pes- 
soas em apontar os problemas vivi- 
dos na autarquia. 

Chamusca 

e Almeirim 
Vale de Cavalos é uma Freguesia 

de maioria CDU num Concelho onde 
a Coligação Democrática Unitária 
também é maioritária. A recepção ao 
secretário-geral do PCP foi particu- 
larmente calorosa, com salvas de fo- 
guetes a assinalar a sua chegada e 

uma multidão que, já de noite e no 
largo onde se improvisou um palco 
no estrado de uma camioneta, não 
se cansou de vitoriar a Coligação e 
os seus candidatos, que também ali 
foram apresentadas publicamente. 
Em conversa com o presidente da 
Câmara da Chamusca. Sérgio Car- 
rinho, o independente que de novo 
se candidata pela CDU, as perspec- 
tivas eleitorais no Concelho são, 
como sempre, boas, havendo plena 
confiança na vitória. 

E finalmente chegou-se a Almei- 
rim, onde cerca de 200 pessoas 
aguardavam o secretário-geral do 
PCP para um jantar/convívio que 
decorreu no Centro de Trabalho do 
partido. Trata-se de uma autarquia 
até aqui dominada pelo PS e onde o 
prestígio da CDU tem crescido regu- 
larmente em decorrência do exce- 
lente trabalho dos seus eleitos, no- 
meadamente do vereador Gabriel 
Duarte, cabeçadelistaà presidência 
da Câmara pela CDU. Como foi assi- 
nalado nas intervenções proferidas 
no final do jantar - e encerradas por 
Álvaro Cunhal - o trabalho, a hones- 
tidade e competência da CDU, re- 
conhecidos até por adversários, é a 
melhor garantia de um bom resulta- 
do eleitoral. 

Extractos do discurso de Álvaro Cunhal no Tramagal 

Concentrar energias 

para a vitória em Dezembro! 

Falando geralmente de improviso, o secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, produziu diversas intervenções no passado sábado, durante a sua 
jornada ao Distrito de Santarém integrada na campanha para as eleições 
autárquicas. Apresentamos de seguida alguns excertos do discurso proferido 
no Tramagal (Concelho de Abrantes), durante um almoço que mobilizou 
centenas de apoiantes da CDU — Coligação Democrática Unitária e 
decorreu num ambiente de assinalável entusiasmo e confiança. 

(...) 
Estamos aqui participando numa 

iniciativa inserida na campanha para 
as eleições autárquicas de 17 de 
Dezembro. Vitórias da CDU-Coliga- 
ção Democrática Unitária, assim 
como das coligações alargadas em 
Lisboa, Setúbal e Covilhã, são parti- 
cularmente importantes para o povo 
português, para o regime democráti- 
co, para a evolução da situação po- 
lítica. 

Importantes pelo objectivo imedia- 
to; eleger para os órgãos autárqui- 
cos homens, mulheres e jovens ca- 

pazes de, no exercício dos seus car- 
gos e sempre em ligação estreita 
com as populações e ao serviço das 
populações, resolverem com o seu 
trabalho, a sua honestidade e a sua 
competência os problemas existen- 
tes que couberem no âmbito das 
suas atribuições e poderes. 

Importantes porque o poder local 
democrático, valiosa componente do 
sistema de poder político, está sujei- 
to à ofensiva do Governo de direita 
e das forças de direita que visam 
destruir as suas características es- 
senciais e reconvertê-lo em instru- 

mento obediente do Governo 
central. 

Importantes ainda porque os re- 
sultados das eleições autárquicas 
terão sem qualquer dúvida profun- 
das repercussões na evolução da si- 
tuação política nacional. Vitórias da 
CDU e das coligações alargadas de 
Lisboa, Setúbal e Covilhã, das quais 
a CDU faz parte, constituirão um 
novo e sério obstáculo ao avanço 
das ofensivas antipopulares, antide- 
mocráticas e antinacionais do Go- 
verno de direita, e constituirão sério 
estímulo à luta do nosso povo em 
defesa dos seus interesses funda- 
mentais e por uma alternativa demo- 
crática ao Governo e ã política 
actual. 

É por compreenderem a impor- 
tância das eleições de 17 de De- 
zembro e a perspectiva real de um 
êxito considerável da CDU e das co- 

ligações alargadas em que partici- 
pam as forças da CDU, que se de- 
sencadeia uma furiosa campanha 
contra a CDU e nomeadamente con- 
tra o Partido Comunista Português, 
que se confirma na conjuntura ac- 
tual como a grande força política de 
resistência à política e ao Governo 
de direita, coerente defensor das 
conquistas democráticas e força mo- 
tora da convergência e unidade dos 
democratas portugueses. 

Os objectivos dessa campanha 
contra o PCP transcendem a cam- 
panha eleitoral. Um objectivo ime- 
diato e evidente é dificultar e, se 
possível, impedir o êxito da CDU e 
nomeadamente do PCP, nas próxi- 
mas eleições. Verifica-se, é obriga- 
tório sublinhar, que com esse objec- 
tivo assistimos à evidente conver- 
gência e por vezes identificação em 
algumas ideias centrais das forças e 
da propaganda eleitoral da direita e 
de alguns que, invocando a sua 
qualidade de membros do PCP, pro- 
curam de forma concertada abalar a 
confiança do nosso eleitorado. 

Por todas essas razões impõe-se 
que no momento actual, nas duas 
semanas que faltam para as 
eleições, concentremos o máximo 
das nossas energias, da nossa ac- 
ção política, da nossa propaganda, 
na campanha eleitoral de forma a 

'que se confirme a perspectiva de 
um significativo êxito da CDU, que 
será um grande e significativo êxito 
do povo e da democracia portu- 
guesa. 

(...) 
Enquanto a sociedade estiver di- 

vidida em exploradores e explora- 
dos, enquanto a riqueza de uma mi- 
noria assentar nas privações e misé- 
ria do povo, enquanto o homem não 
conquistar como inseparáveis a de- 
mocracia política, económica, social 
e cultural, o ideal comunista será a 
linha inspiradora da luta dos traba- 
lhadores e dos povos, o objectivo e 

o futuro da humanidade. E o partido 
dos trabalhadores, o partido porta- 
dor do ideal comunista, correspon- 
dendo a uma necessidade objectiva, 
será uma força indispensável à 
transformação progressista da socie- 
dade. 

(...) 
Quanto ao Secretário-Geral do 

PCP é sabido que não precisava de 
ser lembrado por outros que se trata 
de uma questão a resolver e não a 
longo prazo, por razões óbvias. Não 
era preciso que alguém o lembras- 
se. E será resolvida. Mas uma vez 
que na campanha contra o PCP é 
também assunto, então é oportuno 
dizer duas palavras a esse respeito. 

Mostram o seu total desconheci- 
mento do Partido aqueles que pen- 
sam que um futuro Secretário-Geral 
será designado por campanhas ou 
pressões externas. Ou que poderá 
ser Secretário-Geral do PCP quem 
pretenda que o PCP deixe de ser 
comunista. 

O que querem atinai não é só a 
substituição do Secretário-Geral. É a 
substituição da Direcção. É a substi- 
tuição da natureza de classe, do 
Programa, dos princípios, dos objec- 
tivos. É afinal a substituição dp Par- 
tido. A substituição do Partido Co- 
munista que somos por um partido 
social-democratizante. 

(...) 
É de reconhecer a cada indivíduo 

o pleno direito de reflectir, de mudar 
de opinião, de mudar de partido e 
mesmo de promover a criação de 
novos partidos. Por isso reconhece- 
mos naturalmente o direito a alguém 
que num determinado período da 
sua vida foi comunista, ou pelo me- 
nos se afirmou comunista, e que 
agora deixe de sê-lo. Mas estão na- 
turalmente enganados aqueles que, 
por deixarem de ser comunistas, 
pretendem que o Partido deixe de 
sê-lo também. 

(...) 
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«Atulpa 

é do PSD! 

A situação caótica da cidade e do concelho é da 
exclusiva responsabilidade da gestão PSD e do seu 
presidente da Câmara, Armando Moreira. 
Quem o afirma é Virgílio Alves, cabeça-de-lista da CDU à 
Câmara de Vila Real, engenheiro zootécnico, professor da 

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, impulsionador da 
protecção das raças bovinas locais e das associações de criadores < 
de gado. Conhecedor do meio rural, onde se movimenta com a 
naturalidade própria de quem conhece os problemas e as pessoas 
(«as comunidades», como costuma afirmar), é também um 
interveniente activo na vida da cidade, onde, por exemplo, é 
presidente da Assembleia Geral da Associação dos Desportos de 
Vila Real. 

«Naturalmente que durante 13 
anos de gestão Armando Moreira fi- 
zeram-se obras, não é para admi- 
rar» — prossegue o Virgílio, sem 
nos dar tempo para interromper. — 
«Mas foram obras que não se sujei- 
taram a uma planificação séria e, 
não poucas vezes, feridas de irregu- 
laridades e incompetência, o que se 
tornou agora evidente com as ins- 
pecções e os relatórios do IGAT e 
da IGF. É caso para dizer que, na 
medida em que se zangaram as co- 
madres dentro do PSD e deste com 
o CDS, vai-se levantando o véu e 
descobrindo as irregularidades, o 
compadrio, os escândalos na Câma- 
ra. E de novo querem pôr isto em 
segredo até depois das eleições. 
Foram à marticure para recompor o 
verniz que está a estalar.» 

udou, mas... 

«Avante!» — Vila Real mudou 
nestes anos? Fizeram-se 
obras, temos uma cidade dife- 
rente? 

V.A. — Mudou, mas sem critério, 
sem planificação, ao sabor das con- 
veniências e dos compadrios. Rei- 
nou o favoritismo, não houve uma 
planificação, foi a anarquia no urba- 
nismo; é hoje a rotura em sectores 
básicos para a sobrevivência da pró- 
pria cidade — a sua zona antiga, a 
«bila», foi encaixotada, descaracteri- 
zada, o trânsito caótico, sem um 
único parque de estacionamento, 
nem lugar para estacionar, são os 
rios poluidíssimos, mais parecem 
fossas a céu aberto, é a rotura no 
abastecimento de energia com siste- 

máticos cortes no Inverno ou em pe- 
ríodos de ponta, é a própria qualida- 
de da água. 

Obras fizeram-se... por exemplo: 
um parque industrial praticamente 
sem nenhuma fábrica... o que é de 
admirar é que, durante tantos anos 
e, apesar de tudo, com importantes 
somas de dinheiro, tão poucas 
obras se tenham feito e o que o que 
se fez contenha tantos erros. 

No mínimo merecem, merece o 
presidente da Câmara, mais uma 
condecoração: a medalha ou o pré- 
mio da asneira. 

É uma política de fachada cpm 
objectivo confessado de projectar 
para o nacional e «para a Europa»... 
Geminações, Conselho da Europa, 
«debates» internacionais, festivais 
de música barroca... E os problemas 
concretos da região são ignorados, 
as misérias são ocultadas. 

É a política prepotente, do posso, 
quero e mando... e quem não con- 
cordar não tem empregos na Câma- 
ra, e se quer realizar alguma obra 
torna-se tudo muito mais compli- 
cado». 

acusa 

o cabeca-de-lísta 

da CDU 

à CM 

de Vila Real 

lova situação 
favorece CDU 

O PSD tem cinco dos sete ve- 
readores, tem-se aproveitado 
do CDS não concorrer e con- 
centra assim uma votação. 
Agora PSD e CDS concorrem 
pela primeira vez separados. 
O CDS foi buscar o seu cabe- 
ça-de-lista ao PSD (Fausto 
Carvalhais), onde era um ele- 

mento destacado do PS. Pelo 
seu lado, o PS tem dois verea- 
dores. Digamos, o xadrez polí- 
tico está mais baralhado. 
Como encaras esta nova si- 
tuação? 

Esta nova situação é-nos favorá- 
vel. Primeiro, porque o PSD e Ar- 
mando Moreira estão a perder pres- 
tígio, os seus erros e as fumaças de 
corrupção indignam a população. A 
distribuição de votos, provável, e a 
desconcentração de votos do PSD 
(agora a repartir com o CDS) pode e 
vai gerar uma maior repartição do 
eleitorado, perspectivas para passar- 
mos a ter uma presença .no executi- 
vo municipal. 

Durante todos estes anos tam- 
bém não se notou qualquer activa 
intervenção, quer em propostas quer 
em denúncia ou oposição, da parte 
dos vereadores do PS, houve ape- 
nas o silêncio, a cumplicidade e não 
poucas vezes o acordo. O CDS foi 
um participante na gestão de Ar- 
mando Moreira, não pode vir agora 
lavar as mãos como Pilatos. Ne- 
nhum, nem o outro comportam um 
capital de trabalho e provas dadas 
para que se possam constituir em 
alternativa. 

Notou-se, e creio que é cada vez 
mais do acordo de todos, a falta que 
faz a presença da CDU na Câmara. 
Quer pela capacidade que a nível 
nacional dá provas, quer ainda pela 
atenção, a capacidade, a interven- 
ção que lhe é reconhecida a nívçl 
local nos órgãos autárquicos em que 
tem estado presente, como o exem- 
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Entre o presente e o futuro de Vila Real o PSD não foi capaz de fazer a ponte do desenvolvimento 

piar trabalho que fizeram os nossos 
eleitos na Assembleia Municipal. 

Quais as medidas que a CDU 
propõe para Vila Real? 

Para começar, um recenseamen- 
to imediato dos problemas que exi- 
gem medidas de emergência, a ela- 
boração definitiva do Plano Director 
Municipal, a implantação de regras 
de rigor, transparência, informação à 
população, obras e admissão de 
pessoal por concursos públicos e 
limpos, fiscalização séria, isenta e 
competente das obras, em síntese, 
o fim dos compadrios e o início de 
uma nova era de dignificação da 
Câmara Municipal. 

Naturalmente que, a par destas 
grandes medidas orientadoras, -te- 
mos as nossas propostas concretas 
no que diz respeito ao trânsito, à ur- 
banização, uma nova via de ligação 
entre as duas margens do Corgo, 
reforço de energia, qualidade da 
água, habitação social, iniciativa e 
apoio à acção cultural, recreativa e 
desportiva. 

Damos ainda uma grande impor- 

1*4 , 

Virgílio Alves, primeiro candidato 
na lista da CDU para a Câmara de 
Vila Real 

tância à aproximação do meio rural 
da cidade, ao combate ao agrava- 
mento das assimetrias entre a cida- 
de e o campo, isto é, as freguesias 
rurais. 

Importância programática assume 
ainda a ligação universidade-cidade, 
a dignificação e maior responsabili- 
zação das juntas de freguesia, o 
apoio à agricultura e uma atenção 
privilegiada aos jovens. 

Deixamos Vila Real e os activis- 
tas da CDU empenhados na campa- 
nha, preocupados em fazer chegar o 
esclarecimento, a informação. Em- 
penhados numa acção de propagan- 
da agora mais dificultada pela chuva 
e o frio que já se instalaram. 

Os comunistas, os democratas 
empenhados na CÇ)U conhecem os 
males de que padece o seu conce- 
lho, sabem a terapia que deve ser 
aplicada, falta o resto. 

E é por esse resto, que não é tão 
pequeno assim que hoje batalham. ■ 

#• 

Vila Real 

— a JCP a crescer 

Há um ano quase não existia aqui a'JCP. A 18 de Novembro uma 
centena de jovens fizeram um magusto, onde se comemorou o 
aniversário da JCP. 
Aí se dançou, se conviveu. O número de membros da JCP cresce 
de semana a semana. Sónia Sampaio, na sua intervenção, anun- 
ciou que agora já existem núcleos em Vila Real, Chaves, Vila Pou- 
ca de Aguiar e arranca-se em Murça. 
Entre os objectivos, nas tarefas imediatas, aponta-se para criar um 
boletim e realizar a Assembleia Distrital em Janeiro. 
Os jovens comunistas estão empenhados nas eleições associativas 
e comprometeram-se a trazer o ar fresco da juventude para a cam- 
panha da CDU. 
No final, o desafio foi lançado — a próxima iniciativa será em Vila 
Pouca de Aguiar, já que os da «Jota» dali dizem que são «os 
maiores». 

Sabrosa 

Aqui diz-se que nasceu Fernão de Magalhães; natural do concelho 
é o escritor e poeta Miguel Torga. 
Aqui nascem bons vinhos — vinhos tratados — e as quintas espa- 
Iham-se pelas encostas até ao Douro. 
Aqui é também Provezende, a freguesia CDU em Trás-os-Montes, 
com obra feita, vontade e confiança em continuar. 
No fim-de-semana passado, os fados subiram de Coimbra, não o 
Mondego, mas o trajecto para o Douro, E em Provezende e Sabro- 
sa fizeram o convívio que uniu as vozes e as vontades dos candi- 
datos da CDU que se apresentaram, as pessoas e os programas. 
Francisco Cuevas, candidato à Câmara Municipal de Sabrosa, Antó- 
nio José, de Provezende, e Fernando Mendes, da comissão distri- 
tal, denunciaram o que está mal, anunciaran propósitos e apresen- 
taram os programas. O acolhimento foi bom. 
Em Gouvâes, outra freguesia de Sabrosa, domingo foi também dia 
de apresentação de candidatos. O cabeça-de-lista da CDU já foi 
presidente da Junta do PSD, agora promete e confia fazer de Gouv- 
âes mais um exemplo do que a CDU é à frente das freguesias. 
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alongo é um dos concelhos do chamado Grande Porto. E 
na sua proximidade com a cidade do Porto que assentam 
muitos dos problemas que uma gestão autárquica 
desacreditada e inoperante, durante anos e anos, não 
conseguiu resolver: a poluição, em particular a que é 

causada pelos lixos concentrados na LI POR; a falta de infra- 
-estruturas básicas; as reais carências nas áreas da acção social e 
da habitação, que não chega para fazer face à autêntica explosão 
demográfica a que se assiste nos últimos anos. 
São cerca de cem mil habitantes distribuídos por cinco freguesias — 
Alfena, Campo, Ermesinde, Sobrado e Valongo — com 
características muito diversas, umas mantendo traços de ruralidade, 
outras podendo considerar-se já como centros urbanos, como é o 
caso de Ermesinde, onde mora quase metade da população do 
concelho. 
Nesta diversidade está a base das propostas da CDU, que ouvimos 
de Eduarda Ferreira, candidata à Presidência da Câmara de 
Valongo, para quem conta, em primeiro lugar, «a felicidade das 
pessoas que escolheram viver no concelho». 

«Para um concelho onde dê 
gosto viver» é o lema da campa- 
nha da CDU em Valongo. Eduarda 
Ferreira conta-nos a razão de ser 
desta cqnsigna, ao mesmo tempo 
que analisa a situação na autarquia. 

A Câmara de Valongo é consti- 
tuída por três vereadores do PS 
(que detém a presidência há nove 
anos, seis dos quais consecutivos e 
três com maioria absoluta), três ve- 
readores do PSD (que esteve à 
frente da Câmara de 1979 a 1982), 
e uma vereadora da CDU. Apesar 
da alteração da composição do exe- 
cutivo em relação ao mandato ante- 
rior, mantiveram-se traços de actua- 
ção e gestão negativos, que estão 
na origem de grandes atrasos na re- 
solução dos problemas do concelho 
e com os quais a CDU não pactuou. 

Eduarda Ferreira lembra alguns 
«erros que se pagarão caro», como 
o atraso na elaboração do Plano Di- 
rector, que se traduz já em «atenta- 
dos e mates irreparáveis a um pro- 
jecto de desenvolvimento harmonio- 
so de todo o concelho», ou a «com- 
pleta desorganização relativamente 
a projectos e objectivos traçados e 
incapacidade de utilização das ver- 
bas disponíveis, devido ao atraso 
sistemático na elaboração dos pla- 
nos e orçamentos». 

Também as graves deficiências 
de Planeamento e acompanhamento 
na execução das obras, de acordo 
com metas e prioridades, e a desco- 
ordenação dos Serviços que resul- 
tam em demoras excessivas, quer 
de resposta às solicitações dos mu- 
nícipes, quer na conclusão das 
obras, com todos os inconvenientes 
que a população conhece, são ob- 
jecto das críticas da CDU no seu 
programa. 

A «não descentralização de mais 
meios para as juntas de freguesia e, 
frequentemente, a falta de diálogo 
são responsáveis pela estagnação 
em que aquelas vivem», afirma a 
CDU: 

Para Eduarda Ferreira, que é ve- 
readora da Câmara de Valongo, res- 
ponsável pelo Pelouro da Higiene e 
Limpeza, «é na falta de diálogo 
que assenta a maior dificuldade 
de trabalho na autarquia, em par- 
ticular da parte do presidente PS, 
Moreira Dias, que não admite crí- 
ticas». 

Ao considerar que os problemas 
fundamentais do concelho estão lon- 
ge de estar resolvidos, a CDU não 
se exime de responsabilidades nem 
teme ser confrontada com as po- 

«A felicidade 

das pessoas 

está primeiro» 

Estação da CP em Ermesinde, na 
Ponte dos Sete Arcos, em Alfena, na 
Quinta do Visconde, em Campo, 
bem como nas áreas envolventes de 
grandes urbanizações são propostas 
relativamente ao ambiente. 

Ainda neste campo a camarada 
Eduarda Ferreira lembra outros pon- 
tos importantes do programa da 
CDU: a criação da Reserva/Parque 
Natural das Serras de Santa Justa, 
Pias e Castiçal, cujo projecto-lei se 
encontra já na Assembleia da Repú- 
blica, por iniciativa do Partido Ecolo- 
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A CDU de Valongo propõe a criação 
atravessados pelos rios Ferreira (na 
problema da poluição destes rios e 

sições assumidas ao longo do man- 
dato, ora votando sozinha, ora ge- 
rando consensos em torno das pro- 
postas apresentadas. «Entre um 
PSD comprometido com a política 
de direita do poder central, passivo 
e inoperante na Câmara, e um PS 
que continua a apostar no poder 
pessoal, não dialogante, avesso à 
crítica e ao debate, e nas promes- 
sas que não são para cumprir», a 
CDU assegura que é possível uma 
gestão diferente e melhor para 
Valongo. 

nde dê gosto 
viver... 

É assim que, «para que dê gosto 
viver em Valongo», Eduarda Ferreira 
coloca à cabeça das propostas da 
CDU a «concretização do Plano Di- 
rector Municipal com a maior brevi- 
dade, seguida de debate público e 
das correcções daí resultantes». 

A reserva de espaços para cen- 
tros cívicos e para zonas verdes, 
nomeadamente na Vila Beatriz, na 
zona da Fábrica de Cerâmica, na 

de uma associação dos municípios 
foto) e Leça, para resolver o grave 
seus afluentes 

gista «Os Verdes»; a constituição de 
uma Associação dos municípios 
atravessados pelos rios Ferreira e 
Leça, para resolver o grave proble- 
ma da poluição destes rios e seus 
afluentes; e a resolução definitiva da 
poluição atmosférica provocada pela 
Lipor, com a construção da 3.a esta- 
ção de tratamento de lixos fora do 
concelho, ao mesmo tempo que se 
melhore a operacionalidade das 
duas linhas de tratamento existentes 
em Ermesinde. 

A este propósito, a vereadora da 
CDU recorda que tem vindo a cres- 
cer, de ano para ano, a quantidade 
de detritos recolhidos nos vários 
concelhos (a isso não é estranho o 
facto de haver vereadores da CDU 
rfesponsáveis por esta área em vá- 
rias Câmaras do Grande Porto). No 
caso de Valongo, das 9320 tonela- 
das recolhidas em 86, passou-se 
para 13 465 em 1988 e no ano cor- 
rente prevê-se um aumento de 15%. 
Ora tudo isto provoca, particular- 
mente ao fim-de-semana, uma maior 
concentração de lixos na Lipor e 
cheiros pestilentos em Ermesinde e 
nas localidades mais próximas. 

Viver melhor em Valongo passa 
também pela resolução dos proble- 
mas graves de infra-estruturas, do 
abastecimento de água, electrifica- 
ção e saneamento (que só chegou 
aos centros de Ermesinde e Valon- 
go). Passa por medidas de apoio à 
infância, juventude e terceira idade, 
pela construção de centros de saú- 
de em Campo, Sobrado e Valongo, 
pela implementação da educação 
pré-escolar para referir apenas al- 
guns pontos dos muitos que são 
propostos pela CDU. 

«Vivemos num concelho onde a 
maioria das pessoas trabalha fora. 
Ao fim da tarde, basta dar uma vol- 
ta, por exemplo em Ermesinde, e 
vemos as pastas das crianças e jo- 
vens às portas das casas. Os mais 
idosos ficam dias inteiros fechados 

nos prédios. Por isso defendemos a 
criação em todas as freguesias, utili- 
zando instalações existentes ou sub- 
-aproveitadas, de pólos de lazer, 
onde seja possível um espaço para 
o desporto, salas de leitura ou para 
ocupação dè tempos livres, centros 
de dia e acompanhamento por pes- 
soal especializado para os mais ve- 
lhos.» defende Eduarda Ferreira. 

Habitação, rede viária, trânsito e 
transporte são outras áreas em que 
a CDU de Valongo apresenta pro-, 
postas concretas, bem como no do- 
mínio da cultura e do património, da 
reorganização dos serviços camará- 
rios e da regionalização. 

«Cremos, pelo nosso trabalho 
ao longo do mandato, quer na Câ- 
mara, quer na Assembleia Munici- 
pal, onde temos tido uma actuação 
muito interveniente, com propostas 
concretas e ponderadas que de- 
monstram um olhar atento sobre a 
realidade do concelho, que a CDU é 
a única alternativa viável para ge- 
rir a autarquia de forma credível e 
sem suscitar divisões», afirma a 
candidata da CDU. 

Este trabalho não deixou de ter 
reflexos também nas listas da CDU 
no concelho. «Também em Valongo 
conseguimos concretizar o espírito 
da CDU e ganhámos, para o traba- 
lho com á Coligação e para candida- 
tos, muitas pessoas cuja qualidade 
e experiência é de grande valia. 
Para além da presença de um largo 
leque de independentes, é de real- 
çar a média de idades dos candida- 
tos que não ultrapassa os 40 anos, 
e o maior número de mulheres e de 
jovens relativamente a eleições an- 
teriores», refere Eduarda Ferreira, 
afirmando, a concluir, a sua convic- 
ção de que «vamos reforçar a nossa 
votação, e é com grande ânimo que 
encaramos estas três semanas que 
nos restam para levar à população 
do concelho as nossas propostas e 
opiniões». ■ 
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Em Ermesinde, uma das cinco freguesias de Valongo, vive mais de metade da população do concelho 
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Luís Sá 

na sessão da CPU 

em Alcpés 

«Peguemos 

nas autárquicas 

e nas nossas 

orientações» 
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(...) 
No fim de um ano em que se destaca o empenhamento do PCP, 

com as inevitáveis condicionantes do calendário político e eleitoral, 
em dar corpo às aprofundadas reflexões e às estimulantes orien- 
tações saídas do XII Congresso; em que é saliente a continuada 
presença e intervenção activa do partido e dos seus militantes nas 
mais diversas áreas da vida nacional e designadamente numa vasta 
movimentação social; em que, em boa parte, por mérito e persistên- 
cia do PCP, se registaram sensíveis progressos na convergência 
das forças democráticas; em que emergem com nitidez quer os 
bons resultados do PCP e da CDU nas eleições para o Parlamento 
Europeu quer as boas perspectivas que se lhes desenham para as 
eleições autárquicas - é no fim de ano que comporta estas evidên- 
cias que de novo se abate sobre o PCP um vendaval de ataques, 
fundamentalmente sustentado por falsificações, calúnias e mentiras 
a maior parte das vezes cozidas em palavras agrestes, azedas e 
carregadas de arrogância e intolerância. 

A intervenção política contra o PCP e as coligações em que 
participa caracterizam-se, com particular nitidez neste momento, 
não pelo debate sério das suas propostas e do seu programa para 
Portugal ou para as autarquias mas pela falsificação, a mentira, as 
deformações, caricaturas e calúnias sobre as suas orientações. Não 
é contra o que o PCP realmente pensa que os nossos adversários 
esgrimem mas contra o que falsamente lhe- atribuem. Só podemos 
sentir tristeza e indignação quando vemos algumas vozes entrarem 
neste imenso coro, que é difícil não ligar à tentativa de criar dificul- 
dades e prejuízos nas próximas eleições autárquicas. 

Sem dúvida que o PCP tem sérios problemas a considerar, en- 
frentar e resolver e muitas questões a debater, incluindo a evolução 
nos países socialistas, muitos dos quais foram publicamente apon- 
tados e assumidos no XII Congresso. 

Em relação aos próprios países socialistas é preciso clarificar os 
termos do debate. O PCP apoia as conquistas e avanços que o 
socialismo permitiu e não, como alguns afirmam, as deformações e 
a negação dos seus valores e ideais na prática de países socialis- 
tas. E, sendo solidário com as lutas das forças progressistas e de 
todos os povos do mundo, só é obviamente responsável pela sua 
própria orientação e pela sua prática política em Portugal. 

Peguemos nas autárquicas e nas nossas orientações. 
Não é adepto da «burocracia» e do «centralismo»- um partido que 

tem uma política coerente e de fundo de descentralização e fortale- 
cimento do Poder Local e que favorece a intensa participação dos 
cidadãos na gestão autárquica. 

Não tem a mania de que é «iluminado» e tem a verdade toda um 
partido que trabalha nas autarquias no quadro da CDU e de coli- 
gações e acordos mais largos, que faz aprovar praticamente todas 
as propostas por unanimidde, buscando os necessários consensos, 
e que tem como orientação apoiar todas as propostas justas, ve- 
nham de que partido vierem. 

Não é adepto de privilégios da «nomemklatura» um partido que 
tem a orientação - e é o único que a tem - de que os seus eleitos 
não devem ser prejudicados nem beneficiados por exercerem car- 
gos públicos e de que todos devem ser tratados por igual seja qual 
for a sua opção política e ideológica. 

Não é adepto seja de que forma fór de culto de personalidade 
um partido que tem como orientação o trabalho colectivo dos elei- 
tos, com os trabalhadores autárquicos, com as populações e as 
mais diferentes organizações sociais, culturais, profissionais e juve- 
nis sem descriminações. 

Um pouco por todo o lado, onde podem ver-nos trabalhar, há 
eleitores de outros partidos que declaram apoiar nas autarquias a 
CDU. Mas a verdade é que as nossas orientações para as autar- 
quias são parte das nossas concepções e ideais democráticos, co- 
munistas e profundamente democráticos, e não uma excepção com 
fins eleitorais, como alguns pretendem insinuar. 

Com as eleições autárquicas à porta, não é o momento de fazer 
a sua exaustiva demonstração. Mas, no entanto é preciso que fique 
claro que há quem nos atribua pretensas posições dogmáticas, es- 
quemáticas, seguidistas, intolerantes e sectárias apenas na espe- 
rança de assim melhor disfarçar o ostensivo dogmatismo, esquema- 
tismo, seguidismo, intolerância e sectarismo que se desvendam por 
detrás de «clichés», de dislates e superficialidades que estão subs- 
crevendo. 

Apesar da imensa gritaria, (iá dezenas de milhar de candidatos 
da CDU e de outras coligações que lutam nestes dias lado a lado 
com o PCP, por um Poder Local mais forte eficaz e democrático e 
pelo fortalecimento da democracia portuguesa. É aí, e nas outras 
grandes lutas dos trabalhadores e das populações, tantas vezes 
caladas, que estão as sementes do futuro. 

(...) 
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Almoço de apoiantes da CDU na Freguesia de Santa 
Maria, em Sintra. Realizado no Lourel, o almoço juntou oitenta pessoas, 
incluindo o cabeça de lista à Câmara Municipal de Sintra, Uno Paulo, 
que fez uma breve intervenção. Na iniciativa participaram numerosos 
independentes que manifestaram o seu apoio à CDU 
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Sessão de esclarecimento em Queluz integrada na 
campanha para as eleições autárquicas. Na iniciativa participou o ac- 
tual presidente da Junta de Freguesia e de novo candidato, Sérgio 
Soares, bem como a vereadora da CDU Vera Dantas, também candida- 
ta. A sessão, muito participada, realizou-se na Escola n.° 1, no Monte 
Abraão, no passado dia 24 de Novembro 
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Jantar de apoiantes da CDU na Freguesia de Oeiras. Na 
iniciativa participou o cabeça de lista da CDU à Câmara Municipal de 
Oeiras, Celorico Moreira, Raul Abrunhosa (PRD) membro da Assembleia 
Municipal e candidato à Câmara e ainda José Casanova, do PCP 
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Acontecimentos de primeiríssima 
importância verificados nos últimos 
dias como o encontro do Vaticano 
entre o chefe do Estado da URSS, 
Mikhail Gorbatchov, e o Papa João 
Paulo II e a cimeira soviética-ameri- 
cana de La Valeta, assinalam com 
marcos históricos o desenvolvimento 
da situação internacional num senti- 
do favorável ao desarmamento, à 
paz e à segurança na Europa e no 
Mundo. 

Esta evolução para que contribui 
sem dúvida a consciência de que 
uma nova guerra mundial significaria 
o holocausto da humanidade e as 
aspirações pacíficas dos povos per- 
manentemente manifestadas, rece- 
beu contudo um impulso decisivo da 
parte dos países socialistas e do 
movimento comunista, especialmen- 
te com as iniciativas de paz da 
União Soviética tomadas no quadro 
da «perestroika», muitas das quais 
protagonizadas por M. Gorbatchov. 

O desenvolvimento da situação 
internacional e dentro desta a evolu- 
ção das relações Leste-Oeste é uma 
referência fundamental e um tema 
obrigatório para qualquer debate mi- 
nimamente sério que tenha em vista 
compreender os fenómenos negati- 
vos agora revelados nos países so- 
cialistas do Leste Europeu e os pro- 
cessos de mudanças vertiginosas, 
incluindo a abertura do «muro de 
Berlim», que neles ocorreu. 

Outro tema obrigatório para este 
debate, nas vésperas da Cimeira de 
Estrasburgo de 8 e 9 de Dezembro 
é o das eventuais implicações dos 
acontecimentos do Leste nos ritmos 
da Integração Europeia e a posição 
das Comunidades em relação aos 
países socialistas, o que pressupõe 
uma informação do Governo sobre 
as orientações que vão ser defendi- 
das em nome do nosso país. 

Pela nossa parte dispomo-nos a 
participar neste debate com a maior 
seriedade e empenhamento. Lamen- 
tamos que apesar dos nossos pro- 
testos nos tenham sido atribuídos- 
apenas uns exíguos 40 minutos 
para todas as intervenções do Gru- 
po Parlamentar do PCP enquanto o 
Governo e o PSD vão dispor de 2 
horas, nem sequer contestamos, 
como podíamos ter feito, a falta de 
cobertura regimental para este de- 
bate. Entendemos a este propósito 
que ele abre um precedente em que 
a partir de agora qualquer partido da 
oposição pode fixar sem mais requi- 
sitos, a ordem do dia para promover 
um debate geral sobre quaisquer as- 
pectos da acção e da política do 
Governo. É um avanço regimental. 
Regressando ao debate que hoje 
nos ocupa sobre a situação nos paí- 
ses socialistas: 

Queremos assinalar que o seu 
agendamento para hoje, primeiro dia 
da campanha eleitoral para os ór- 
gãos das autarquias locais é revela- 
dor do carácter oportunista e dos 
rasteiros propósitos instrumentaliza- 
dores com que agem nesta matéria 
o PSD e o Governo que a tudo jo- 
gam mão para tentar ultrapassar as 
presentes dificuldades eleitorais com 
que estão confrontados. 

Queremos salientar sobretudo 
que dão prova de grande mediocri- 
dade aqueles que procuram instru- 
mentalizar em benefício de mesqui- 

nhas operações partidárias eleitora- 
lista ou em benefício de ambições 
pessoais os acontecimentos em cur- 
so nos países socialistas que pela 
sua profundidade e dimensão vão 
mexer, implicar e repercutir pelo 
mundo e influenciar a situação 
mundial. 

Vamos primeiro aos aconteci- 
mentos. 

Comecemos por dizer, para refu- 
tar infundadas acusações que o 
PCP não tenta escamotear ou dimi- 
nuir a gravidade dos fenómenos ex- 
tremamente negativos verificados 
nos países socialistas e que os pre- 
sentes acontecimentos põem em 
todo o relevo, mas reconhece pelo 
contrário, como faz na nota de 14 
de Novembro, que eles «traduzem e 
representam insucessos, retroces- 
sos, recuos e derrotas da causa do 
socialismo». 

Em nosso entender esses fenó- 
menos negativos desenvolveram-se, 
especialmente, ao nível do Estado, 
da Economia e do Partido. 

Ao nível do Estado com o desres- 
peito pela democracia socialista a 
confusão de funções entre o Partido 
e o Estado e a direcção deste alta- 
mente centralizada, autoritária e 
cada vez mais afastada do controlo 
popular. 

Ao nível da economia com formas 
de organização económica excessi- 
vamente centralizadoras, voluntaris- 
tas, rotineiras, dirigidas, por um apa- 
relho burocrático de dimensões ex- 
cessivas e uniformizando esquemati- 
camente as formações económicas, 
o que conduziu a situações de es- 
tagnação, a atrasos na aplicação 
das conquistas da revolução científi- 
ca-técnica e a insuficiência no me- 
lhoramento das condições de vida 
do povo em conformidade com as 
exigências da vida moderna. 

A nível do Partido, com a existên- 
cia em diversos países socialistas 
de situações manifestamente dirigis- 
tas, com as direcções do Partido e 
por vezes alguns (ou algum) dirigen- 
tes a assumirem atitudes de imposi- 
ção administrativas das suas orien- 
tações, opiniões e decisões, desliga- 
dos das bases, e conduzindo os 
partidos respectivos para um pro- 
gressivo isolamento das massas po- 
pulares, das suas necessidades, dos 
seus problemas e das suas aspi- 
rações do que resultou o enfraqueci- 
mento e a redução da sua base de 
apoio. 

É hoje evidente que estas carac- 
terísticas negativas do sistema do 
poder e da vida dos partidos dirigen- 
tes dos países socialistas acabaram 
de implantar-se como «um modelo», 
embora contradigam frontalmente as 
grandes referências, ideias e os va- 
lores essenciais do ideal comunista, 
como foi compreendido por Marx, 
Engels e Lénine e permanentemente 
assumido pela generalidade dos 
partidos comunistas. 

Sem minimizarmos em nada a 
gravidade dos fenómenos que tão 
abertamente criticamos e de que 
nos distanciamos chamamos a aten- 
ção para três reflexões essenciais à 
sua compreensão e perspectivação 
futura. 

A primeira, é a de que as graves 
situações hoje reveladas não negam 
as grandes realizações históricas 
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Carlos Brito na Assembleia da República 

no debate sobre a situação nos waises socialislas 

«O muro mais difícil 

de derrubar 

é o muro da hipocrisia» 

dos países socialistas nos domínios 
económico, social, político e cultural 
e o seu papel decisivo no processo 
libertador dos trabalhadores e dos 
povos e na defesa da paz. 

Em relação à União Soviética 
cito-vos a propósito as palavras de 
um economista com credibilidade re- 
conhecida. Trata-se de Abel Agan- 
beguian que afirma o seguinte: 

«Em 70 anos de poder soviético, 
a URSS tornou-se num Estado in- 
dustrial poderoso». «Se, em 1913, a 
parte da Rússia pré-revolucionária 
mal ultrapassava os 4% da produ- 
ção industrial mundial, hoje em dia a 
URSS assegura cerca de um quinto 
da mesma». Continua o mesmo au- 
tor: «no nosso país, cada cidadão 
está socialmente protegido, quer di- 
zer, não é ameaçado pelo desem- 
prego, nem pela pobreza, podendo 
olhar o amanhã com confiança». 

Em relação aos outros países so- 
cialistas lembre-se que a Hungria 
era conhecida como «o país do mi- 
lhão de mendigos» e a Bulgária maL 
se distinguia dos países atrasados 
do Terceiro Mundo. Estes países, in- 
cluindo a própria Polónia, apesar 
das destruições da guerra alcança- 
ram no processo de edificação do 
socialismo, níveis de desenvolvi- 
mento que os colocaram, na expres- 
são dos indicadores económicos 
globais, muito à frente do nosso 
país. 

Em segundo lugar, é necessário 
salientar, que as características ne- 
gativas que atrás enumeramos se 
instalaram e acentuaram nas con- 
dições de uma agudíssima tensão 
internacional, no auge da guerra fria 
quando as questões de defesa e se- 
gurança adquiriam um lugar prioritá- 
rio. Foi nestas condições que pro- 
cessos revolucionários de massas e 
de poder popular foram distorcidos e 
adulterados e transformado no «mo- 
delo» autoritário e burocrático que 
os acontecimentos em curso agora 
revelam. 

Em terceiro lugar, é fundamental 
acentuar que a negação desse «mo- 
delo» e o processo de superação 
das suas características negativas 
arranca de dentro do próprio movi- 
mento comunista com a «perestroi- 
ka» na União Soviética e os proces- 
sos de reforma e democratização 
que se lhes seguiram em outros paí- 
ses socialistas, por iniciativa dos 
próprios dirigentes ou, em ruptura 
com eles, sob o impulso de amplos 
movimentos de insatisfação, crítica, 
protesto e reivindicação populares. 

A atitude do PCP em relação ao 
sentido essencial destes processos 
de democratização pode avaliar-se 
pelo alto preço que sempre manifes- 
tou em relação aos objectivos funda- 
mentais da «perestroika». A atitude 
do PCP em relação à «perestroika» 
foi amplamente desenvolvida na re- 
solução do XII Congresso, realizado 
no Porto há precisamente um ano. 
Destacamos da resolução o seguin- 
te passo esclarecedor: 

«A "perestroika" rejeita soluções 
e orientações que o desenvolvimen- 
to social tornou caducas ou revelou 
erradas, procura soluções inovado- 
ras para assegurar o desenvolvi- 
mento das forças produtivas e o au- 
mento radical da produtividade do 
trabalho, elimina desvios dirigistas e 

deformações burocráticas incompatí- 
veis com o poder popular, condena 
corajosamente dramáticos aconteci- 
mentos do passado, designadamen- 
te os crimes cometidos no período 
de Stáline, acentua o carácter de- 
mocrático e humanista da nova so- 
ciedade livre da exploração do ho- 
mem pelo homem. Tudo isto consti- 
tui, na opinião do PCP, um novo e 
revolucionário aprofundamento e en- 
riquecimento da sociedade socia- 
lista». 

Tal é, de forma absolutamente 
inequívoca, a posição do PCP em 
relação à «perestroika» definida não 
agora, depois da abertura do «muro 
de Berlim», mas há um ano atrás 
como já sublinhámos. 

Acompanhamos assim os aconte- 
cimentos que se desenrolam nos 
países socialistas de Leste Europeu 
não com o acabrunhado pessimismo 
que os nossos adversários deseja- 
riam, mas com apaixonado interes- 
se, abertura a novas expenências, 
atentos aos perigos com sentido crí- 
tico e confiança na universalidade 
dos valores essenciais do ideal co- 
munista. O sentido fundamental des- 
ses acontecimentos não representa 
para nós um crepúsculo, mas um al- 
vorecer, representa a capacidade do 
socialismo se renovar e superar a 
crise. Significa um novo impulso do 
socialismo. 

Esclareçamos mais uma vez que 
no seu XII Congresso, o PCP tomou 
claras distâncias em relação aos as- 
pectos negativos da realidade dos 
países socialistas, quer pela crítica 
explícita e implícita,-quer pela afir- 
mação positiva das grandes linhas 
da sociedade socialista que o PCP 
defende para Portugal. No programa 
aprovado no Congresso condena-se 
como o PCP faz há décadas a ideia 
do «modelo». Nas características da 
sociedade socialista que o PCP pro- 
põe para Portugal, o programa sa- 
lienta: O poder dos trabalhadores, a 
democratização de toda a vida na- 
cional, a garantia do exercício das 
liberdades democráticas, incluindo a 
liberdade de imprensa e da forma- 
ção dos partidos políticos, a protec- 
ção na ordem jurídica dos direitos 
dos cidadãos, a realização de 
eleições com observância estrita da 
legalidade pelos órgãos de poder, a 
coexistência das diversas formas de 
organização económica (incluindo 
empresas privadas) a par da pro- 
priedade social dos principais meios 
de produção, a libertação dos traba- 
lhadores de todas as formas de ex- 
ploração e opressão, o respeito pela 
dignidade e personalidade de cada 
cidadão, a erradicação dos grandes 
flagelos sociais, a transformação da 
cultura em património, instrumento 
de actividade de todo o povo. 

O programa do PCP de 1988, 
como o anterior programa de 1965, 
está impregnado da concepção de 
que a democracia política possui um 
valor intrínseco pelo que é necessá- 
rio salvaguardá-la e assegurá-la 
como elemento integrante e inalie- 
nável da sociedade portuguesa. 
Com esta visão da sociedade por 
que lutam em Portugal, os comunis- 
tas portugueses projectam-na natu- 
ralmente na apreciação dos proble- 
mas que ocorrem no mundo, tendo 
em conta as situações concretas. 

Os processos de reformas e mu- 
danças em curso nos países socia- 
listas do Leste Europeu estão estri- 
tamente ligadas aos avanços no 
sentido do desanuviamento interna- 
cional, da eliminação das forças de 
tensão, do desarmamento e da paz 
e revestem uma importância decisi- 
va para a plena concretização des- 
tes grandes objectivos de toda a Hu- 
manidade. 

A pior ameaça que cerca os pro- 
cessos positivos que se envolvem 
no mundo actual é o espírito de re- 
vanche que leva alguns círculos do 
imperialismo a procurar tirar vanta- 
gem dos acontecimento em curso 
nos países socialistas para alterar 
em proveito próprio o equilíbrio de 
forças em que repousa a paz mun- 
dial, Gorbatchov acaba de advertir a 
insensatez daqueles que pensando 
à «maneira antiga», continuam a so- 
nhar com a exportação do capita- 
lismo. 

O princípio da não ingerência, o 
respeito pleno pela soberania dos 
povos e nações incluindo o direito ã 
autodeterminação é pedra basilar de 
uma nova ordem internacional que 
alguns factos já pronunciam e que a 
humanidade reclama. 

Não se pode aplaudir o princípio 
da não ingerência quando as tropas 
soviéticas retiram do Afeganistão e 
deixar passar, sem condenação, a 
recente intervenção norte-americana 
nas Filipinas, a permanente ingerên- 
cia norte-americana na República 
Popular de Angola flagrantemente 
denunciada pela queda recente de 
um avião da CIA, a agressão norte- 
-americana contra a Nicarágua ou a 
invasão de Granada, para citar ape- 
nas casos recentes e situações que 
perduram. 

Não se pode exaltar os valores 
da liberdade e dos direitos humanos 
quando se fala das reformas em 
curso nos países socialistas e pac- 
tuar a brutal violação desses valores 
na Turquia ou na Irlanda do Norte, 
isto é, no próprio seio da NATO e 
no espaço da CEE. 

Não se pode proclamar o princí- 
pio da autodeterminação para intri- 
gar contra os países socialistas e 
permitir pela cumplicidade das atitu- 
des e dos interesses inconfessáveis, 
que estejam impedidos pela força de 
aceder a este princípio libertador 
dos povos da África do Sul, o povo 
palestiniano e tantos outros povos 
da América Latina, da África, da 
Ásia oprimidos por regimes tirânicos 
apoiados pelas grandes potências 
ocidentais. 

Importa para nós portugueses 
nunca esquecer entre esses povos o 
mártir de Timor-Leste oprimido pela 
ditadura capitalista e anticomunista 
da Indonésia. 

O muro mais difícil de derrubar é 
o muro da hipocrisia atrás do qual 
se escondem as mais brutais injusti- 
ças e a mais feroz exploração, os 
que as praticam, os que as prote- 
gem e os que delas tiram chorudo 
benefício. 

Por trás do muro da hipocrisia es- 
conde-se a pilhagem das riquezas 
dos países subdesenvolvidos, o co- 
lonialismo e o neocolonialismo, os 
velhos e os novos pobres, a formi- 
dável superconcentraçâo de riqueza 
numa ínfima minoria de países e 
dentro destes numa ínfima minoria 

de potentados. A dívida dos países 
subdesenvolvidos como que repre- 
senta hoje o negativo do filme dessa 
pilhagem. 

Segundo números do insuspeito 
relatório do Banco de Portugal o 
peso da dívida representava nesses 
países em 1988, 308% do valor to- 
tal das suas exportações de bens e 
serviços. Só o serviço da divida re- 
presenta 41% do valor dessas ex- 
portações e só a parte dos juros su- 
biu em relação a elas, de 21,5% em 
1987 para 26,1% em 1988. 

Por detrás do muro da hipocrisia 
escondem-se os 49 milhões de po- 
bres e os 16 milhões de desempre- 
gados de longa duração da CEE e 
escondem-se também os 35 milhões 
de pobres dos Estados Unidos, dos 
quais 30% são negros, que são 
apenas 12% da população. 

Entretanto, 10% dos americanos 
detêm 2/3 da fortuna nacional e des- 
ses 1% viu passar a sua parte, em 
dez anos, de 25 para 35% do total. 

Isto acontece nos países capita- 
listas mais desenvolvidos. A grande 
massa dos países capitalistas é po- 
rém, de países pouco subdesenvol- 
vidos. No Brasil, por exemplo, 42% 
das crianças abadona a escola por 
falta de meios financeiros ou intelec- 
tuais e 25% da força do trabalho é 
constituída por crianças de 10 e 14 
anos. Em 10 anos a mâo-de-obra 
aumentou 12% do nordeste brasilei- 
ro, mas a mão de obra infantil, 
111%. 

E em Portugal? 
É sabido, 80% dos reformados e 

pensionistas (mais de 1.6 milhões) e 
38% das famílias portuguesas vivem 
abaixo do limiar de pobreza e estes 
valores têm-se agravado, situando- 
-se Portugal acima da média comu- 
nitária (que é de 12%), começando 
a surgir o fenómeno de nova 
pobreza. 

Em relação aos países capitalis- 
tas desenvolvidos e subdesenvolvi- 
dos poderemos ainda falar designa- 
damente da droga, da violência, da 
prostituição, Cremos que basta o 
que fica dito. 

Vale a pena perguntar: com tanta 
miséria e tão gritantes desigualda- 
des em casa quem é que pode can- 
tar vitória? 

O muro da hipocrisia é levantado 
e sustentado não apenas pelas 
trans e as multinacionais do imperia- 
lismo, mas pelas politicas, que as 
servem, as protegem, e as enco- 
brem incluindo a social democracia. 
A grande mensagem que vem de 
Leste é a de que é preciso pôr a 
prática de acordo com os ideais e 
os princípios proclamados. Creio 
que é inspirador para todos nós. 

Neste limiar do século XXI abre- 
-se aos povos do Mundo uma rara 
oportunidade, a de edificar a segu- 
rança na Europa e no Mundo, a paz, 
a cooperação em novas bases sóli- 
das e duradouras. M. Gorbatchov 
acaba de defender em Itália a acele- 
ração de Helsínquia 2. Reconheça- 
mos todos que é um bom princípio 
para a construção da nova ordem 
internacional mais justa e a que des- 
de sempre aspira a Humanidade. 
Mas é necessário operar profundas 
mudanças na nossa política externa 
para que nova ordem no Mundo 
seja também uma construção de 
Portugal ■ 
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A arte 

e a morte 

o passado fim-de-semana ocorreram na 
região de Lisboa dois acontecimentos 
culturais de relevo. 
Um, produzindo o nascimento de um teatro. 
Outro, impondo a morte de uma orquestra. 

Neste caso a antinomia do novo que nasce e do velho 
que morre escapa à lógica e violenta a vida. Se na 
Natureza tudo se transforma, se neste planeta há 
sempre um ciclo natural que associa interminavelmente 
o princípio ao fim das coisas, coisas há que se 
subtraem a esta determinação implacável e, por isso, 
se vão da lei da morte libertando. 
Já o dizia Camões. 
Sempre o comprovou a Cultura, esse fruto glorioso do 
engenho humano que lhe sublima a espécie e garante 
a eternidade. Uma eternidade palpável, concreta e 
indiscutível, construída pelo próprio homem ao longo da 
sua frágil transitoriedade. 
Daí que o nascimento e a morte de instrumentos 
culturais, como o são um teatro ou uma orquestra 
sinfónica, não possam ser vistos à luz normal do 
quotidiano ou aceites com a indiferença que 
concedemos às banalidades. ' 
Beethoven considerava as orquestras um instrumento 
para falar com os deuses. 
Sófocles obrigou os deuses a descer aos palcos e a 
falar como os homens. 
Por isso construir um teatro é quase um acto divino. É 
de certeza erguer um templo à eternidade do homem. 
Por isso destruir uma orquestra é quase uma blasfémia. 
É de certeza um crime contra o homem no que ele tem 
de mais precioso — a eternidade da sua Cultura. 
Pois no passado fim-de-semana, na região de Lisboa, 
deu-se vida a um teatro e matou-se uma orquestra. 
O teatro nasceu a 30 metros de Lisboa, na Calçada de 
Carriche, em Loures, e chama-se o Teatro da Mala 
Posta. 
A orquestra morreu durante o seu último concerto no S. 
Luís, em Lisboa, e chamava-se Orquestra Sinfónica da 
RDP. 
O primeiro nasceu do esforço e empenhamento de 
quatro autarquias que têm em comum ter maioria CDU. 
A segunda morreu às mãos do Poder Central, que fica 
na história em nome do Governo PSD do professor 
Cavaco Silva. 
Exactamente o mesmo Governo que entrega milhões 
de sinecuras para fingir que comemora os 
Descobrimentos Portugueses, que oferece os recursos 
nacionais à rapacidade monopolista e decide que o 
apoio à Cultura é coisa de mecenas. 
Exactamente o mesmo Governo que não constrói 
escolas e quer pastorear o Ensino, que não cumpre a 
lei das Finanças Locais e pretende estrangular as 
autarquias. 
Autarquias como as de Loures, Amadora, Vila Franca 
de Xira e Sobra! de Monte Agraço que construíram o 
Teatro da Mala Posta num esforço financeiro de 
350 000 contos e no quadro de um projecto 
intermunicipal denominado Associação de Municípios 
para a Área Sociocultural (Amascultura). 
Projecto que, a partir da inauguração do espaço teatral 
polivalente da Mala Posta, já tem patente ao público 

- 

uma exposição documental sobre «50 anos de Cinema 
Canadiano», no âmbito de um ciclo que se iniciou com 
a projecção do filme «Train of Dreams» e se prepara 
para estrear, no próximo dia 20, a peça «O Render dos 
Heróis» de José Cardoso Pires, pelo Centro Dramático 
Intermunicipal Almeida Garrett — CD1AG — companhia 
criada há cerca de ano e meio no contexto do projecto 
cultural intermunicipal e que já produziu nove 
espectáculos vistos por 27 000 espectadores. 

Quanto ao «projecto» governamental em que se inseriu 
a decisão de extinguir a única Orquestra Sinfónica 
nacional, prevê o desemprego dos nossos músicos 
profissionais e a contratação, a peso de ouro, de 
executantes estrangeiros para récitas culturalantes, 
onde o «jet-set» cá da paróquia passeará gomas e fru- 
-frus para se rever em revistas alcoviteiras. 

■ HC 
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Mikhail Gorbachov 

A ideia socialista 

e a reestruturação 

revolucionária 

2. As deformações burocráticas da ideia socialista 

A pesquisa de métodos e 
formas de construção da nova 
sociedade, historicamente, 
necessária depois de Lénine, 
tornou-se numa dura luta 
ideológica e política. Estáline 
soube jogar com a impaciên- 
cia revolucionária das mas- 
sas, com as tendências 
utópicas e igualitárias carac- 
terísticas de qualquer movi- 
mento de massas, com a von- 
tade da vanguarda de atingir o 
mais rapidamente possível o 
objectivo desejado. 

Tudo isto limitou muito as 
possibilidades de debate cria- 
tivo dos problemas que iam 
surgindo, das alternativas, e 
conduziu a uma uniformiza- 
ção em que já não havia lugar 
para a diversidade de opi- 
niões e pontos de vista com 
base na teoria marxista e no 
quadro do programa do Parti- 
do. A ideia do socialismo 
aproximava-se cada vez mais 
da imagem do sistema bu- 
rocrático-administrativo diri- 
gente. 

Outra consequência 
deste processo foi a separa- 
ção cada vez maior entre a 
teoria marxista e a realidade, 
entre os ideais humanistas e a 
prática. O sistema político e 
económico burocrático, forte- 
mente centralizado, funciona- 
va segundo as suas leis. E a 
teoria tinha que cumprir a per- 
versa função ideológica de 
criar a ilusão da «correcção» 
deste funcionamento, justifi- 
car a prática, desenhando na 
consciência social um modelo 
acabado de socialismo que 
estaria supostamente de 
acordo com os princípios do 
marxismo-leninismo. 

Em nome de um «grande 
objectivo» justificavam-se os 
métodos mais desumanos. A 
«racionalidade política» era 
colocada oficialmente acima 
da «legalidade formal», o que 
retirou à política a sua base 
moral. Depois de espezinhar 
normas e princípios dajustiça 
e da moral universais, o siste- 
ma autoritário-burocrático 
tentava firmar a sua posição 
insistindo em introduzir na 
consciência social normas de 
vida e de comportamento 
«especiais», diferentes das 
normas universais. 

Ao mesmo tempo, e ape- 
sar de todas as deformações, 

o povo conservou no fundo da 
sua consciência o conceito 
humanistade socialismo, ten- 
tava utilizar qualquer possibi- 
lidade de lhe abrir o caminho. 

Teve enorme significado o 
XX Congresso e a revelação 
que nele foi feita do fenómeno 
que viria a ser denominado 
como «culto da personali- 
dade», o desendeusamento 
de Estáline e a condenação 
dos seus métodos. Isto obri- 
gou a que se visse com outros 
olhos o caminho percorrido 
pelo país e pelo Partido. 

Mas o XX Congresso, re- 
cusando e condenando os 
aspectos sombrios do regime 
estalinista, os seus extremis- 
mos, deixou no geral sem al- 
teração o próprio sistema bu- 
rocrático. 

Este conseguiu manter- 
se, para o que contribuiu tam- 
bém a nova ilusão de que bas- 
taria liquidar os extremismos 
do regime estalinistaparaque 
a energia libertada do socia- 
lismo pudesse, num futuro 
não distante, conduzir a nos- 
sa sociedade à fase superior 
do comunismo. 

A classificação do estádio 
atingido peia sociedade como 
«socialismo desenvolvido» 
continha elementos de prag- 
matismo. No entanto, tam- 
bém aqui era extremamente 
elevado o peso do utopismo e 
do exagero e - o principal - 
mantinha-se o sistema bu- 
rocrático. 

As deformações estalinis- 
tas conduziram à perda do 
que havia de essencial na 
concepção de socialismo de 
Marx e Lénine: ver o homem 
como objectivo, e não como 
meio. Em vez da ideia do de- 
senvolvimento livre de cada 
um, como condição do desen- 
volvimento livre de todos, sur- 
giu uma visão do homem 
como «roda minúscula» na 
máquina do Partido e do Esta- 
do, e das organizações de tra- 
balhadores como «correias 
de transmissão» desta 
máquina. Posteriormente, 
conservou-se o mecanismo 
assim criado. Mais, no fundo o- 
sistema administrativo e bu- 
rocrático ia ganhando cada 
vez mais força, o que teve 
consequências extrema- 
mente negativas para a socie- 
dade que, porfim, foi conduzi- 

da a um estado de estagna- 
ção e colocada à beira da 
crise. 

É costume designar estes 
anos como «período da esta- 
gnação», mas, pelos vistos, 
tal caracterização mostra-se 
hoje já insuficiente. Aquele foi 
um tempo de oportunidades 
perdidas, que trouxe um sério 
prejuízo à causa do 
socialismo. Foi então subesti- 
mado o significado da revolu- 
ção que se estava a proces- 
sar na ciência e na técnica, 
não foram tomadas medidas 
práticas nesta direcção, em- 
bora até se falasse muito da 
necessidade de conjugar os 
resultados da revolução téc- 
nico-científica - ainda por 
cima, da sua etapa mais re- 
cente - com as vantagens do 
socialismo. Como conse- 
quência, no plano da civiliza- 
ção mundial, ficámos, numa 
série de importantes áreas e 
direcções, como que numa 
época tecnológica do passa- 
do, enquanto os países do 
Ocidente passaram para ou- 
tra, para a época das altas 
tecnologias, de formas radi- 
calmente novas de interliga- 
ção da ciência e da produção, 
de novas formas de respon- 
der às necessidades das pes- 
soas, entrando mesmo no 
dia-a-dia. 

Muitos hoje tentam procu- 
rar a raiz dos nossos males e 
dificuldades actuais na 
própria opção socialista. Não 
nos caminhos da Revolução, 
mas na sua base, nos seus 
princípios. 

O PCUS também retorna 
às origens e aos princípios da 
revolução, mas não para 
brandir a «insensatez dos 
heróis», antes para assumir 
plenamente a sua responsa- 
bilidade pela causa da revolu- 
ção, pelo que prometeu, pelo 
que realizou e pelo que ficou a 
dever. O Partido, como orga- 
nizador da Revolução, deve 
ter presente esta dívida. Sem 
esta atitude não é possível 
avançar na via do socialismo. 
O que não foi cumprido, o que 
não foi feito, deve ser cumpri- 
do, deve ser feito. 

A teoria marxista previu a 
possibilidade de, durante a 
construção da nova socie- 
dade, se ter que, por mais de 
uma vez, tudo refazer desde o 
princípio. 

3. A perestroika e a nova visão do socialismo 

A perestroika revolu- 
cionária começou por iniciati- 
va do Partido, da sua direc- 
ção. É nesta base que ela 
surge por vezes na nossa im- 
prensa como uma «revolução 
vinda de cima», e é matéria 
para comparações e parale- 
los históricos. 

Parece-nos, contudo, que o 
conceito de «revolução vinda 

de cima» é inaceitável porque 
divide a nossa sociedade em 
«cúpulas» e «bases» execu- 
tantes das suas ideias, instru- 
ções e ordens. Para Estáline, 
que o empregou quando ca- 
racterizou a colectivização, 
este conceito era natural, uma 
vez que traduzia a sua con- 
cepção de pirâmide do poder, 
assente nas «bases» e sendo 

o topo constituído pelos diri- 
gentes. Para nós tal ideia não 
é mais que uma cópia do sis- 
tema burocrático-autoritário, 
que repudiamos, e uma mani- 
festação da ideologia antide- 
mocrática estalinista, isto é, 
da mentalidade antiga e não 
da nova. 

A perestroika é todo um 
processo revolucionário que 

está a ser realizado por méto- 
dos democráticos, com o 
povo e para o povo, em rela- 
ção ao qual o Partido intervém 
como a sua vanguarda 
política. A actividade e a ini- 
ciativa histórica de que dá pro- 
vas é, deste modo, uma mani- 
festação natural do seu papel 
de vanguarda. No entanto, o 
Partido não monopoliza o di- 
reito à pesquisa. Qualquer ini- 
ciativa útil, venha donde vier, 
é necessária à perestroika, já 
que a sua vitalidade depende 
politicamente do desenvolvi- 
mento da democracia, cuja 
função consiste, neste caso, 
em estimular a iniciativa po- 
pular. 

Hoje, como nunca antes, é 
importante responder à ques- 
tão das novas abordagens do 
socialismo, da nova visão das 
suas características funda- 
mentais. 

A perestroika transfere os 
princípios iniciais da revolu- 
ção para o plano das realida- 
des, uma vez que no passado 
grande parte deles eram ape- 
nas proclamados. Paralela- 
mente, está hoje perfeita- 
mente definido que estes 
princípios e os critérios neles 
baseados exigem uma con- 
cretização que leve em conta 
a experiência do socialismo 
mundial e os processos de de- 
senvolvimento dos países ca- 
pitalistas. 

Antes de mais, deve desa- 
parecer o cariz de confronta- 
ção, de contraposição abso- 
luta e metafísica dos dois ac- 
tuais sistemas sociais. A 
própria vida, a sua dialéctica, 
colocando perante a humani- 
dade problemas e perigos 
globais, exige a passagem da 
confrontação para a coopera- 
ção entre povos e Estados, in- 
dependentemente dos seus 
regimes sociais. 

Se levarmos em conta que 

fazemos parte da civilização 
humana, por cuja preserva- 
ção somos responsáveis, tan- 
to bastará para que super- 
emos a ideia de confrontação. 
Contudo, no isolamento da 
nossa oposição directa ao ca- 
pitalismo, subestimámos niti- 
damente a importância de 
muito daquilo que a humani- 
dade criou ao longo dos sécu- 
los. Nestas realizações da 
civilização incluem-se não só 
simples normas da moral e da 
justiça, mas também 
princípios do direito formal, 
isto é, a igualdade de todos 
perante a lei, os direitos e as 
liberdades do indivíduo, os 
princípios da produção mer- 
cantil e das trocas equivalen- 
tes com base na acção da lei 
do valor. Agora, instala-se na 
consciência social, de forma 
cada vez mais nítida, a ideia 
de que a produção mercantil e 
os métodos económicos de 
gestão são um elemento inse- 
parável da actuai etapa de de- 
senvolvimento do socialismo. 

Devemos encarar também 
de outra maneira a conhecida 
tese de Lénine de que, entre o 
degrau denominado capitalis- 
mo monopolista e o degrau 
denominado socialismo, não 
existem nenhumas outras 
«construções» intermédias. 
É evidente que Lénine reve- 
lou de forma incompleta a 
proximidade, de que já 
tomámos consciência, das 
formas de organização e do 
nível de socialização da pro- 
dução nestas formações, os 
quais mostram a entrada em 
acção de mecanismos univer- 
sais, e não apenas formacio- 
nais. Deve alterar-se o 
conteúdo do conceito de 
competição económica entre 
o capitalismo e o socialismo. 
Adquirem hoje um significado 
decisivo, não o crescimento 
quantitativo da produção ou a 
quantidade de produtos per 
capita (apesar de nalguns 

sectores da economia nacio- 
nal também esta tarefa se 
manter na ordem do dia, 
como, por exemplo, na agri- 
cultura), mas a poupança de 
recursos, o nívél tecnológico, 
a informação. Temos que al- 
terar os critérios económicos, 
adaptá-los ao presente, às 
realidades económicas dos 
nossos dias. E isto é essencial 
para a definição dos objecti- 
vos da nossa política 
económica. 

Assim, detemos o primeiro 
lugar no mundo quanto ao 
volume de produção de aço, 
adubos minerais e alguns ou- 
tros tipos de produção. E o 
que nos acrescenta, de espe- 
cificamente «socialista», esta 
realização? É uma evidência 
que, a partir de dada altura, 
estas toneladas, unidades, 
metros, etc., tornaram-se in- 
dicadores demasiado gros- 
seiros e primitivos do desen- 
volvimento social e 
económico. Nestas condi- 
ções, os critérios do socialis- 
mo devem corresponder mais 
aos interesses e necessida- 
des do homem. Na área da 
produção de bens materiais 
devemos seguir, não á pala- 
vra de ordem «atingir e ultra- 
passar», mas a orientação no 
sentido de uma incorporação 
mais orgânica no processo 
mundial de desenvolvimento 
económico: Só poderemos 
vencer economicamente se 
não nos opusermos aos ou- 
tros nesta esfera, mas, em 
conjunto com eles, tentarmos 
resolver também os nossos 
problemas económicos. 

É também evidente que, 
tanto no capitalismo como no 
socialismo, decorrem proces- 
sos de conteúdo extrema- 
mente semelhante, porquan- 
to resultam em última análise 
do desenvolvimento das ac- 
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tuais forças de produção, do 
progresso científico-técnico. 
Trata-se aqui, em particular, 
dos processos de integração. 
É claro que não devemos co- 
piar o ocidente, mas temos 
que aproveitar os benefícios 
dos processos integracionis- 
tas mais plenamente do que 
por enquanto se faz no quadro 
do sistema mundial socialista. 

Em que é que vemos a 
essência e o conteúdo dos 
critérios socialistas, quais os 
valores que pretendemos 
preservar cuidadosamente e 
enriquecer, dando-lhes no- 
vos contornos? 

A ideia do socialismo, tal 
como a compreendemos 
hoje, é antes de mais a ideia 
de liberdade. O principal moti- 
vo da revolução social - a li- 
bertação da classe operária - 
foi indissociavelmente ligado 
pelos fundadores do marxis- 
mo à libertação de «toda a 
espécie humana» de quais- 
querformas de opressão e ex- 
ploração (ver Marx e Engels, 
Obras, tomo 19, p. 246 da 
edição em língua russa). Tan- 
to maisque se tratavada liber- 
dade baseada na razão do 
homem, nos conceitos huma- 
nistas das liberdades do in- 
divíduo em sociedade, da li- 
berdade que nada tem em 
comum com a anarquia, com 
o voluntarismo interesseiro e 
destruidor. Eis por que o con- 
ceito socialista de liberdade 
está organicamente ligado às 
ideias da comunidade de in- 
teresses e do colectivismo. 
Todavia, não é um colectivis- 
mo de caserna, nivelador dos 
indivíduos, mas aquele que 
Marx e Engels denominaram 
de verdadèiro colectivismo, 
onde «os indivíduos adqui- 
rem liberdade na sua associa- 
ção e por intermédio dessa 
associação» (idem, tomo 3, p. 
75). 

Lamentavelmente, foi pre- 
cisamente este aspecto da 
ideia socialista que se tornou 
objecto de maior distorção. 
Em nome de um falso concei- 
to de colectivismo, ignorava- 
se a individualidade humana, 
travava-se o desenvolvimen- 
to da personalidade, sob o 
pretexto da prioridade do co- 
lectivo sobre o individual, res- 
tringiam-se abruptamente as 
fronteiras racionais da liber- 
dade, esterilizava-seaessên- 
cia humana da organização 
social socialista. Por outras 
palavras, o ideal socialista era 
despojado do principal - o 
próprio homem, as suas ne- 
cessidades e interesses, a 
sua vida real. 

Logo após a revolução, 
nasceu a conhecida fórmula 
poética: «socialismo - o tra- 
balho livre das pessoas reuni- 
das livremente». A vida e a 
prática concretizaram a se- 
guinte fórmula: «não é direc- 
tamente apoiados no entu- 
siasmo, mas com a ajuda do 
entusiasmo, gerado pela 
grande revolução, e apoiados 
no interesse individual, na ca- 
pacidade de interessar o in- 
divíduo, no cálculo 
económico» - nestes 
princípios deveria, segundo 
Lénine, basear-se o processo 

4.0 novo rosto 

Chegamos agora à ques- 
tão principal, colocada no 
início: para onde vamos? Que 
sentido se deve dar ao concei- 
to de nova qualidade da socie- 
dade, de novo rosto do socia- 
lismo? Também aqui é impor- 
tante a própria forma de ver a 
questão, a metodologia da 
sua análise. 

Karl Marx, a seu tempo, es- 
creviaque o comunismo não é 
um ideal, mas um movimento 
real da sociedade que elimina 
o seu estado anterior. Mas, 
contra esta ideia, no nosso 
País os esforços concentra- 

de construção socialista. Esta 
verdade foi por muito tempo 
esquecida durante o domínio 
do sistema autoritário-bu- 
rocrático. 

Também distorcidamente, 
de forma primitiva, era inter- 
pretado o mais importante 
princípio do socialismo - o 
princípio da socialização 
efectiva da produção. Preci- 
samente, a socialização efec- 
tiva foi substituída pela sua 
declaração formal, por uma 
aparência de prosperidade 
que se fundamentava no dik- 
tat e no administrativismo, e, 
não raramente, na violência, 
como durante a colectiviza- 
ção do campo. Hoje, deve- 
mos ver de maneira mais 
concreta a propriedade so- 
cial, considerando tanto a ex- 
periência positiva como a ne- 
gativa. Antes de mais, trata- 
se de não reduzir a socializa- 
ção à estatização, sobre o que 
advertiu Lénine e que depois 
foi ignorado. 

Não rejeitamos nem rejeita- 
remos a ideia em si de sociali- 
zação, da prioridade da pro- 
priedade social, que é parte 
integrante e constitutiva do 
ideal socialista. O trabalho 
unido e livre foi e continua a 
ser um traço do socialismo. 
Simultaneamente, rejeitamos 
a socialização formal, e im- 
plantamos na prática uma 
multiplicidade de formas de 
propriedade que não esgota- 
ram o seu potencial e que são 
capazes de fazer avançar a 
economia socialista na via da 
elevação da sua eficácia. 

A força do ideal socialista 
reside em que os problemas 
da eficácia e da produtividade 
do trabalho são indisso- 
ciáveis do humanismo e da 
justiça social. Encontra-se 
aqui o centro de gravidade da 
ideia socialista, a sua diferen- 
ça específica. É precisa- 
mente aqui que está a força, e 
não, como por vezes se pen- 
sa, afraquezadaorganização 
social socialista, desde que 
não se confunda o humanis- 
mo com a proliferação do pa- 
rasitismo, e a justiça com o 
nivelamento absoluto, ou 
seja, com a ausência de qual- 
quer tipo de diferenciação. 

Infelizmente, na opinião 
pública têm ainda uma divul- 
gação bastante ampla con- 
cepções de um igualitarismo 
grosseiro que Marx criticou. 
Hoje, muitos deixam-se ainda 
levar portais ânimos. Ajustiça 
do socialismo está estreita- 
mente ligada ao problema da 
distribuição segundo o trabal- 
ho, que, por seu turno, não 
pode ser resolvido sem uma 
análise profunda da produtivi- 
dade do trabalho em geral, da 
correlação do trabalho sim- 
ples e complexo e da conjuga- 
ção dos interesses imediatos 
e de longo prazo da socie- 
dade. Esta é uma tarefa de 
hoje e, simultaneamente, es- 
tratégica. Esta é a contradi- 
ção do socialismo que inter- 
vém como uma das mais po- 
derosas forças motrizes do 
seu desenvolvimento. 

Um traço essencial do so- 
cialismo é a afirmação do au- 

do socialismo 

vam-se na descrição de um 
«modelo» ideal de futuro, a 
partir do qual se pretendia in- 
terpretar as modificações ve- 
rificadas na sociedade. Um 
esquema, abstracto era im- 
postoàrealidade, não apenas 
em teoria, mas igualmente na 
prática. Contudo, a vida se- 
guia frequentemente por ou- 
tros caminhos, de acordo com 
as condições que objectiva- 
mente se iam criando. E o 
desejo de obrigá-la a mover- 
se segundo o esquema elabo- 
rado conduzia ao dogmatis- 
mo, à vulgaridade ideológica, 

têntico poder popular. Isto 
nunca foi negado por nin- 
guém no decurso da nossa 
história. O envolvimento das 
massas na direcção sempre 
se considerou como o mais 
importante sinal da democra- 
cia socialista, cujo desenvol- 
vimento, segundo Lénine, 
deveria consistir em que, de 
uma democracia para os tra- 
balhadores, com o progresso 
da cultura e a elevação do 
nível, da consciência das 
massas, ela se transformaria 
numa democracia realizada 
pelos próprios trabalhadores. 

A proclamação do nosso 
Estado socialista como Esta- 
do de todo o povo, no limiar 
dos anos 50-60, deveria ob- 
viamente ser um marco que 
assinalasse esta transição. 
Lamentavelmente, as inova- 
ções teóricas no decurso dos 
decénios não se fizeram 
acompanhar de quaisquer 
mudanças nos mecanismos 
políticos. Por isso, tal como as 
relações de propriedade, é 
preciso encarar a democracia 
socialista, não de forma abs- 
tracta, mas em unidade com 
os mecanismos de materiali- 
zação dos seus princípios 
fundamentais, destinados a 
garantir a autogestão socia- 
lista do povo, o Estado de di- 
reito. A aplicação conse- 
quente destes princípios re- 
presenta a garantia não só da 
democracia, mas do autênti- 
co desenvolvimento socialis- 
ta do nosso sistema político. 
Esta é uma das lições do pas- 
sado e uma tarefaquenosdita 
a vida, a realidade da peres- 
troika. 

O socialismo intervém 
como portador e defensor dos 
ideais e valores democráticos 
e universais. Neste sentido, 
adquire uma importância ex- 
trema a questão da essência 
de uma atitude de classe face 
à prioridade dos valores uni- 
versais, afirmados na época 
contemporânea. Desde o 
início da formação do movi- 
mento proletário que Marx 
sublinhou o facto de que «a 
luta pela libertação da classe 
operária implica uma luta, não 
por privilégios e monopólios 
de classe, mas por direitos e 
obrigações iguais e pela liqui- 
dação de toda e qualquer 
dominação de classe». (Marx 
e Engels, Obras, tomo 16, p. 
12 da edição russa). Desta 
forma o vector da origem de 
classe coincidiu com a direc- 
ção do progresso da civiliza- 
ção no caminho da liberdade 
e da paz. 

Apesar disso, não pode- 
mos deixar de proceder a uma 
verdadeira análise de classe 
das realidades da vida, do 
estado actual da sociedade, 
das suas forças motrizes e 
contradições. Somente de- 
pois do levantamento detal- 
hado dos interesses e neces- 
sidades das classes e grupos 
da nossa sociedade podere- 
mos elaborar uma política 
realista também no decurso 
da perestroika, que deve su- 
perar as deformações do so- 
cialismo e elevá-lo a um nível 
qualitativamente novo. 

ao isolamento, ao auto-enga- 
no, à violência sobre pessoas 
e sobre a História. 

O povo cansou-se de espe- 
rar. Havia demasiados apelos 
e promessas inconsistentes 
para que neles se pudesse 
acreditar sem vacilações. 
Pronunciavam-se muitas pa- 
lavras sobre os interesses do 
homem, mas elas eram pouco 
cimentadas com recursos 
materiais, com acções con- 
cretas. Como resultado, o 
País, que se tornou uma 
grande e poderosa potência, 
não criou para a generalidade 

das pessoas condições de 
vida consideradas naturais 
para qualquer Estado civiliza- 
do. A perestroika, durante a 
construção de uma realidade 
qualitativamente nova na so- 
ciedade, orientada para os 
valores humanistas do socia- 
lismo, deve acabar com este 
paradoxo do desenvolvimen- 
to unilateral. Ao criar condi- 
ções para uma vida plena 
para as gerações de hoje. 
estamos a garantir também o 
futuro do País, o futuro do so- 
cialismo. 

Colocando assim a ques- 
tão, as concepções sobre o 
novo rosto do socialismo sur- 
gem de umaforma natural, no 
processo de revelação e de 
assimilação teórica das ne- 
cessidades e dos interesses 
fundamentais dos homens de 
hoje. A partir desta base po- 
dem definir-se objectivos e 
programas adequados à rea- 
lidade actual, mas, ao mesmo 
tempo, apontados ao futuro. 

O novo rosto do socialismo 
é o seu rosto humano, o que 
está inteiramente de acordo 
com o pensamento de Marx, 
para quem a sociedade do 
futuro era o humanismo real, 
cuja concretização se tornara 
possível. E, uma vez que a 
sua construção é o objectivo 
principal da perestroika, po- 
demos com toda a razão dizer 
que estamos a construir um 
socialismo humanista. 

A nossa tarefa, claro, não 
consiste em simplesmente 
proclamar este conceito. Im- 
porta renovar na prática o so- 
cialismo, criando estruturas 
socioeconómicas e políticas 
que sejam um meio e o ho- 
mem o fim, que garantam 
realmente que todo o sistema 
social fique virado para o ho- 
mem. Esta humanização das 
estruturas sociais não corres- 
ponde apenas às exigências 
do humanismo ou dos impe- 
rativos morais. Ela representa 
actualmente para a nossa so- 
ciedade uma necessidade 
económica e social e uma 
condição indispensável para 
o seu desenvolvimento. 

A perestroika demonstrou 
que só o empenho real do 
homem, como sujeito res- 
ponsável, em todos os assun- 
tos do Estado e da sociedade 
permitirá vencer a alienação 
do homerrij a ruptura entre os 
interesses pessoais e colecti- 
vos, incrementar o papel acti- 
vo da personalidade em todas 
as esferas da vida social. 

Poroutro lado, a humaniza- 
ção das estruturas sociais só 
é possível com o crescimento 
dos investimentos no homem. 
Temos que tomar plena cons- 
ciência de que a sociedade se 
desenvolverá de modo tanto 
mais intensivo, quanto mais 
desenvolvido, competente e 
zeloso no trabalho for o 
próprio homem. Por isso, o in- 
vestimento no homem é a for- 
ma mais vantajosa de utiliza- 
ção do capital. E neste aspec- 
to nós atrasámo-nos seria- 
mente em relação aos Esta- 
dos desenvolvidos, onde as 
verbas para financiamento da 
educação, da saúde e doutras 
áreas sociais, pelo seu peso 
relativo no rendimento nacio- 
nal, são muito maiores que no 
nosso país. Aqui é indis- 
pensável uma viragem radi- 
cal, a recusa, não em pala- 
vras, mas em actos, do 
princípio de financiar estas 
áreas com as sobras, pois só 
tal atitude corresponde aos 
valores básicos do socialis- 
mo. 

É a isto que nos obriga a pe- 
restroika e, ao definir as pers- 
pectivas, a nova face do so- 
cialismo, devemos aplicar 
plenamente o princípio da 
prioridade da medida humana 
em todas as esferas da vida 
da nossa sociedade. 

No campo económico a 
modificação do nosso ponto 
de vista sobre o socialismo 

levou à compreensão de que, 
para o progresso das actuais 
forças produtivas e o cresci- 
mento da produtividade do 
trabalho social, é necessário 
o desenvolvimento das diver- 
sas formas da propriedade 
socialista, a criação de novos 
mecanismos para a sua reali- 
zação, que organizem e esti- 
mulem eficientemente o tra- 
balho das pessoas. 

No decurso destas trans- 
formações não temos neces- 
sidade de rejeitar as vanta- 
gens que todos conhecem do 
centralismo e da planificação 
em grande escala. Nós rejei- 
tamos o centralismo bu- 
rocrático a favor do de- 
mocrático e, desta forma, re- 
jeitamos o centralismo formal, 
nofundoimpotente.afavordo 
centralismo real, eficiente. O 
pseudocentralismo dos gabi-, 
netes deve dar lugar a meca- 
nismos de gestão seguros, 
com o auxílio das associa- 
ções voluntárias dos colecti- 
vos de trabalhadores. 

Os mecanismos 
económicos formados pela 
perestroika terão o devido 
efeito se o trabalhador for o 
sujeito real da propriedade, se 
o operário for o proprietário 
dos meios de trabalho, se o 
camponês for dono da terra, e 
se nestes mesmos mecanis- 
mos estiverem presentes não 
só os interesses da socie- 
dade, mas, em harmonia com 
eles, os interesses próprios 
do trabalhador, para que as 
pessoas possam ver a rela- 
ção dos resultados do seu tra- 
balho com a recompensa por 
esse trabalho. 

No processo desta trans- 
formação ocorrerá também, 
sem dúvida, uma profunda 
reorientação da economia, 
em primeiro lugar, peia con- 
versão de empresas das 
áreas ligadas à defesa, para o 
que se abre caminho com os 
processos de reforço da se- 
gurança internacional, de de- 
sarmamento, de transição 
para uma paz desnucleariza- 
da, e, em segundo lugar, pelo 
aumento significativo da parte 
dos bens de consumo no vo- 
lume global da nossa produ- 
ção. 

Há ainda um impor- 
tantíssimo aspecto da peres- 
troika nas estruturas, e aqui 
as nossas tarefas enqua- 
dram-se nas pesquisas que 
toda a humanidade está a fa- 
zer. Na segunda metade do 
século XX tornou-se evidente 
a falta de perspectivas do vel- 
ho modelo de industrializa- 
ção, à custa de enormes re- 
cursos naturais e consumindo 
quantidades cada vez maio- 
res de matérias-primas, ma- 
teriais, fontes de energia. Tal 
estrutura económica esban- 
jadora podia desenvolver-se 
durante um período limitado 
numa parte limitada do globo. 
A longo prazo e para toda a 
humanidade ela não serve, é 
simplesmente insuportável 
para a Natureza. 

Infelizmente, o socialismo 
não conseguiu ocupar a posi- 
ção de líder do reordenamen- 
to das estruturas - este papel é 
hoje desempenhado pelos 
países capitalistas industrial- 
mente desenvolvidos. Con- 
tentes por termos evitado as 
convulsões sociais ligadas à 
crise energética dos anos 70 
no mundo capitalista, re- 
parámos demasiado tarde 
que, à convulsão social, se- 
guia-se ali um enérgico reor- 
denamento estrutural com 
base nas altas tecnologias, na 
poupança de energia e de 
matérias-primas. Hoje esta- 
mos a pagar pela lentidão e 
pela autoconfiança, e esta- 
mos a pagar, nomeada- 
mente, com custos sociais. A 
vidaobriga-nos aconf irmar as 
vantagens do nosso sistema 
no terreno do reordenamento 
estrutural. 

Esta tarefa não é de meno- 

res dimensões nem de menor 
complexidade que a indus- 
trialização realizada em pra- 
zos curtíssimos ou que a or- 
ganização da indústria da 
Vitória nos anos da guerra. 
Esta tarefa também não é de 
menor significado, uma vez 
que se trata de interesses vi- 
tais, dos destinos do país. 

A perestroika vencerá se 
vencer economicamente, ou 
seja, se se garantir a estabili- 
dade económica, o devido 
crescimento da produtividade 
do trabalho e a aceleração 
dos ritmos do progresso 
científico-técnico. São tam- 
bém estas características que 
devem marcar a nova face 
económica do socialismo. 

Na política a renovação do 
socialismo conduz à garantia 
de um autêntico poder popu- 
lar por via da formação de me- 
canismos da sociedade civil e 
do Estado de direito. 

No nosso país, habitual- 
mente, até o próprio termo 
«socialismo democrático», 
identificado com a expressão 
de uma linha reformista, opor- 
tunista, no movimento socia- 
lista, suscitava uma reacção 
negativa. Hoje trata-se da de- 
mocratização, não só do sis- 
tema estatal, mas também de 
toda a vida da sociedade, u ma 
democratização que é um 
forte estímulo à participação 
mais activa e ao espírito de 
iniciativa das massas e que 
cria as condições para a sua 
manifestação. 

Ao desenvolvimento da 
democracia está organica- 
mente ligada a ideia da cons- 
trução do Estado socialista de 
direito, que se traduz na su- 
premacia da lei, na conces- 
são a cada indivíduo de um 
amplo leque de liberdades e 
direitos sociais e políticos, em 
conjugação com um elevado 
sentido de responsabilidade e 
disciplina, na criação de me- 
canismos de direcção que 
funcionem eficazmente. 

A democracia e a liberdade 
são grandiosos valores da 
civilização humana que 
herdámos e c^que atribuímos 
um conteúdo socialista. A 
contraposição, que no nosso 
país estava generalizada, 
entre democracia real e for- 
mal comporta um determina- 
do conteúdo teórico. Somos 
pela democracia real, mas 
opomo-nos a que sejam igno- 
rados, a partir desta base, os 
princípios formais da demo- 
cracia, já que o Estado de di- 
reito inclui necessariamente 
estes princípios, enquanto a 
nossa própria experiência 
mostra como é importante 
respeitar escrupulosamente 
todos os princípios do direito. 
Por isso podemos com toda a 
razão afirmar que estamos a 
construir não só um socialis- 
mo humano, mas igualmente 
um socialismo democrático. 

A tendência principal no de- 
senvolvimento do Estado e 
demais instituições políticas é 
a unidade dialéctica da teoria 
e da prática da autogestão so- 
cialista do povo (com vanta- 
gens que lhe são próprias, 
como a utilização das possibi- 
lidades da democracia direc- 
ta, a participação activa dos 
cidadãos na direcção de to- 
dos os assuntos da sociedade 
por via dos diversificados 
canais de manifestação direc- 
tada sua vontade) com os me- 
canismos, provados por uma 
experiência de muitos anos, 
da democracia representati- 
va parlamentar, que garan- 
tem uma clara delimitação 
dos poderes executivo e legi- 
slativo e a independência dos 
tribunais. 

A autogestão socialista do 
povo pressupõe igualmente 
uma definição sensata das 
«esferas de influência» das 
instituições estatais e outras 
instituições sociais, das insti- 
tuições da sociedade civil, e, 
ao mesmo tempo, a «germi- 
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nação» dos princípios auto- 
gestionários dentro do siste- 
ma estatal soviético, para o 
que contribuirá o desenvolvi- 
mento de todo o sistema dos 
Sovietes de deputados do 
povo. 

Um papel especial no novo 
organismo social pertence ao 
Partido Comunista, que deve 
ser a vanguarda política da 
sociedade soviética. Da sua 
actividade depende em 
grande parte, se não decisiva- 
mente, o destino da perestroi- 
ka, ou seja, conseguir ou não 
um estado qualitativamente 
novo da sociedade, um novo 
rosto do socialismo. 

A perestroika colocou o 
Partido perante uma tarefa 
com duas faces inseparáveis: 
definir o seu lugar em função 
da democratização do siste- 
ma político, da estruturação 
da sociedade civil, da passa- 
gem ao cálculo económico e 
aos métodos económicos de 
gestão, por um lado, e realizar 
a perestroika dentro do 
próprio Partido, por outro 
lado. Tudo isto são problemas 
novos e complexos. Desen- 
volver a iniciativa própria das 
massas e os processos de de- 
mocratização de toda a vida 
social no quadro do sistema 
unipartidário é a nobre e difícil 
missão do Partido. E muita 
coisa dependerá da maneira 
como a levarmos a cabo. 

Hoje, ao libertar-se das fun- 
ções administrativas, da reso- 
lução dos assuntos correntes, 
o Partido transforma-se no 
centro de elaboração de pla- 
taformas políticas e 
ideológicas que são reco- 
mendadas à sociedade e ao 
Estado através dos seus 
órgãos electivos. O trabalho 
do Partido é assimilar os pro- 
cessos em curso, definir e 
propor uma política, levar a 
cabo uma actividade de 
prognóstico por meio da am- 
pliação do trabalho teórico na 
base dos princípios e valores 
marxistas-leninistas, da 
análise das realidades do 
nosso presente, da experiên- 
cia mundial. O PCUS exerce a 
sua influência nos processos 
sociais através do seu trabal- 
ho multifacetado nas massas, 
actuando através das organi- 
zações do Partido e dos mili- 
tantes comunistas. Otrabalho 
do Partido é encabeçar a re- 
solução da tarefa, legada por 
Lénine, de lutar contra a buro- 
cracia do aparelho de direc- 
ção e conduzir esta luta de 
forma consequente em todas 
as etapas da perestroika. 

Tal modificação das fun- 
ções do Partido define de um 
novo modo também o seu 
lugar no sistema político 
como vanguarda ideológica, 
política e moral do povo. No 
plano organizativo, o Partido, 
sem «dar ordens» às estrutu- 
ras estatais e sociais, deve 
conservar a independência e 
actuar no quadro da Constitui- 
ção e demais leis soviéticas. 
Na complexa etapa actual, os 
interesses da consolidação 
da sociedade, da concentra- 
ção de todas as suas forças 
sãs no cumprimento das 
difíceis tarefas da perestroi- 
ka, determinam a justeza da 
manutenção do sistema uni- 
partidário. Mas, nesta situa- 
ção, o Partido vai contribuir 
para o desenvolvimento do 
pluralismo e da competição 
de ideias na sociedade, para o 
alargamento da transparên- 
cia no interesse da democra- 
cia e do povo. Na luta pela 
renovação do socialismo o 
Partido não pode ceder a ini- 
ciativa, nem à demagogia po- 
pulista, nem às correntes na- 
cionalistas ou chauvinistas, 
nem ao bel-prazer dos inter- 
esses de grupo. 

O Partido iniciou também a 
sua própria reestruturação. 
Alteram-se a sua estrutura 
interna, o estilo e os métodos 
de trabalho. Mas, infeliz- 

mente, por enquanto a rees- 
truturação no Partido decorre 
mais lentamente do que na 
sociedade em geral, o que 
cria dificuldades substanciais 
para garantir o seu papel de 
vanguarda. O Partido está 
decidido a enveredar por uma 
renovação radical, para com 
actos ser um exemplo de de- 
mocratização, onde se vão 
elaborar novas formas e pro- 
cessos de autogestão, onde 
se vão desenvolver princípios 
do colectivismo e da camara- 
dagem, onde se vão efectivar 
os direitos dos membros da 
organização com base na dis- 
ciplina consciente. Há que 
fazer corresponder às novas 
condições a estrutura e as 
funções do aparelho do Parti- 
do, remodelar a actividade de 
todos os elos do Partido, ven- 
cer o conservadorismo e o 
dogmatismo. 

Torna-se cada vez mais 
profundo e fundamentado o 
processo de renovação do 
socialismo na esfera social. 
No sentido lato esta é a esfera 
da produção social do próprio 
homem, com os s us interes- 
ses e manifestações nas dife- 
rentes formas de comunica- 
ção. Ela inclui o dia-a-dia, a 
esfera de serviços, a educa- 
ção, saúde, segurança social, 
tempos livres, etc., todo o 
conjunto das transformações 
sociais orientadas para res- 
ponder às necessidades do 
homem. 

Ao concentrar a atenção na 
direcção, entendida de forma 
superficial, da produção ma- 
terial, verificamos que o siste- 
ma de comando levou a esfe- 
ra social a um estado de aban- 
dono e mesmo de parcial de- 
gradação. Ágora sentimos di- 
rectamente que a relação 
para com a esfera social foi 
também um dos factores da 
estagnação e causa do au- 
mento da tensão social, cujos 
frutos hoje colhemos. 

Apesar dos programas so- 
ciais figurarem actualmente 
nocentrodapolíticade peres- 
troika, começamos apenas a 
implementá los de acordo 
com as necessidades do 
homem e princípios do socia- 
lismo. Temos aindaque nos li- 
bertar das exigências para- 
sitárias de certos grupos para 
com o Estado e da imposição 
às pessoas de conceitos bu- 
rocráticos sobre o modo de 
vida socialista. Neste campo 
devem materializar-se trans- 
formações qualitativas que se 
inscrevem nas nossas ideias 
sobre o presente e o futuro da 
sociedade socialista e da sua 
renovação revolucionária 
pela via da oerestroika. 

A perestroika coloca de 
nova forma a questão sobre a 
dinâmica da estrutura social 
da sociedade. É patente a uni- 
lateralidade do conceito ante- 
rior sobre a crescente unifor- 
mização da sociedade à medi- 
da do desenvolvimento do 
socialismo. A multiplicidade 
das formas de propriedade 
socialista, surgidas em vez da 
forma estatal única, significa 
que o incremento da uniformi- 
zação social por um lado far- 
se-á acompanhar, por outro, 
do aumento da diferenciação. 

Tudo indica que nas nossas 
ideias sobre a sociedade so- 
cialista, presente e futura, de- 
vemos ter em conta, de forma 
mais fundamentada, a espe- 
cificidade do trabalho campo- 
nês como um trabalho na ter- 
ra, que se relaciona com a 
natureza viva e nunca se tor- 
nará em absoluto numa varie- 
dadedo trabalho industrial. 
Por isso o processo de super- 
ação da antiga divisão do tra- 
balho entre a cidade e o cam- 
po, a eliminação das diferen- 
ças entre a classe operária e o 
campesinato resulta assim 
menos simples e linear do que 
antes parecia. 

Agora trata-se, na prática, 

não da liquidação, mas do 
renascimento do campo, a sua 
aproximação à cidade do pon- 
to de vista das condições 
culturais e de vida, a generali- 
zada construção de estradas 
e desenvolvimento dos meios 
de transporte, que dêem mo- 
bilidade aos habitantes do 
campo e lhes permitam man- 
ter uma ligação constante 
com a cidade. 

Devemos estudar os pro- 
cessos de inter-relaçâo entre 
a cidade e o campo, que de- 
correm sob a influência de 
factores económicos e cultu- 
rais que actuam progressiva- 
mente. 

A perestroika trouxe literal- 
mente à superfície da vida 
social uma massa de proble- 
mas e contradições na esfera 
das relações interétnicas. Es- 
tes problemas não surgiram 
hoje. Foram gerados naaltura 
em que o princípion nacional 
era o rimido, declarando-se 
oficialmente resolvida a 
«questão nacional». Estes 
problemas atingiram a maior 
tensão na altura em que se 
considerava possível punir 
por culpa alguma povos intei- 
ros. Nas condições da demo- 
cracia e glasnost actuais es- 
tes conflitos apenas vieram à 
superfície, o que é preciso 
olhar serenamente, uma vez 
que sem determinarmos os 
problemas reais não será 
possível resolvê-los. É ape- 
nas importante assegurarque 
os movimentos nacionalistas, 
em defesa da sua soberania, 
economia e cultura não ac- 
tuem em prejuízo de outras 
nações, em prejuízo de toda a 
nossa União, em prejuízo da 
perestroika. 

Não raramente sob a apa- 
rência de contradições inter- 
étnicas actuam fenómenos 
que não têm raízes nacionais, 
mas de carácter social geral. 
É o departamentalismo, que 
dificultao desenvolvimento 
económico de todas as re- 
giões. É o burocratismo que 
viola os direitos elementares 
das pessoas. 

É a resistência de elemen- 
tos corrompidos à perestroi- 
ka. Não obstante, os choques 
dilacerantes e complexos 
que, por culpa dos extremis- 
tas, adquirem mesmo por 
vezes um carácter trágico, si- 
gnificam que nesta área são 
necessárias mudanças es- 

senciais no espírito dos au- 
tênticos valores do socialis- 
mo. 

Na sua plataforma sobre 
política de nacionalidades, o 
PCUS, partindo da actual 
concepção da dialéctica do 
nacional e do internacional, 
tentou reflectir o máximo de 
tudo o que de válido surgiu 
nas discussões públicas, ten- 
tou apresentar a nova face da 
federação soviética, que con- 
juga em harmonia os interes- 
ses da soberania nacional 
com os interesses da união 
dos povos do país. No seu 
quadro, as relações entre as 
nacionalidades não podem 
deixar de assentar nos 
princípios da democracia e da 
igualdade de direitos, do res- 
peito mútuo e do desenvolvi- 
mento livre dos povos. 

Talvez as mudanças mais 
radicais para a renovação do 
socialismo devam ocorrer na 
área da ideologia, da cultura, 
da educação. A perestroika 
abre um amplo horizonte ao 
desenvolvimento espiritual do 
próprio homem e da socie- 
dade em que ele vive, à altera- 
ção das atitudes psicológicas. 
Aqui cabem a elaboração de 
uma relação com o trabalho 
que corresponda às tarefas 
actuais da sociedade, a eleva- 
ção do nível de profissionalis- 
mo e de competência, a depu- 
ração e o saneamento moral 
da sociedade. 

Nas nossas ideias sobre o 
futuro atribui-se um lugar im- 
portante ao papel da intelec- 
tualidade, dos seus diversos 
grupos, das profissões inte- 
lectuais de massas (professo- 
res, médicos, engenheiros, 
trabalhores científicos), da 
sua actividade criativa no 
campo da cu Itu ra e da ciência. 
Para corrigir as deformações 
das décadas passadas é ex- 
tremamente importante, an- 
tes de tudo o mais, elevar de- 
cididamente a valorização 
social do trabalho intelectual, 
dos conhecimentos, do eleva- 
do profissionalismo. 

O socialismo não terá aos 
olhos da humanidade nen- 
hum poder de atracção inte- 
lectual ou moral se estiver al- 
gures no fim da primeira linha 
da cultura e da ciência mun- 
diais. Mas o problema não 
está só aqui. O socialismo em 
geral não teráquaisquer pers- 

pectivas se não criarmos con- 
dições para a materialização 
das forças criadoras, espiri- 
tuais, de cada personalidade 
e de todo o povo, para a 
revelação dos talentos, das 
capacidades e do espírito 
empreendedor em todos os 
ramos de actividade. 
Menos instituições e gabine- 
tes de toda a espécie, menos 
centralização e pirâmides 
hierárquicas,, mais agrupa- 
mentos científicos em torno 
de ideias comuns e com um 
verdadeiro trabalho criativo. 
Não temos o direito de conti- 
nuar a desperdiçar descober- 
tas, invenções, ideias novas e 
originais. A competição de 
escolas e correntes, os con- 
tactos internacionais devem 
tornar-se fenómenos normais 
na nossa vida cultural e 
científica. Só assim, partici- 
pando no sistema mundial de 
troca de experiências, é que 
nos enriqueceremos e dare- 
mos o nosso contributo para o 
desenvolvimento mundial. 

Contudo, nem as melhores 
«universidades lá de fora» 
nos serão úteis, se nos anos 
mais próximos não conse- 
guirmos criar por toda a parte, 
nas vilas e nas cidades, esco- 
las com equipamento moder- 
no, completadas com profes- 
sores qualificados. Sem tais 
escolas, sem um professora- 
do que ganhe de novo uma si- 
tuação social digna que ainda 
está longe, o melhor potencial 
intelectual do povo pode não 
se materializar. O futuro pas- 
sa pelo conhecimento, pela 
cultura, pelo intelecto. 

Desta forma, o socialismo 
para que avançamos com a 
perestroika é uma sociedade 
que se baseia numa econo- 
mia eficiente, nos mais altos 
resultados da ciência e da 
técnica, da cultura, em estru- 
turas sociais humanizadas, 
uma sociedade que realizou a 
democratização de todos os 
aspectos da vida social e que 
criou condições para que as 
pessoas tenham uma vida e 
uma actividade intensa e cria- 
tiva. 

Ao mesmo tempo, muitos 
processos de renovação do 
socialismo são, no fundo, pro- 
cessos universais, que decor- 
rem de uma ou de outra forma 
noutros contextos sociais. Os 
problemas globais, comuns a 

todos, começam a ocupar um 
lugar cada vez maior na vida 
da humanidade. Tudo isto 
justifica que se suponha que, 
conservando as suas especi- 
ficidades, os diversos siste- 
mas se desenvolvem num 
quadro que é cada vez mais 
condicionado pela prioridade 
de valores humanos como a 
paz, a segurança, a liberdade, 
a possibilidade de cada povo 
determinar o seu destino. E o 
mundo do socialismo avança 
para os objectivos comuns a 
toda a humanidade no quadro 
de uma civilização única, sem 
rejeitar os seus valores e prio- 
ridades, mas desenvolvendo- 
os e aperfeiçoando-os mais e 
mais nos caminhos da rees- 
truturação revolucionária, da 
construção de uma socie- 
dade verdadeiramente huma- 
na e assente nos princípios da 
razão e do humanismo. 

Assim se nos apresentam, 
na actual etapa da sua com- 
preensão, os problemas que 
dizem respeito aos objectivos 
da perestroika e da renova- 
ção do socialismo no mundo 
contemporâneo e que corres- 
ponde à tarefa da realização 
adequada da essência da 
ideia socialista. Sendo que - e 
há que sublinhar isto mais 
uma vez - nós não seguimos 
qualquer dogma imposto do 
exterior e formulado abstrac- 
tamente, mas analisamos e 
tiramos as onclusões daquilo 
que surge na própria vida 
como resultado da criação de 
milhões de pessoas. Por isso, 
ainda há muita coisa que não 
sabemos, mas esperamos vir 
a conhecer no decurso da 
análise dos processos da vida 
da nossa sociedade, que en- 
trou no período, transitório do 
ponto de vista histórico, da 
reestruturação. 

Deve ser apoiada por todos 
os meios a participação activa 
dos homens das ciências so. 
ciais e das artes neste trabal- 
ho importante para o país. 
Penso que temos todas as 
razões para confiar no suces- 
so deste trabalho, confiar em 
que, unindo esforços, conse- 
guiremos definir os contornos 
fundamentais da nova face do 
socialismo e, assim, ter nas 
mãos para o próximo XXVIII 
Congresso do PCUS um pro- 
gramado acção a longo prazo 
teoricamente fundamentado. 
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XII 

««élCANDIDATOS ASSUMEM 

' PROBLEMA DA HABITAÇÃO 

* 

Femaniio Cabral 6 o actual pmlHnte da ra, eleito pelo PSD. é o actual cabeça de. Femando Gomes é o candidato á presidência da Cêmara do Porto pelo Partido Socialista 0 PSD apresenta Carlos Srito tomo seu candidato a presidência da Câmara do Porto si»1, .' actuaçio 
o, ralerinclo que a s 

Os «critérios» 
de «A Capital  

«Os candidatos do PSD, PS, 
CDS, CDU e PRD à 
presidência da Câmara do 
Porto reconhecem que a 
habitação é o principal 
problema do município», lê- 
-se num dos artigos destas 
duas páginas de «A Capital» 
dedicadas às eleições 
autárquicas na Cidade 
Invicta. 
Na mesma peça pode ler-se 
logo de seguida: «Durante 
um debate promovido pelo 
Centro de Formação de 
Jornalistas que juntou pela 
primeira vez Carlos Brito, 
Fernando Gomes, Fernando 
Cabral, Oliveira Dias e Artur 
Andrade, os candidatos 
apresentaram, contudo, 
pontos de vista diferentes 
sobre o problema». 
A acompanhar o texto, três 
fotos individualizadas. Para 
Carlos Brito (PSD), 
Fernando Gomes (PS) e 
Fernando Cabral (CDS). E 
os outros dois cabeças de 
lista? Oliveira Dias e Artur 
Andrade, respectivamente da 
CDU e do PRD, não contam 
para essas eleições? Que 
pluralismo é este? 

Frenética 

A direita anda frenética. As 
autárquicas não se lhes 
apresentam, aos seus 
dirigentes, candidatos e 
comentadores, sob bons 
auspícios. Vá, portanto — na 
ausência de projecto credível, 
de se lançarem com unhas e 
dentes, e jornais e outros 
meios, numa campanha que 
tem pouco de autárquico e 
multo de tentativas de dividir 
o adversário ou adversários. 
É claro que o que mais os 
incomoda é Lisboa. Ou 
melhor, a coligação Por 
Lisboa, em que participam 
socialistas, comunistas e 
outros democratas. 
Acusam os socialistas de se 
coligarem com os 
comunistas. 
Tentam mostrar as divisões 
entre cada um dos dois 
maiores participantes na 
coligação. Dizem que os 
socialistas estão divididos e 
chamam muitas vezes os 
dirigentes do PS a 
comentarem posições, frases 
e ditos de companheiros 
seus. A ver se pega. Dizem 
que os comunistas estão 
divididos. E vá de tentar 
demonstrá-lo, procurando 
aqui e ali, sempre com os 
mesmos, declarações que 
contrariem a unidade 
reforçada do PCP. 
Como se nada bastasse, 
tentam dividir os comunistas 
em bons e maus, como 
querem mostrar divididos os 
partidos entre maus e bons. 
Para concluírem que o PCP é 
mau. 
Só não falam do poder local. 

Porque aí já sabem que 
perdem ao falar, tal como o 
peixe morre pela boca.,. 

A malvada 
oposição 

Mais uma vez Cavaco foi à 
Assembleia não para debater 
um Orçamento. Foi lá para 
afirmar-lhe as virtudes e dizer 
mal da oposição. 
Um mimo do professor de 
Boliqueime: «Reina em 
Portugal optimismo e a 
confiança, mas a Oposição 
miserabilista só profetiza 
desgraças». Outro: «A 
própria Oposição cada vez 
mais tem de reconhecer a 
boa saúde económica do 
País». 
E vá de distribuir números 
(toda a gente sabe que 
Cavaco é bom a manipulá- 
-los, o que não dá de comer 
senão a alguns poucos). 
Claro que não os dá todos. 
Mas tem azar. Ainda há dias, 
só para contrariar, o INE veio 
revelar que nem tudo anda 
assim tão bem de saúde na 
economia portuguesa. Pelo 
menos — que o mais a gente 
sabe —, o défice comerciai 
agravou-se no ano passado 
em mais cerca de 50 por 
cento. 
O INE não é um partido da 
oposição. 
É o Instituto Nacional de 
Estatística. 

I* 

"■f 

* 

* 

Em queda 

Pontos 

Cardeais 

* 

* 

■^í 
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O homem tem-se esforçado. 
O show ao vivo marcou o 
início da sua campanha. 
Depois, parou um pouco. 
Agora, ameaça voltar em 
cheio. E até já se fala de 
saltos de pára-quedistas 
vestidos de Pai Natal. Sobre 
esta notícia, duas breves 
interrogações: 
1. Com os saltos dos pára- 
-quedistas, quererá o 
candidato simbolizar uma 
queda vertical para 17 de 
Dezembro? 

2. Será que, devido ao 
vento, um dos «pára- 

-quedistas» até vai cair mais 
longe, surgindo depois em 
carne e osso o próprio 
candidato, sorridente e 
orgulhoso de «mais» uma 
façanha, e desta vez sem 
vacina prévia? 
Aguardemos. 

O abuso e a 
fraude 

Com assinatura ilegível, a 
Comissão Executiva do CDS 
da Amadora, publicou o 
seguinte anúncio na 
imprensa diária, que 
reproduzimos (gratuitamente 
e sem comentários): 

Levamos ao conhecimento de todos os 
interessados que abusiva e frauduenta 

mente têm vindo a ser sol,cf ^Jm 
nanceiros para a ™ 
nome da pretensa coligação PSD/CDb. 

Tendo o PSD por sua única e exclusiva 
iniciativa e responsabilidade rompido a coli- 
Sa carecem de legitimidade quaisquer 
peditórios feitos em nome da mesma. O CDS 
S recebeu, até à data, 
donativos pedidos por essa forma fraudu 
lenta, declinando quaisquer responsabi i- 
dades em atitudes de baixa conduta. 

A todos os que foram vítimas desta 
minnante atitude solicitamos informações, a 
Tm de procedermos pelas vias adequadas 

contra quem abusiva e ilegitimamente tenha 
utilizado o nome do CDS. 

Pla Comissão Executiva do CDS da Amadora 
(Assinatura ilegível) 

/ 

X 

iGazetilhai 

por Ignotus Sum\ 

O triste espectáculo 

Marcelo explica: do PSD 
nada tem, já se vê. 
Pelo CDS não tem interesse. 
O PPM não o anuece. 
Marcelo não quer saber de nada disso 
Diz que sozinno faz todo o serviço... 

E, afinal, uma coligação, 
que não se coliga. 
Dinheiros: o Freitas diz que não 
que não vai na cantiga. 
Só se tolo fosse ele 
depois de ficar a arder com 60 mi! dele. 
Ele acha que Cavaco e seus caixeiros 
inda foram além dos tais trinta dinheiros... 

O chefe do PSD é tão impopular 
que não ajuda ninguém a ganhar 
na hora de ponta. 
Pensa Marcelo: o melhor é desligar 
ou então fazer de conta... 

Gonçalo diz que os ignorantes comem 
erva daninha: 
— Este homem 
(o Marcelo...) roubou-me o «Alfacinha»! 

No Paço sem regresso 
à História da grande área 
já se diz que o processo 
entrou na Judiciária... 

Quanto a Basílio 
vendo o mau cheiro que deitava o idílio 
anunciou a despedida 
e foi à vida... 

E o Kruz Abecasis? 
Com esse o Marcelo nada quis 
nem quer. 
Ora bem: buracos a mais já ele tem... 

Cavaco não gosta de Freitas e diz. 
Freitas também diz dele não gostar. 
Quites. Do Freitas não gosta o Abecasis 
e sem palavras doces 
promete-lhe uns bons coices 
e é homem para os dar... 

O Freitas manda o Abecasis àquela parte. 
Abecasis protesta, irado e triste. 
O Marcelo, penteada a pêra com tal arte 
(é o Letria quem lhe cuida dessa parte...) 
sem uma palavra, assiste... 

Cavaco não quer a seu lado; 
está desacreditado 
nem Freitas, pois, nem Gonçalo 
que só servem, afinal, para afundá-lo... 

Quanto ao dinheiro, ou seja, 
a bretoeja 
dos mandões 
com que se compram, grandes, os melões... 
Quanto a dinheiro 
Marcelo, calmo, segue o seu caminho. 
Ele há sempre um banqueiro 
para investir o seu capitalzinho... 

O candidato é forte e, a capricho, 
até apanha o lixo 
ou fará parte dele, não sei bem, 
mas que importância agora é que isso tem... 
A questão é que, se a malta da limpeza 
em greve, um dia, faltar ao activo 
estaria ali um presidente, com certeza 
pra fazer o trabalho alternativo... 

Poderoso é ele, dia-a-dia, 
e se não desafia 
o sol, lá nas alturas, 
é só pra não deixar Salamanca às escuras... 

E diante do produto que eles vendem 
o lisboeta pensa: — Isto é um perigo! 
Se eles já entre si se não entendem 
como é que iam depois entender-se comigo?.. 

CfWWVVVVVVVVV ) 
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Alvaro Cunhal 

nos distritos de Lisboa, 

Setúbal e Évora 

Sexta, 8 

Oeiras — almoço-convívio na Associação 
de Moradores «18 de Maio» em Outorela, às 
13.00 

Amadora — comício no Polidesportivo da 
Brandoa, às 16.00 

Sintra — comício no Atlético do Cacém, às 
21.30 

Sábado, 9 

Sesimbra — almoço-convívio na Quinta do 
Conde, às 13.00 

Sines — sessão na sala da sociedade «A 
Música», às 16.30 

Santiago do Cacém — comício no Pavi- 
lhão Gimnodesportivo, às 21.00 

Domingo, 10 

Estremoz — almoço -convívio no refeitório 
da Escola Secundária, às 12.30 

Borba — encontro com a população na 
Praça do Povo, às 14.30 

Vila Viçosa — sessão no Cine-Teatro 
Florbela Espanca, às 15.30 

Reguengos — encontro com a população 
na Casa do Povo, às 17.15 

v 

Mourão — encontro com a população da 
Granja, às 18.00 
/ 
Évora jantar-convívio no Café Portugal, 
às 21.00 

Terça, 12 

Pinhal NOVO — jantar-convívio nos Bom- 

beiros Voluntários, às 20.00 

Montijo — comício no Cinema Joaquim 

Almeida, às 21.30 

☆ 

• LISBOA 
Actividades do 

PCP: 
- jantar-convívio 

com trabalhadores da 
TAP num restaurante 
do Parque Mayer - às 
19.30; 

- mini-comlcio na 
Manutenção Militar - 
às 12.15; 

- contactos com 
trabalhadores das 
empresas Costa 
Ramos (Penha de 
França). 

Actividades da Co- 
ligação Por Lisboa: 

- visita de candida- 
tos à freguesia de Sta. 
Engrácia e encontro 
com a população, na 
Escola - a partir das 
9.30; 

- visitas às escolas 
primárias da zona dos 
Olivais; 

- sessão de apre- 
sentação dos candi- 
datos da freguesia de 
Benfica-às 21.00, na 
Junta de Freguesia; 

- sessão de apre- 
sentação dos candi- 
datos da freguesia 
dos Anjos - às 21.00, 
na sede do MDP 
(R.Febo Moniz); 

- visita de candida- 
tos aos estabeleci- 
mentos de comércio e 
indústria da freguesia 
da Charneca - a partir 
das 14.30; 

- contactos com 
comerciantes da Pen- 
ha de França-apartir 
das 16.00; porta a 
porta na freguesia a 
partir das 9.30, 

• PORTO 
Acção de rua, a 

partir das 16.00, so- 
bre trânsito nacidade. 

• FELGUEIRAS 
- Sessão de escla- 

recimento eleitoral na 
escola primária de 

Lordelo - às 21.00; 
- sessão de escla- 

recimento na escola 
primáriade Refontou- 
ra- ás 21.00, 

• PAÇOS 
DE FERREIRA 
Sessão de apre- 

sentação de candida- 
tos em Freamunde - 
no Sport Club, às 
21.30 

• MARCO 
DE CANA VEZES 
Festa popular em 

Tutosa-às21.30. 

.AMARANTE 
Contactos com tra- 

balhadores das em- 
presas Alves & Ca (às 
13.00)eTabopan (às 
18.00) 

• MEALHADA 
Contactos de can- 

didatos com trabalha- 
dores da Soe. Água 
do Luso 

•AMADORA 
-Visita de candida- 

tos à Bio Farmacêuti- 
ca- às 10.00; 

- sessão de escla- 
recimento na Comis- 
são de Moradores do 
Bairro Janeiro - às 
21.30; 

- sessão de escla- 
recimento na Buraca: 
às21.30,naescolada 
Cova da Moura; 

- sessão de escla- 
recimento na escola 
primária de Alfragide- 
às 21.30: 

- sessão de escla- 
recimento no salão 
da Junta de Fregue- 
sia da Damaia - às 
21.30 

pwos dadas 

" projetto de futuro! 

• COIMBRA 
- Contactos de 

candidatos com tra- 
balhadores das em- 
presas Unacel e 
Coimbra Importadora 
- às 8.00; 

- contactos com os 
trabalhadores da 
Textilândia - às 
12.00; 

- sessão de escla- 
recimento na Asso- 

• ciaçâo Recreativa de 
Casa Branca com os 
candidatos José1 Car- 
los Viana e Fátima Ja- 
nuário - às 21.00. 
• SETÚBAL 

Jantar promovido 
pela coligação «De- 
senvolver Setúbal» 
com empresários do 
concelho. Participam 
candidatos e ainda 
Luís Sá-às 20.30, no 
restaurante «O 
Beco». 
• ALMADA 

- Porta a porta em 
Palhais (Charneca da 
Caparica) - às 10.00 - 
e em S, Paulo (Alma- 
da)-às 15,00; 

- contactos com a 
população de Cacil- 
has - às 10.00; 

- contactos com os 
trabalhadores têxteis 
na Confelis (com par- 
ticipação de Maria 
Emília Sousa) e na 
A.G.Fernandes; 

- encontro na Al PI- 
CA, com participação 
de Maria Emília Sou- 
sa-às 15.00; 

- candidatos no 
Ponto de Encontro de 
Cacilhas-às 21.00; 

- sessão de escla- 
recimento no Barro- 
quense - às 21.00; 

- sessão de escla- 
recimento na Ramal- 
ha com participação 
de José Manuel Maia 
- às 21.00; 

- sessão de escla- 
recimento na Socie- 
dade Recreativa de 
Vale Figueira - às 
21.30. 

• BARREIRO 
- Sessão de escla- 

recimento em Penal- 
va-Santo António 
com participação de 
candidatos - às 21.00. 

• SANTIAGO 
DO CACÉM 
- sessão de escla- 

recimento em Vale de 
Água - na Casa de 

Convívio, às 20.30; 
- sessão de escla- 

recimento em Aldeia 
do Chão - na Cantina 
escolar, às 20,00; 

- jantar e sessão de 
esclarecimento em 
Ermidas Sado com 
participação do gene- 
ral Vasco Gonçalves - 
às 19.00, no Vitória 
Futebol Clube Ermi- 
dense. 

• OEIRAS 
Sessão de esclare- 

cimento em Porto Sal- 
vo com a participação 
de Celorico Moreira e 
de outros candidatos- 
na Sociedade Instru- 
ção Musical, às 
21,00. 
• SINES 

- Sessão de escla- 
recimento em Brejos 
deMurgavelàs21.00; 

- sessão de escla- 
recimento emabeça 
da Cabra - às 21.00. 

Sexta 

• OEIRAS 
Almoço-convívio 

da CDU com partici- 
pação de Álvaro Cun- 
hal e de candidatos 
em Outorela-Portela - 
às 13.00, na Associa- 
ção 18 de Maio. 

• AMADORA 
Com participação 

de Álvaro Cunhal e de 
candidatos CDU às 
autarquias do concel- 
ho, comício no Poli- 
desportivo da Bran- 
doa - às 16.00; 

- visita de candida- 
tos ao Bairro Novo/ 
Damaia, seguindo-se 
almoço-convívio; 

- sessão-convívio 
no Casal de S. Brás. 
• LISBOA 

Sessão de esclare- 
cimento promovida 
pelo PCP no Poliva- 
lente da Musgueira 
Sul- às 21.00 

Coligação Por Lis- 
boa: 

Porta a porta e ini- 
ciativa para a Juven- 
tude na freguesia de 
Campolide - partir 
das 15.00 e das 
21.00, respectiva- 
mente. 
• SINTRA 

Comício no Cacém 
com participação de 
Alvaro Cunhal - às 
21.30, no Atlético do 
Cacém. 
• ALCOCHETE 

- Sessão de apre- 
sentação de candida- 
tos na freguesia de 
Passil - às 21.00. 
• BARREIRO 

- Debate promovi- 
do pelas associações 
juvenis do distrito de 
Setúbal sobre proble- 
mas e formas de orga- 
nização destas estru- 
turas - nos Penichei- 
ros a partir das 14.30; 

- sessão de escla- 
recimento na Quinta 
da Areia-Coina com 
participação de 

Apolónia Teixeira - 
às 17.00, na Socie- 
dade Aríense. 

- almoço-convívio 
no Centro de Trabal- 

ho de Santo André 
com a participação 
do camarada Luís Sá 
-às 13.00; 

- comício no La- 
vradio com participa- 
ção de Luís Sá - às 
21.00 na SFAL. 
• SANTIAGO 

DO CACÉM 
- Sessão de apre- 

sentação de candi- 
datos à freguesia de 
Santo André - às 
20.30; 

- sessão de escla- 
recimento em S. Do- 
mingos - às 20.30; 

- sessão de escla- 
recimento em Outei- 
ro do Lobo-às 20.30; 

- baile organizado 
pela CDU nas Relvas 
Verdes - às 21.00. 
• ALMADA 

Iniciativas com 
participação de can- 
didatos e do gen. 
Vasco Gonçalves: 

- almoço-convívio 
no clube «Amigos da 
Costa» - às 12.30; 

- passagens por 
Monte da Caparica 
(Largo) e Pia-Rapo- 
so, e visita ao Bairro 
do Matadouro - às 
15.30; 

- visita à Coopera- 
tiva Pragalense (às 
16.00) e à Academia 
Almadense (às 
16.45); 

- jantar-convívio 
na Cova da Piedade - 
às 20.00. 

Outras iniciativas: 
- porta e porta em 

Mário Casimiro/ 
Quintinhas e Romei- 
ra/Mutela - às 9.30; 

- visita de candida- 
tos à esc. sec. n82no 
Laranjeiro - às 10.30 
- e à esc. sec. da So- 
breda - às 15.00; 

- iniciativa de es- 
clarecimento eleito- 
ral das mulheres 
candidatas às autar- 
quias do concelho - 
na SFUAPàs 16.00; 

- encontro de can- 
didatos com dirigen- 
tes de colectividades 
- na CURPIC/Char- 
neca, às 21.30; 

- sessão de escla- 
recimento no Poliva- 
lente do Alto do (ndio 
-às 21.30; 

- Grande Es- 
pectáculo CDU - na 
Incrível Almadense, 
às 21.30. 
• SESIMBRA 

C o m (ci o - e s - 
pecláculo no cinema 
João Mota, às 21.30, 
com a participação 
dos cabeças de lista 
à CM e AM e ainda de 
Manuel Sobral. Ac- 
tuação de Carlos do 
Carmo. 
• SINES 

- Sessão de escla- 
recimento em Afei- 
teira - às 21.00; 

- sessão de escla- 

recimento em Lenti- 
cais. 
• SETÚBAL 

Colóquio sobre 
Habitação no Casal 
das Figueiras 
• COIMBRA 

- Porta a porta em 
Ameal, S. Paulo de 
Frades e Ceira, com 
a presença de candi- 
datos; 

- sessão de escla- 
recimento em Casal 
do Lobo com a parti- 
cipação de José Car- 
los Viana - às 21.30, 
na Associação Cul- 
tural; 
- arruada com gaitei- 
ros e música popular 
na Conchada, com 
candidatos em visita à 
colectividade «Real 
da Conchada» e con- 
tactos com a popula- 
ção. 

• ÁGUEDA 
Sessão de esdça- 

recimento em Bolfiar. 

•OVAR 
Porta a porta em 

Maceda, Válega e S. 
João de Ovar. 

• S. JOÃO 
DA MADEIRA 
Porta a porta. 

• SEVER 
DO VOUGA 
Sessão de escla- 

recimento em Rocas 
do Vouga, 

• SANTA MARIA 
DA FEIRA 

Sessão de escla- 
recimento em Rio- 
meão 

•GAIA 
-CorridaCDU. Em 

Valadares às 9.30. 
- Visita de Ilda Fi- 

gueiredo a Mafamude 
(às 9.30) e a Canidelo 
(às 15.00). 

• GONDOMAR 
Festa popular na 

esc, preparatória de 
Valbom-às 15.00. 

• MATOSINHOS 
- Sessão de escla- 

recimento em S. Ma- 
mede - no Rancho 
Típico, às 21,30. 

• SANTO TIRSO 
Comício-festa em 

S. Tomé de Negrelos 
- no Largo da Igreja, 
às 15.00 

• FELGUEIRAS 
- Almoço-convívio, 

seguido de baile, em 
Barrosas - no rés- 
t a u r a n t e 
«Caçarola (C.C. 
Fronteira), partir das 
13.00; 

- sessão de escla- 
recimento na escola 
primária de Borba de 
Godim-as21.00; 

- sessão de escla- 
recimento no CRPT 
de Barrosas - às 
21.00. 

• MARCO 
DE CANAVESES 

Festa popular em 
Santo Isidro - às 
15.00. 

• AMARANTE 
Visita de candida- 

tos aos bairros da ci- 
dade e à aldeia de 
Candemil (Murgido) - 
às 15.00). 

Sábado 
iS 

• SESIMBRA 
Almoço-convívio 

na Quinta do Conde 
com a participaçâodo 
camarada Alvaro 
Cunhal-às 13.00, no 
Centro Comercial 
(avenida principal). 

• SINES 
Sessão de escla- 

recimento com parti- 
cipação de Alvaro 
Cunhal na sala da 
sociedade «A 
Música»-às 16.30. 

• SANTIAGO 
DO CACÉM 
Comício da CDU 

no Pavilhão Gimno- 
Desportivo com a par- 
ticipação de Alvaro 
Cunhal - às 21.00. 

• ALMADA 
- Espectáculo da 

Juventude CDU em 
Cacilhas - às 21.30; 

- sessão de escla- 
recimento na Fonte 
da Telha-às 14.30; 

- sessão de escla- 
recimento na Charne- 
ca com a participação 
de Maria Emília Sou- 
sa - no Clube Recrea- 
tivo Charnequense, 
às 21.30. 

• BARREIRO 
- Tarde Juvenil na 

sede da CDU em 
Santo António da 
Charneca; 

- sessão de escla- 
recimento no Clube 
Recreativo da Quinta 
da Lomba - às 17.00; 

- sessão de escla- 
recimento na escola 
primária de Coina-às 
21.00; 

- convívio musical 
na Praça S. Francisco 
Xavier em Santo An- 
dré -às 21.00; 

- colóquio no Cen- 
tro Socio-Cuíçturai do 
Bairro 3, Alto do 
Seixalinho - ás 21.00. 

• ALCOCHETE 
- sessão de apre- 

sentação de candida- 
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09,00 
10,00 

12.05 

13.00 
13.30 

14.15 

15.15 

15.45 
16.40 

17.25 
18.30 
19.00 
19.30 
20.05 
20.20 

21.15 

22.15 

23.15 
23.50 

[T 

- Bom Dia 
- Às Dez (inclui «Rua 
Sésamo») 

- Amor com Amor se 
Paga (94s epis.) 

-Jornal da Tarde 
- Um Anjo na Terra (22' 
epis.) 

- Palavras Cruzadas (33s 

e 34- epis.) 
- História da Agricultura 
Inglesa (série, 1a epis.) 

- Ponto por Ponto 
- Hospital Central (59a 

epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo (24a epis.) 
- Jogo de Cartas 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Vale Tudo (telenovela, 
2a epis.) 

- Pobre Menina Rica (3a 

epis.) 
- Histórias do Incrível e 
do Bizarro (10a epis.) 

- 24 Horas 
- Remate 

15.00 - Filhos e Filhas (360a 

epis.) 
15.25 - Agora, Escolha! 

16.55 
17.20 
17.50 

19.00 

20.30 

21.00 
21,30 
21.55 
23.00 

Rowena e Lora (3a ep.) 
Trinta Minutos Com- 
pacto de Sangue (71a e 
72- epis.) 
Futebol - Milão- 
Barcelona (23 mão da 
Super Taça) 
Primeiro Andamento - 
Sonatas de Beethoven 
por Sequeira Costa 
Jornal das Nove 

-Maude(135a epis.) 
Sinais do Tempo 

- Quinta Dimensão (nova 
série, 1a epis.) 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez 
11.00 - Missa da Imaculada 

Conceição 
12.05 - Amor com Amor se 

Paga 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Feriados Nacionais 
13.40 - Gloss 
14.25 - Palavras Cruzadas 
15.20 - História da Agricultura 

Inglesa (2a epis.) 
15.50 - Ponto por Ponto 
16.40 - Hospital Central 
17.25 - Brinca Brincando 
18.20 - Rua Sésamo 
18.50 - Chegar, Apostar e 

Vencer (concurso) 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
li: 

20.20 - Vale Tudo 
2.1.10 - Missão Impossível (12a 

epis.) 
22.10-Telemundo 
22.50 - Chefe, Mas Pouco... 

(21a epis.) 
23.20 - 24 Horas 
23.55 - Remate 
23,55 - Pela Noite Dentro - 

«Pesadelo Assassino», 
real. Kenneth Johnson 
(EUA/t 985, teiefilme, 96 
min.) 

15.00 -Filhos e Filhas 
15.25-Agora, Escolha! 
16.55-3,2,1 Contact(10a 

epis.) 
17.25 - Trinta Minutos Com... 
17.50 - Pacto de Sangue 
18.40 - Haja Música 

19.40 - Clássicos da TV 
(«Johnny Staccalo» e «O 
Homem da Carabina») 

Teatro 

TV 

LTarr 

20.30 - Obras Primas da 
Pintura 

21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Quebrar a Solidão (1a 

epis.) 
22,25 - Acerto de Contas 
23.00 - A Era Nuclear 
24,00 - Rotações 

09.00 
12.00 
13.00 
13.10 
14.05 
14.30 
15.15 

16.20 

18.00 
18.45 
19.10 
19.45 
20.00 
21.20 
21.30 
22.30 
23.30 

- Juventude e Família 
- Histórias da Ópera 
- Notícias 
- Oito e Basta (10a epis.) 
- Parlamento 
Crime, Disse Eia 
O Reino do Urso Polar 
(1a. epis.) 
Sessão da Tarde- 
«Coração Impaciente», 
real. John M. Badham 
(EUA/1971,94 min.) 
Vivamúsica 
O Mar e a Terra 
Sete Folhas 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
Caixa Alta (4a epis.) 
Pisca Pisca (ulta progr.) 
Cinema da Meia Noite - 
«Cidade em Pânico», 
real. Michael Wadleigh 
(EUA/1981,112 min.) 

09,00 - Via Rápida 
10.00-TV 101 (12a epis.) 
10.50 - O Aparecimento do 

Homem (6a epis.) 
12.00 - Compacto «Amor com 

Amor se Paga» 
16.00-Estádio 
19.30 - Musíc Box Especial 
20.25 - Incrível Mr. Pye (4a e últ. 

epis.) 
21.15 - Estádio/Edição da 

Noite 

09.00 - Juventude e Família 
10.15-TV Rural 
11,15-Missa 

 m L. 
12.00 - Juventude e Família - 

«Jim Henson Show» 

LISBOA 
Casa da Comédia, 

RuaS. Francisco Bor- 
ja, 24.De3sadom.às 
22.00. What Happe- 
ned to Madalena 
Iglésias?, texto e 
encenação de Filipe 
La Féria. 

Clube Estefânia, 
Rua Alexandre Bra- 
ga, 24-A.3s,48e5-às 
21.30,6S e sáb. às 
19.00, dom. às 17.00. 
Balancé, de William 
Gibson, ene. António 
Caldeira Pires. 

Comuna, Pr. de 
Espanha. Café Tea- 
tro - De 35 a dom. às 
22.00, dom. também 
às 18.00. Fale Baixo 
Senão Eu Grito, de 
Leilah Assunção, 
adapt. Margarida 
Carpinteiro. 

Instituto Franco- 
Portuguès, Av. Luís 
Bivar,91. De 3S a sáb. 

às 21.30, dom. às 
16,30. Os Pais 
Terríveis, de Jean 
Cocteau, ene. Fer- 
nanda Lapa. 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3a a 
dom. às 20.30 e 
22.45, dom. também 
às 16.00. Aí Cava- 
quinho, de E. Da- 
mas. C. Oliveira, M. 
Simões e P. César, 
ene. Camilo Oliveira. 
Teatro 

Aberto,Praça de 
Espanha. De58asáb. 
às 21.30, dom. as 
16.00. Happy End, 
de Dorothy Lane/Ber- 
told Brecht, ene. João 
Lourenço, pelo Novo 
Grupo. 

Teatro da Politéc- 
nica, Rua da Escola 
Politécnica, 58. De 3a 

a sáb. às 21.30, dom. 
às 16. D. João e a 

Máscara, de António 
Patrício ,enc. Mário 
Feliciano, interpr. 
Eunice Mufioz, João 
Grosso, Estrela No- 
vais, entre outros. 

Teatro Politeama, 
Rua Portas de Santo 
Antão. De 4a a sáb. às 
21.30, dom. às 17.00 
e 20.30. Quem Pode, 
Pode, de David Ma- 
met, ene. João Cani- 
jo. 

Teatro Varieda- 
des, Parque Mayer. 
De3aadom.às21.30, 
dom. também às 
16.00. Os Meninos à 
Roda da Mamã, ene. 
Francisco Nicholson. 

ESTORIL 
Teatro Municipal 

Mirita Casimiro, Av. 
Faustode Figueiredo. 
De 3a a sab. as 21.30, 
dom. às 16.00. A 
Morte de Danton, de 
Georg Bruchner, ene. 

Carlos Avilez, pelo 
Teatro Experimental 
de Cascais. 

PORTO 
Teatro Sá da Ban- 

deira, Rua Sá da 
Bandeira, 105. De 3a 

a dom. às 21.45, dom. 
também às 16. Gota 
D'Água, de Chico 
Buarquee Paulo Pon- 
tes, ene. Ulysses 
Cruz. 

Para crianças 

LISBOA 
Teatro Maizum, 

Rua Poiais deS. Ben- 
to, 75-B. Sáb. e dom. 
às 16. A Linguagem 
dos Animais, de 
António Botto. 

TIL, Rua Leão de 
Oliveira, 1. Sáb. e 
dom. às 16.00. O 
Sabor dos Sonhos, 
texto e ene. de Carlos 
Correia. 

13.00 - Notícias 
13.15 - A Conquista do Espaço 

(9a e 10a epis.) 

14.05 - Primeira Matinée - 
«Amor Selvagem», real. 
Jacques Tourner (EUA/ 
1946,90 min.). Às 15.45: 

■ Xglkw 

■ n 
; 

m 
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«Pavor nos Bastidores», 
real. Alfred Hitchcock 
(G.Bret./l 950,108 min.) 

17.50 - Ricardina e Marta (12a 

epis.) 
19.00 - McGyver (12a epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20,40 - Querido John (11a epis.) 
21.15 - Tom Jones no Casino 

Estoril (últ. epis.) 
22.20 - Domingo Desportivo 

iíJVa 
09.00 - Music Box Especial 
10.00-Troféu 
13.00-Caminhos 
13.30 - Novos Horizontes 
14.00-Troféu 
17.00 - Sobrevivência (13a 

epis.) 
18.00 - Quem Sai aos Seus... 
18.25 - Imagem e Imagens 
18.55 - Café Central 
20.00 - Os Trintões (10a epis.) 
20.35 - Artes e Letras - «Mário 

Dionísio» 
21.55 - Cineclube - «Regresso 

Impossível», real. 
NicholasRay (EUA/1971- 
76, 90 min.) 

cun 

ííjVJ 
09.00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez 
12.05 - Amor com Amor se 

Paga 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - A Rota de Howard (23a 

epis.) 
14.20 - Palavras Cruzadas 
15.15 - História da Agricultura 

Inglesa 
15.45 - Ponto por Ponto 
16.40 - Hospital Central 
17.25 Brinca Brincando 
18.25- Rua Sésamo 
18.55 - Jogo de Cartas 
19.30 - Telejornal 
20.05 Boletim Meteorológico 
20.20 -Vale Tudo 
21.05-Clube dos 

Subscritores 
21.45 Rodas e Volantes {5a e 

últ. epis.) 
23.40 24 Horas 
24.00 - Remate 

15.00 -Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha 
16.55 - Os Cinco (12a epis.) 
17.20 -Trinta Minutos Çom... 
f 

- ■* 

17.50 - Pacto de Sangue 

; 

ÈÉMÊm ■%; 
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filmes MÍ 

«Pesadelo Assassino» - 63,00.10, RTP-1 
«O Coração Impaciente» - sáb., 16.15, RTP-1 
«Cidade em Pânico» - sáb., 23.30, RTP-1 
«Amor Selvagem» - dom., 14.05, RTP-1 
«Pavor nos Bastidores» - dom., 15.45, RTP-1 
«Regresso Impossível» - dom., 21.55, RTP-2 
«As Herdeiras» - 38,21.30, RTP-2 
«Encontro com o Amor» - 4,21.30, RTP-1 

Bailado    

«O Corsário» - 2a, 21.35, RTP-1 

Música   

Quinta 
20.30, RTP-1: Sonatas de Beethoven 

Sábado 
09.00, RTP-2; Via Rápida 
12.00, RTP-1: Histórias da Ópera 
18.00, RTP-1: Vivamúsica 
19.30, RTP-2: Music Box Especial 

Terça 
18.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
23.05, RTP-2:0 Som da Surpresa 

Desporto 

Remate - RTP-1,5a (23.50), 6a (23.55), 2a (00.15), 3a 

(23.45), 4a (00.10) 
Rotações - RTP-2,6a, 24.00 
Estádio- RTP-2, sáb., 16.00e21.15 
Troféu - RTP-2, dom., 10.00 e 14.00 
Domingo Desportivo - RTP-1,22.20 

18.45 - Encontro com a 
Violência (teiefilme) 

19.30-Clássicos da TV 
20.25 - Elogio da Leitura 
21.00 - Jornal das Nove 

21.30 - Bailado - «O Corsário» : 
coroeografia de 
Teimouraz 
Mourvaridze, pela 
Companhia de Bailado 
do Teatro Kirov de 
Leninegrado 

23.05 Memória Audio-Visual 
(últ. prógr.) 

09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.05 - Amor com Amor se 

Paga 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Dallas (61a epis.) 
14.15 Palavras Cruzadas 
15.15 História da Agricultura 

Inglesa 
Ponto por Ponto 
Hospital Central 
Brinca Brincando 
Rua Sésamo 
Jogo de Cartas 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Vale Tudo 
Primeira Página 

Cr 

15.45 
16.40 
17.25 
18.25 
18.55 
19.30 
20.05 
20.20 
21.10    „ 
22.20 - Crónica do Crime {13a 

23.15 
23,45 

epis.) 
24 Horas 

- Remate 

15.00 -Filhos e Filhas 
15.25 Agora,Escolha! 
16.55 - Os Novos Caça- 

Fantasmas (3a epis.) 

17.20 - Trinta Minutos Com... 
17.50 - Pacto de Sangue 
18,40 - Music Box - Via Rápida 
19.30 - Clássicos da TV 
20.25 - Cine Magazine 
20.50 - Obras Primas da 

Pintura 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Cinemadois - «As 

Herdeiras», real. Marta 
Meszaros (França- 
Hungria/1980,100 min.) 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez 
12.05 - Amor com Amor se 

Paga 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Colt em Acção (26a 

epis.) 
14.15 - Palavras Cruzadas 
15.15 História da Agricultura 

Inglesa 
15.45 Ponto por Ponto 
16.40 - Hospital Central 
17,25 Brinca Brincando 
18.25-Rua Sésamo 
18.55 - Jogo de Cartas 
19.30 - Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.20 Vale Tudo 
21.10 -Vamos Jogar no 

Totobola 
21.30 - Lotação Esgotada - 

«Encontro com o Amor», 
real. Uiu Grosbard, 
interpr. Robert de Niro, 
Meryl Streep (EUA/1984, 
105 min.) 

23.30 - 24 Horas 
00.05 - Remate 

15.00 - Filhos e Filhas 
15.25 Agora, Escolha! 
16.55 - Os Campbells (10a 

epis.) 
17.20 - Trinta Minutos Com.. 
17.50 - Pacto de Sangue 
18.40 - Descobertas 

Subaquáticas 
19.30 Clássicos da TV 
20.25 - Lusitânia Expresso 

(27a epis.) 
21.00 Jornal das Nove 
21 30 D. Beija (13a epis.) 
23.05 - O Som da Surpresa 
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Cinema 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A 0 Amor é uma grande Aventura — ★ ★★ — — 

B Batman ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

C Indiana Jones e a Grande Cruzada ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

D Perigosa Sedução — ★ ★★ — ★ ★★ 

E Recordações da Casa Amarela ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — 

F Sexo, Mentiras e Vídeo ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

G As Vozes da Ira ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A— Real. Blake Edwards - Quarteto/4 (14.30, 16.30, 18.15, 20.00, 22.00, 24.00), S. Jorge/3 (14.14, 16.45, 

19.15, 21.45), Xenon (14.15, 16.30, 19.00, 21.30, 23.45) - Lisboa. 
B—Real. Tim Burton - Amoreiras/10 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), IUIundial/3 (14.15, 16.35, 19.15, 

21.45) - Lisboa. 
C—Real. Steven Spielberg e George Lucas - Alfa/Club (14.00, 16.30, 19.00, 21,30, 24.00), Amoreiras/1 

(14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Estúdio (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), Fonte Nova/2 (14.15, 16.30, 
18.45, 21.15) - Lisboa 

D—Real. Harold Becker - Alfa/1 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/1 (14.15, 16.45, 19.15, 
21.45, 00.15), Berna (15.15, 18,00, 21.30), Condes (14,00, 16.30, 19,00, 21.30), Império (15.30, 
18.30, 21.30), Las Vegas (14.00, 16.15, 18.45, 21.30), Mundial/1 (14.30, 16.30, 19.00, 21.30), Plaza/2 
(14.15, 16.45, 19.00, 21.45, 24.00), S. Jorge/1 (15.30, 18.30, 21.30), Star (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) 
- Lisboa. 

E—Real. João César Monteiro - Forum/Picoas (13.45, 15.45, 17.45, 19.45, 21.45) - Lisboa. 
F—Real, Steven Soderbergh - Amoreiras/5 (13.45, 15.45, 17.45, 19.45, 21.45, 24.00), Londres (14,00, 

16.30, 19.00, 21.30(, Quarteto/2 (14.15, 16.15, 18.15, 20.00, 24,00) - Lisboa 
G Real. Oliver Stone - Amoreiras/3 (13.45, 15.45, 17.45, 19.45, 21.45, 24.00) - Lisboa 

Exposições 

• LISBOA 

Alberto Cardoso 
— Pintura. Galeria S. 
Bento, Rua do Ma- 
chadinho, 1. De 2e a 
sab. das 11 às 13 e 
das 15 às 20. 

Amália Rodrigues 
— 50 Anos — A car- 
reira de Amália Rodri- 
gues através de foto- 
grafias, cartazes, pin- 
turas, vestidos, jóias, 
discos. Museu Nacio- 
nal do Teatro, Estra- 
da do Lumiar, 10. De 
3? a sab. das 10 às 13 
e das 14.30 às 17, 
dom. até às 18 (até 
Dezembro), 

Ana Mamede — 
Pintura. Espaço do 
Pintor, R. S. Nicolau, 
119, 2SD. De 2- a 6- 
das 14 às 19 (até 22/ 
12) 

António Areal — 
Pintura e desenho. 
Gal. S. Mamede, R. 
Escola Politécnica, 
167. De 2-a 6a das 10 
às 13 e das 15 às 19, 
sáb. das 15 às 19 (até 
11/12) 

António Sena — 
Desenho. Loja do De- 
senho, Rua Acade- 
mia das Ciências, 2- 

tos na Fonte da Sen- 
hora - às 21.00. 

.SETÚBAL 
- Iniciativa de mul- 

heres apoiantes da 
Coligação -Desen- 
volver Setúbal» sobre 
a Convenção dos Di- 
reitos da Mulher: de- 
bate e festa no Salão 
Nobre da Câmara. 

-colóquio: «Devol- 
ver a Setúbal a 
Várzea»-na Junta de 
Freguesia de S. Ju- 
lião; 

- porta a porta na 
freguesia de S. Se- 
bastião, 

- porta a porta e 
sessão de esclareci- 
mento na Aldeia 
Grande. 

• PALMELA 
Sessão de escla- 

recimento no salão 
dos Bombeiros - às 
21.30. 

. MONTIJO 
Jantar-convívio no 

Centro Recreativo 
das Faias - às 20.00. 

• GAIA 
-Visita de candida- 

tos a Crestuma, com 
a participação de Ilda 
Figueiredo - às 15.00; 

- sessão de escla- 
recimento em Vilar de 
Andorinho - no salão 
da Junta de Fregue- 
sia, às 21.30. 

• GONDOMAR 
- Festa popular na 

escola da Boucinha, 
em Triana-às 21.30; 

- Festa popular no 
Bairro da Gandra, em 
S. Pedro da Cova-às 
21.30. 

• FELGUEIRAS 
- Sessão de escla- 

recimento em Vila 
Nova da Lixa - na es- 
cola primária às 
21.00; 

- sessão de escla- 
recimento em Aiâo - 
na escola primária às 
21.00; 

- sessão de escla- 
recimento em Cer- 
nande - na escola 
primária às 21.00, 

■ SANTA MARIA 
DA FEIRA 

Sessão de escla- 
recimento em Rio- 
meào. 

• S. JOÃO DA 
MADEIRA 

Visita de candida- 
tos a empresas da 
Zona Industrial. 

Agenda / 

aronií' 
dos-na Junta de Fre- 
guesia da Anunciada. 

• AMADORA 
- Sessão de escla- 

recimento no salão da 
Junta de Freguesia 
da Reboleira - às 
16.30; 

- sessão de escla- 
recimento na escola 
primária do Alto da 
Brandoa - às 15.30; 

- comício, com es- 
pectáculo, Venda 
Nova-às 21.00, 

• COIMBRA 
- Porta a porta em 

S. Martinho do Bispo, 
freguesias de Eiras e 
Santa Clara com a 
participação de can- 
didatos - a partir das 
10.30; 

- sessão de escla- 
recimento no Bairro 
de Celas, com a parti- 
cipação de Santos 
Cardoso-às 21.00 no 
Centro Popular de 
Trabalhadores n921. 

• LISBOA 
Coligação Por Lis- 

boa: 
- Porta a porta às 

10.00 na Lapa e às 
15.00 no Casal Ven- 
toso, Santa Engrácia 
(R. Leite de Vascon- 
celos) e Campolide 
(Tarujo); 

- visitas de candi- 
datos a Santa Isabel, 
Olivais (Zona Nas- 
cente), Alvalade, 
Ameixoeira e Marvila 
(Quinta da Montan- 
ha); 

- especáculo no 
Largo da torre, naAju- 
da-às 17.00; 

- sessão de apre- 
sentação de candida- 
tos no salão da Junta 
de Freguesia do So- 
corro - às 15.00; 

- Festa da Juven- 
tude ha Junta de Fre- 
guesia de Santa 
Engrácia-às 16.00; 

- sessão de apre- 
sentação de candida- 
tos da freguesia de S. 
Paulo - na colectivi- 
dade «Vai Tu», às 
17.00; 

- sessão de apre- 
sentação de candida- 
tos da freguesia de S. 
Francisco Xavier - no 
Caseias Futebol 
Clube às 21.00. 

• SINTRA 
- Jantar-convívio 

da CDU em Montela- 

var ( restaurante 
«Passsaporte») com 
a participação de Lino 
Paulo; 

-jantar-convívio no 
Algueirão com a parti- 
cipação de Luís Sã - 
às 19.30, na Escola 
daMessa. 

• OEIRAS 
Almoço-convívio 

de apoiantes da CDU 
no Centro de Trabal- 
hodo PCP.comapar- 
ticipaçâo do camara- 
da Agostinho Lopes - 
a partir das 13.00, 

• ÉVORA 
Jantar-convívio 

com a participação de 
Álvaro Cunhal no 
Café Portugal - às 
21.00. 

• ESTREMOZ 
Almoço-convívio 

com a participação de 
Álvaro Cunhal - no re- 
feitório da escola se- 
cundária, às 12.30. 

•BORBA 
Encontro de Alvaro 

Cunhal com a popula- 
ção - na Praça do 
Povo, às 14.30. 

•VILA VIÇOSA 
Sessão com parti- 

cipação de Albaro 
Cunhal no Cine-tea- 
tro Florbela Espanca- 
às 15.30. 

• REGUENGOS 
DE MONSARAZ 

Encontrode Alvaro 
Cunhal com a popula- 
ção - na Casa do Povo 
às 17.15. 

• MOURÃO 
Encontro de Alvaro 

Cunhal com a popula- 
ção de Granja - às 
18.00. 

• PALMELA 
Almoços- 

convlvios no Bairro 
Alentejano e na Ma- 
rateca. 

• BARREIRO 
- Prova desportiva 

em Santo André às 
9.00; 

- sessão de escla- 
recimento Cidade Sol 
-às 21.00; 

- candidatos visi- 
tam a freguesia de 
Alto do Seixalinho 

• SANTIAGO DO 
CACÉM 

Sessões de escla- 
recimento em Sone- 
ga (na Casa de 
Convívio às 20.30) e 
no Cercal (às 20.30) 

• SESIMBRA 
Sessão de escla- 

recimento na ACRUT 
Zambujalense com a 
participação de Eze- 
qiel Lino. Espectáculo 
com «Vanda e a sua 
Banda». Ás 2f.00. 

• COIMBRA 
- Porta a porta em 

Fala (a partir das 
10.00),e em Vale de 
Canas e Eiras (às 
14.00); 

- almoço-convívio 
em Cabouco e visita 
às colectividades de 
Ceira, com participa- 
ção de Santos Cardo- 
so e outros candida- 
tos - a partir das 8.30. 

• PORTO 
Alomoço de trabal- 

hadores dos STCP 
apoiantes da CDU. 
Participam Oliveira 
Dias e Helena Medi- 
na. No restaurante 
«Porto», às 13.00. 

• FELGUEIRAS 
- Sessão de escla- 

recimento em Pedrei- 
ra - na escola 
primária, às 10.00; 

- sessão de escla- 
recimento na Junta de 
Freguesia de Sendim 
-às 20.00. 

• AMARANTE 
Festa Jovem no 

café-concerto «Casa- 
blanca» - às 22.00. 

• LISBOA 
Actividades da Co- 

ligação Por Lisboa: 
- Jantar-convívio 

no restaurante «Ca- 
racol da Esperança» - 
às 20.00; 

- porta a porta no 
Bairro da Liberdade - 
10,00; 

- visita à freguesia 
dos Olivais; 

-visita a bairros de- 
gradados de Marvila. 

• PORTO 
Encontros de can- 

didatos com trabalha- 
dores das empresas: 
dos STCP/Boavista 
às 11.30; dos STCP/ 
Francos às 17.30. 
• LISBOA 

- Encontros de 
candidatos com tra- 
balhadores da Baptis- 
ta Russo (12.15) e 
Dialap (17.00); 

- visita às escolas 
primárias e se- 
cundárias dos Oli- 
vais: 

- visita aos comer- 
ciantes de Santa 
Engrácia; 

- porta a porta na 
Penha de França. 

• COIMBRA 
Plenário geral de 

candidatos e activis- 
tas daCDU-às21.00. 

• ALMADA 
- Encontros de 

candidatos com a 
PSP da Costa da 
Caparica, a GNR da 
Cova da Piedade e a 
Repartição de Finan- 
ças de Cacilhas; 

- visita aos Cor- 
reios; 

- encontro de can- 
didatos com trabalha- 
dores de Hotelaria da 
Costa da Caparica - 
no restaurante «A 
Sereia», às 16.00. 

• SINES 
Sessões de escla- 

recimento na Sonega 
e na Provença - às 
21.00, 
• SANTIAGO 

DO CACÉM 
Sessões de escla- 

recimento em Casas 
Novas, Aldeia do 
Cano, Árialão, Sale- 
ma - às 20.30. 

• BARREIRO 
- Contactos com 

comerciantes da fre- 
guesia de Santo An- 
dré-às 10.00; 

- sessão de escla- 
recimento no Lavra- 
dio - no Sociedade 
Socio-Cultural às 
21.00. 

• SETÚBAL 
Encontro de candi- 

datos com reforma- 

• PALMELA 
Jantar-convívio no 

Pinhal Novo com a 
participação de Alva- 
ro Cunhal - às 20.00, 
nos Bombeiros Vo- 
luntários. 

• MONTIJO 
Comício no Cine- 

Teatro Joaquim Al- 
meida com a partici- 
pação de Alvaro Cun- 
hal - às 21.30. 

• BARREIRO 
Sessão de escla- 

recimento em Cabe- 
ço Verde - às 21.00. 

• SANTIAGO 
DO CACEM 

Sessões de escla- 
recimento em Catifar- 
ra, Pança Farinha, 
Vendas do Rancâo e 
Frescos - às 20.30. 

• ALMADA 
- Sessão de escla- 

recimento em Vale 
Flores com a partici- 
pação de Henrique 
Carreiras-às 21.00. 

• AMADORA 
- No Recreios da 

Amadora, sessão de 
esclarecimento com 
Orlando de Almeida e 
António Nunes; 

- sessão de escla- 
recimento em Caren- 
que (na colectividade 
da Verbena) com a 
participação do gene- 
ral Vasco Gonçalves 
ede 

Manuel Vieira - às 
21.00. 

• LISBOA 
- Sessão de escla- 

recimento na Junta de 
Freguesia de Santa 
Engrácia - às 21.30; 

- porta na porta em 
Santa Engrácia e 
Penha de França. 

B. De 35 a sab. das 15 
às 19.30 (até 9/12), 

Arqueologia In- 
dustrial do Vidro — 
Museu Nacional de 
Arte Antiga, Rua das 
Janelas Verdes (até 
fim de Dezembro). 

Artefactos Mela- 
nésios —Reflexões 
Pós-Modernistas. 
Museu de Etnologia, 
Av. Ilha da Madeira. 
Das 10 às 12.30 e das 
Más 17 (até Dezem- 
bro). 

Carlos Calvet — 
Fotografia. Ether, 
Rua Rodrigo da Fon- 
seca. 25. De 3a a sáb. 
das 15 às 20 (até 16/ 
12) 

Carmo Pólvora — 
Pintura e gravura, 
Alda Reis e Álvaro 
Miguel Pereira — 
cerâmica. Galeria 
Diversa, Rua Sapa- 
dores, 85. De 2a asab. 
das 14.30 ás 20 (até 
9/12). 

Colectiva de 
pintura (Manuel Bo- 
telho, Pedro Casquei- 
ro, Gil Heitor Corte- 
são, Pedro Maia, 
João Jacinto, Pedro 
Sousa Vieira, Marta 
Wengorovius). Gale- 
ria Módulo, Calçada 
dos Mestres, 34-A. 

Colectiva de pintu- 
ra e escultura 
(Eduardo Lima 
Teixeira, Eduardo 
Santos Neves, 
Virgílio Domingues, 
Fátima Cruz Neves). 
Galeria João Hogan, 
Rua da Voz do 
Operário, 13. De 2a a 
69 das 14 às 20, sáb. 
das 15 às 19 (até 29/ 
12) 

Colectiva de tape- 
çaria — Galeria Ta- 
peçarias de Portale- 
gre, Rua Academia 
das Ciências, 2-J. De 
2a a 6a das 10 às 13 e 
das 15 ás 19.30. 

Costa Martins e Fi- 
gueiredo Sobral — 
«Ambiências», agua- 
rela, góuache, pastel. 
Ditec-Espaço Arte, 
Av. da Igreja, 46-A. 
De 2a a sáb. das 10 às 
13 e das 14.30 às 
19.30 (até 8/12). 

Costa Pinheiro — 
«Os Reis» (1964-66) 
e «La Fenêtre de ma 
Tête» (1982-89) — 
pintura, desenho, 
gravura. Centro de 
Arte Moderna, R. Ni- 
colau Bettencourt . 
De 3a a dom. das 10 
às 17 (até fim Dezem- 
bro) 

Ema Berta—Pintu- 
ra. Galeria Barata, 
Av. de Roma, 11-A. 
De 3a a dom. das 12 
às 23. 

Espiga Pinto — 
Pintura. Galeria Multi- 
face, C.C. Gemini, 
Rua Sousa Lopes. 
Das 10 às 19.30 (até 
14/12) 

Eurico — Pintura. 
Gal. S. Bento, Rua do 
Machadinho, 1. De 3a 

a sáb. das 11 às 13 e 
das 15 às 20, 2? das 
15 às 20 (até 16/12) 

Henrique Manuel 
— Pintura. Galeria 
Novo Século, Rua do 
Século. 23. De 3a a 
sàb.dasMàs 20 (até 
22/12) 

João Moreira — 
Pintura. Galeria Alta- 
mira, Rua Filipe Fol- 
que, 48-A. De 2a a 
sáb. das 10 às 19 (até 
19/12) 

Leonel Moura — 
Pintura. Galeria Gra- 
ça Fonseca, R. da 
Emenda, 26, c/v. De 
3a a sáb. das 15 às 20 
(até 9/12). 

Luís Dourdil —Ex- 
posição de homena- 
gem: obras suas e 
ainda de Artur Bual, 
Martins Correia, 
Lino António. Gale- 
ria Nartice, Rua Au- 
gusto Rosa, 20, De 2a 

a 6a das 15 às 20.30, 
sáb. das 10 às 13 (até 
16/12). 

Margarida Dias — 
Fotografia. Espaço A/ 
Clube 5=, Rua de S. 
Mamede ao Caldas, 
9,1-.De 3aa6adas17 
às20, sáb. das 15 às 
20 (até 13/12). 

Nuno de Siqueira 
— Pintura. Gal. Alfa 
Mixta Espaço de Arte, 
Escolas Gerais, 34. 
De 2a a sáb. das 14 às 
20 (até 9/12) 

Pedro Maia — Pin- 
tura e desenho. 
Módulo, Calçada dos 
Mestres, 34-A. De 2a 

a sáb. das 16 às 20. 
Pintura Marroqui- 

na (14 artistas con- 
temporâneos). Gale- 
ria Almada Negreiros, 
Av. da Rpública, 16. 
De 3a a dom. das 10 
às 20) 

Pires Vieira —Pin- 
tura. Galeria Alda 
Cortez, Largo de San- 
tos, 1-F. De 2a a sáb. 
das 15 às 20. 

Tapeçaria do Séc. 
XVI — Galeria do Rei 
D. Luís, Palácio Na- 
cional da Ajuda, Cal- 
çada da Ajuda. De 3a 

a dom. das 10 às 17. 
Vieira da Silva — 

Obras gráficas. Gale- 
ria 111, Campo 
Grande, 113. De 2a a 
6a das 10 às 13 e das 
15 às 19.30, sâb. das 
10 às 13.30. 

A Vinha e o Vinho 
naPintura—Colecti- 
va. Sociedade Nacio- 
nal de Belas Artes, 
Rua Barata Salguei- 
ro, 36. 
• PORTO 

António Carmo — 
Pintura. Rua Conde 
de Vizela, 137. De 2a a 
6a das 15 às 20 (até 8/ 
12) 

Bernard Faucon— 
Fotografia. Galeria 
Módulo, Av. da Boa- 
vista, 854 (até 12/12). 

Gravuras de Goya. 
Casa de Serralves, 
Rua de Serralves. De 
3aadom.das14às20 
(até 7/12). 

Marta Seixas — 
Pintura. Gal. Quadra- 
do Azul, Rua Costa 
Cabral, 777. De 2a a 
6a das 10 às 12 e das 

15 às 22, sáb. e dom. 
das 13 às 22 (até 6/ 
12) 

Pedro Portugal — 
Pintura recente. Gal. 
Atlântica, R. Galeria 
de Paris, 67. De 2a a 
6a das 10 às 12.30 e 
das 15 às 19.30. 

«Os Quatro 
Vintes» (Armando 
Alves, José Rodri- 
gues, Jorge Pinheiro, 
Angelo de Sousa) — 
colectiva de pintura, 
comemorativa do 25e 

aniv. da Árvore, na 
sede da Cooperativa, 
Rua Azevedo de Al- 
buquerque, 1 (até 12/ 
• OUTRAS 

LOCALIDADES 
28a Salão de Arte 

Fotográfica. Sala do 
Conselho de Morado- 
res (ex-Cordoaria Ni- 
cola), das 16 às 19 e 
das 21 às 23 — BAR- 
REIRO 

X Salão de Outono 
— Colectiva de pintu- 
ra. Tema: «Os Desco- 
brimentos». Das 15 
às 24, Galeria de Arte 
do Casino (até 10/12) 
— ESTORIL 

Azulejos do Con- 
celho de Loures 
(sécs. XVI a XX). 
Casa do Adro, Rua 
Fria. De 3a a dom. das 
9.30às12.30edas14 
às 17.30 —LOURES 

Luís Romano — 
Escultura e pintura. 
Casa do Adro/Museu 
Municipal de Loures. 
De 3a a 6a das 9 às 12 
e das 14 às 17, sáb. e 
dom. das 10 às 13 e 
das 14.30 às 17.30 
(atéfim Dezembro)'— 
Loures 

Arqueologia in- 
dustriai do Vidro — 
Fábrica-Escola Ir- 
mãos Stephens — 
MARINHA GRANDE 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Con- 
temporânea), Galeria 
de Exposições Tem- 
porárias do Palácio 
Nacional de Queluz. 
De4aa2adas10às13 
e das 14 às 17 — 
QUELUZ 

Américo Marinho 
— «63 anos de pintu- 
ra». Fórum. Rua Dr. 
Joaquim Luís Mar- 
tins, 16. Das 14 às 19 
(até 7/1) — SANTA- 
RÉM 

João Viola — «Os 
Verdes do Outono em 
Sintra» — Pintura. 
Palácio Nacional da 
Pena. De 3a a dom. 
das 10 às 17 (até 6/1) 
— SINTRA 

Júlio Pomar — De- 
senho, gravura e pin- 
tura (exposição inte- 
grada nas comemo- 
rações de 5o Anos 
de Gaibéus de Alves 
Redol). Até 31/12, 
Galeria Municipal de 
Exposições —VILA 
FRANCA DE XIRA 

(Previsão do Instituto Nacional de Meteoro- 
logia e Geofísica) \ 

lempocusra 

Pequena melhoria, com vento a soprar 
do quadrante Oeste, fraco a moderado. 

0 

-O 
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O caso do satélite-espião 

Vamos supor que se atravessa um período de acalmia 
nas 

relações entre americanos e soviéticos. A esperança 
dos dias pacíficos aumenta e as atenções de todos os 
povos estão postas nos dois maiores. Este, o cenário. 

Suponhamos agora que Gorbatchov resolve mandar 
para o espaço um satélite espião, equipado com poderes 
tão sofisticados que lhe permitem ouvir tudo o que se diz 
nos Estados Unidos. Nesse caso, Telejornal gritaria 
aquid'el-rei que Gorbatchov era um hipócrita, um malva- 
do, um criminoso... 

Suponhamos, porém, que era Bush quem mandava o 
tal satélite-espião sobre o território da URSS. Nesse 
caso, Telejornal limitar-se-ia a dar notícia, secamente, 
como se fosse a coisa mais natural e no momento mais 
propício... 

Destes dois cenários, apenas o segundo se realizou 
na prática. E o comportamento do Telejornal foi tal qual 
como eu escrevi... 

O caso da bagunça autárquica 

Vamos supor que sobre determinada autarquia CDU 
o governo mandou recair devassa às acções do Presi- 
dente, o qual contará com o apoio dos vereadores dou- 
tros partidos. 

Nesse caso, estamos mesmo a ver, o Telejornal ia lá 
e dava ao assunto dimensões que ele em si próprio não 
justificava. 

Suponhamos agora que num concelho os candidatos 
do PSD andam todos à lambada. Noutro, as candidatu- 
ras foram recusadas pelo tribunal. Noutro, o Presidente 
não se sabe o que fez aos dinheiros. Noutro, o Presidente 
abotoava-se a dois carrinhos. Noutro... Noutro... 

Bem, nesses casos o Telejornal não ligava. Pfff,eleé 
superior a essas coisas. Além disso, ele não gosta de se 
meter nos assuntos internos dos partidos... 

O caso da falta de meios 

Vamos supor agora que se juntam centenas de inte- 
lectuais para manifestarem o seu apoio à candidatura 
«Por Lisboa». 

Encontram-se nessa reunião o que há de melhor na 
inteligência portuguesa. Não estão lá todos os que são 
«Por Lisboa», mas assim mesmo é uma reunião de luxo. 
Em si mesmo, um grande acontecimento. 

Pois nesse caso, Telejornal dirá que não tem meios 
materiais e humanos para fazer a sua cobertura... 

Suponhamos que o pretendente à sucessão de Abe- 
casis se lança numa ridícula palhaçada. Aí, Telejornal 
arranja todos os meios humanos e materiais para fazer a 
reportagem. 

São dois cenários possíveis? Não. São dois factos. E 
o Telejornal portou-se tal e qual como eu supus. 

Só me falta adivinhar os números do totoloto... 

O estranho caso do que não 
acontece cm Portugal 

Vamos supor que, em determinado pais da Europa, 
há durante vários dias, uma greve dos transportes. 
Vamos supor que essa greve assumiu em determinados 
casos aspectos de uma greve geral. Qual seria, nesse 
caso, o comportamento da informação na RTP? 

Conforme os países. 
Assim, se fosse na Inglaterra Telejornal pura e sim- 

plesmente ignoraria. Isso já aconteceu, não estou para 
aqui a inventar nada. 

E se fosse na União Soviética? Nem precisava de ser 
tanto. Bastava uma grevezinha, uma minazinha, um 
comboiozinho, coisas assim. Telejornal daria a notícia, 
com imenso destaque, logo a abrir, com direito a trombe- 
ta de jerico, perdão!, de Jericó. Baseio-me na minha ex- 
periência. 

Mas se esse país, pura e simplesmente, fosse Portu- 
gal? 

Bem, se fosse em Portugal, oTelejornal referia-se ao 
caso lá para o fim como se não tivesse nenhuma impor- 
tância, concedia-lhe um minuto de antena incluindo a 
polémica sobre a adesão. Passava logo depois às ima- 
gens do Ténis no «open» de Dallas e não se fala mais em 
coisas tristes. 

Claro que isto não acontece. Em Portugal, greves 
dessas não há e, se houvesse, Telejornal teria a hones- 
tidade de lhe dar o merecido destaque. 

Isto é a gente a falar... 

■ Ulisses 

t 

A dança 

As eleições autárquicas, e particularmente as eleições 
para o município de Lisboa, têm atraído as atenções da 
generalidade da comunicação social. O que até é 
natural, pela importância que os resultados de 17 deste 
mês terão na vida política nacional. 
E em época de eleições, era inevitável. Elas tinham de 
dar sinal de vida. As sondagens. Ou, também com 
muita propriedade, a dança dos números. 
Números que quase nunca são coincidentes. Ora 
ganha um candidato, ora ganha o outro. E com algum 
jeitinho até podem empatar. 

Lisboa prefere Sampaio... 

Em qual deles tenciona votar? 

Jorge Sampaio 

Marcelo Rebelo de Sousa 
36.5% 

Hermínio Martinho 
W 

NS/NR 

..até na campanha! 

Qual a melhor campanha? 

Sampaio MarcelQ> 

Boa 5 26.5% 25.5% 

Médir 26.5% 17.5% 

Má 22.5% 36.5% 
■hM .■ PPte' 
NS/NR- 24.5% - 20.5% 

QUADRO - VALORES TOTAIS 

CANDIDATO 
PERCEN- 
TAGEM 

MARCELO 46,0 

SAMPAIO 44,8 

MARTINHO 7,1 

GARCIA PEREIRA 1,2 

GIL GARCIA 0,9 

(«Diário de Noticias» 4.12) 

TOTAL MASC. FEM. 18/24 25/34 35/54 +54 
TOTAL 100 43 57 14 18 35 33 
H. MARTINHO 1 0 1 0 0 0 1 
J. SAMPAIO 41 20 21 5 8 15 12 
MARCELO 34 16 18 6 5 11 12 
NS 20 5 15 3 4 7 7 
NR 4 2 2 0 r 2 1 

(«O Liberal» 2.12) 

Sampaio 
e 

♦ 

USBOA 

Ponderação 

47,0 
37,8 _PSD/CDS/iW 

_ PRD   

4,5 
7,5 

HerminioJ^  

JorgeSanip^___,  

Outros      

47,8 
36,3 

0,7 
0,7 

77,7 
f >» nderrt » ;J, 

Hão sobem/Não,^ \\\ >'■ 

Damas 
CCXXXI - 7 Dezembro de 1989 

Proposição N.° 231 
Por: B. Mariot 

«La Marseillaise», 16-XI-73 [Com- 
posição N," 4826) 
Pr.: [3]: 5-10 (48) 

Br.: [3]: (20) - (33) - (43) 

inr * 

JH 
Jogam as Brancas e ganham 

Golpe N." 231 (Forcing) 
Por: Picarda 

Pr.: [12]: 2-3-8-9-12-13-14-16-19- 
-20-21-23 

Br.: [12]: 27-28-32-33-35-37-38- 
-39-42-48-49-50 

P 1 # 
1 

P " Jf® «"a" 

ÍÍ 

O' 

df ^ 

O 
Brancas jogam e ganham 

Soluções do N.0 CCXXXI 
N.° 231 (B. M.); 43-25 (10-14) 

ABC, 20x9 (48-37) 25-14 (37x10), 
33-15 (10-4), 9-36... + 

-A: (48-26), 20-3 (10-14)D, 25- 
-9 (26-37), 9-31... + 
- D: (26-31 ou 37), 3-14 

(10x19), 33-24 e 25x26 + 
-B: (10-15), 33-39 (15x24) [Se 

(48x34), 25x39 (15x24), 39-34... +]. 
38-34 (48x30), 25x34 (5-10), 34-23 
(10-15), 23-34 e 34-25... + 
- C: (48-37), 20-14 e 33-24 

25x26 + 
Golpe N." 231 (P.): 35-30! (For- 

cing, ameaçando; 30-24), (20- 
-24), 49-44 e 44-40 e 33-29 
(44x31), 29x7 (2x11), 37x6 ...D + 

A. de M. M. 

Xadrez 
CCXXXI - 7 de Dezembro de 

1989 
Proposição N." 231/A 
Por: Abu Na'am 

± 840 
Pr.: [5]: Pf5 -Cg6-Ts.d7,h7-Rf6 

(Bónus Socius N.0 42). 
Br.: [5]: Rf4-Cg3-Ts.é1,g1-Rg8 

w íh 

41 

A B C D E F G H 
Mate em 3 lances 

♦ *♦ 
Proposição N.0 231/B 

Por: W. Von Holzhausen 
«Rigaer Tageblatt», 1912 

Pr.: [6]: Ps.a6,b7,c7-Bb3-Ta7-Ra8 
Br.: 12]: Dh1-Rh4 

11 il 
* 
■ 

i .18. B... ..81 
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A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

Soluções do N." CCXXXI 
N.° 231/A (A.N.): 1. Ch5+, T;h5; 

2. T:g6+: 3. Té6+ + 
N." 231/B W.v.H.): 1. Rg5,Bg8; 

2. Df3, Bf7; 3. Dh3 + + 
A. de M. M. 


